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MENSAGENS 
MENSAGEM N° 00:2./13- GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI W 0010/13-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho n elevaria honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos 
demais Depu ta dos que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conform:tl<ld~ do cbpotilo no§ 1 ", do Art: 107, da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n• 0010/13 - AL, de inidativa 
parlamentar, que dispõe sobre garantir aos agricultores, usuârios de ônibus 
intermunicipal, desconto de 50% no preço da passagem aos domingos e 
feriados, e dá outras providências. 

RAZÕES DO VETO: 

S··n1 desmerecimento da louvável importância do objeto proposto, 
m:.ts entendemos pela mconsutucionalidade em face da violação aos princípios 
d3 isonomia. da livre iniciati\•a e da liberdade de profissão, e aiÍlda da 
3eparaç.io entre os Podere>, todos estabclecirlos na Constituição Federal de 
I 988 e ainda na Constituição do Estado do Amapá. 

Em 1esumo. o prujeto, de autoria parlamentar, garante aos 
agricultor"~- usu:·trios dt' onibus intermunicipal, desconto de 50% no preço da 
p~.o;sagem nos domingos e fcriztdos:e dá outras prm·idências. 

Cr>m o devido respeito, tenho por del'cr vetar este projeto de lei, 
por d.fmnta aos preceitos acima descritos. 

.0.. mmeria é deveras tormentosa e ajurisprudcnda do STF l'em se 
i;onsolidando no sentido de que a concessão de beneficio de meia-passagem ou 
meia -entrado para categorias profis"ionms ou SOL'Íais rJ.,,.a passar pelo crivo de 
rigicos controles, pois niio se pode beneficiar uma categoria c causar dano 
cccmi>mico e social parZJ outras, em afronta ao princípio da isonomia. 

:\ii ADl J73:l que impugna projeto de lei do Estado de São Paulo 
de teor parecido ao presente projeto (a ação \·~rsa acerca da concessão de 
rr.e!<l· passngem\, embora não tenha o seu mérito julgado, o E:'Ccelentissimo 
Senhor Procurador-Geral da República deu parecer fa\·orável pelo provimento 
ca ação. ou seJa, pela inconstilttcinnalid~de ela nonna estadual, onde em suas 
palavra:; d~c!ir.ou: 

"O que se quer demonstrar, .... com essas 
conjectt~ras, é a falta de critério razoável norn n 

escolhrl dos destinatários da concessão da 
meia-entrada, o que ineuirave1mente resulta em 
afronta aos princípios da isonomia e da 
razoabilidade, a afastar o critério eleito no caso 
do espaço de movimentação normativa legítima 
que os Estados podem transitar. • 

Não podemos dt:ixar de l<mç<tr o argumento sólido de que há um 
risco iminente para a economia local no setor empresarial de transporte, pois 
pela confomlidadc do projeto de lei, tal setor será o responsável por arcar por 
completo pelos encargos econõmicos da concessão de meia-entrada para um 
quantitativo significativo de passageiros.· 

Entendo que o projeto acarreta lesão nos artigos I', inciso IV, 5' 
Xlll, 170 da CF de l<i88, além de ferir o principio da isonomia, conforme 
dizeres do Procurador-Geral da Repú.blica na AO! 3753, tendo em vista que o 
Pmjcto de Lei niio especifica ou delimita o alcance da expressão agricultores. 

Por certo. com o máximo r<."speito, não . podemos deixar de 
oliser\'ar que a expres:;ão agricultores pode conter profissional de razoáve~ ou 
até de grande poder econômico, como o caso de um grande fazendeiro ou 
proprietário de terras. razão pela qual o ideal é que a nonna já defmisse o 
alcance da palana agricultor. 

Apontamos ainda que o Projeto de Lei em comento violou o artigo 
104, inciso V, da Constituição do Estado do Amapá, vejamos o que dispõe 
nosso Constituição: · 

'Art. 104. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias ... 

Parágrafo único. Sáo de i11iciativa privativa do 
Governador do Estado as leis que disponhGm 
sobre: 

(. .. } .V - criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado e órgãos da 
adminL~traçãa j:11iblicu estadual; • 

O art.igo 4' do Projeto de Lei cria atribuição para a Secretaria de 
Estado dos Transportes, o que afronta o dispositivo constitucional acima 
desnito. 

São esta~ as razõ~s pelas quais, veto totalmente o Projeto de Lei 
n' 00l0i2013 • AL, de autoria do Dcp. Eider Pena, que dispõe sobre garantir 
aos agricultores, usuãrios de ônibus intermunicipal, desconto de 50% no 
preço da passagem aos domingos c feriados, e dá outras providências, para o 
que peço acolhida de Vossa Excelência e dos demais Deputados que honram 
e~sa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do St!tentrião, <>L'3 de dezembro de 2013 

!l ·1 ., {fL 
.
/f I' 

.t I v 1 
t.' . t../1 { /~QGÓEs)h ,BE 
. ~At<L.Vj CA:jmador 't 
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MENSAGEM N" 0~3 /13 - GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO OE LEI N_O 0090/13-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vussa Excelência c aos · 
d~muis Dr.putados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
confunnidade do disposto no§ 1°. do Art. 107, da Constituição do Estado do 

Amapú, vetei totalmente o Projeto de Lei n• 0010/13 - AL. de iniciativa 
parlamentar. que cria no âmbito do !::stado do Amapá o Programa de 
Prcvenç.fiO e Assist~nda Integral aos Educandos com Transtornos Funcionais 
Espcc.ilicos. 

RAZÕES DO VETO: 

Sem dn:merecimento da louvàvel imponância do objeto proposto,· 
mas "ntcndemos pela inconstitucionalidade em fncc dn interferencia do Poder 
Legislaüvo na organização administrativa do Poder Executivo. 

Em resumo, o projeto, de autoria parlamentar, cria uma séríe de 
atribuiçôes para a Sccretruiti. de Estado dn Snúde, Secretaria de Estado da· 
Educação c Sccn:tru;a de Estado de lnclusõo e N!obilização Social, gerando 
iner,a\'elmente despt•sns para as mesmas. 

Com o d«viclo respeito, tenho por dever vetar este projeto de lei. 
por ainmta a preceitos da Constituição do F:stAdo do Amapó. <: da Constituição 
Federal. 

Deveras, os artigos 2°, 6°. § 4", 7° e ll", cuja redação 
transcrc~·emos abai.xo, demonst-ram o \'icio de iniciativa acima apontado: 

"Art. r f.) programa ora criado ficará sob o comando e 
gcrJ'ndami'JJW dn Secretaria de Esrado da Educação. que drjinirâ 
as suas atribuições rm cada uível de a/uuçilo e contarú com a 
participação da Secretaria de< l':swdo d~ Satide e da Secrewrit> de 
Es1ado de Jnclus~o e Mobilização Social 

/ ... } 

An. i'~ A Secretaria de f .. \tado du Eduêw;ücJ deverâ prul'idenciar o 
c.·ompoJiçciv de equipes de apoio para.fa:L·r parte ilo Programa de 

Prt-l'C'nrãv e Assi.'itimciu lntej!ra! aos Educaudos com Trunstornos 
Fwrt··imwis 1~\pecíjicoJ. 

f .. .) 

Art. 6c 

§ J" A Secretaria d~ .Estado d,, /ndu.,ã<.l Sociul e Mobilização. 
.\'odal atuor·rí como colahoradur<L. dt~vcndo articular parcerias 
jum(l à Fundnçilo d,J Criança ~ dn Adolcsccutc e a.'i demt.tis 
Secr:•tw·ias Municipais que dispüem de pmgrllmtl' sociais, tais 
como 11 Cemro de R4aéncia Especifica em Assi_,tênda Social, 
1fliW1olrl fim:m abordados tcmr« relaciunadm· ao Transtorno dt• 
Conduta. 

( ... ) 
Art. i'' A Sí!cretario de" Estado da Educaçtio del·erá prvridt?nciar a 
cvmposíçàd dt~ t'quipc.'i de apoiu para fú;er parte do Programa de 
Prt•w•nção e A.uistê11cia .Integral aos Educand•>." cnm Transrurno 
Frmcionai.r f.specíficol·. 

( •• .J 

Art. I I. As dcsp~sas decom·mes da aplicação desta Lei corr,•rolc> 
por toma dos I'I'Cllrsos iJ!ocados jllllfO a Secretal'ia de Estado da 
Educw,·iío, no ~.rerclcio segumle dV de: jlJCI ,.;gência. 

su;,Jememados. St""t nec, .. Húrio. ·· 

O Eg. STF tem firmado o posicionamento de que o vicio por 
iniciati\'3 e insanáwl. c que a criação de atribuição para oirRáOS do Poder 
Executivo somente deve se dar por lei cuja iniciotiva foi deflagrada pelo chefe 
do Poder Executivo. no que citamos o julgado: 

~·t mdispensárd a iniciath·a do chefe do Poder Ex~cuti\'V 

(mediante. prujctv de lei 011 me.<nJ.?, apús a EC 3212001.-pv-; meio 

de decreto) tta ~laboraçiio de normas tfllC tlt· alguma forma 

!·enwddr:m us ulribu;~·àes dr órglio p~rtenc~ai'e à t:.\IMifura 

adminL,trutÍl'a de df'termi11ada unidade da Fcderaçüo. I' (ADJ 

3.254, /lei . .11in. J::l/cn (Jracie. juiJ:ame•ltu· em 16-11-2005, 

1'/"núriu, DJ de 2.'/2/2005._1 .No me.ww .<c111ido: AI 6-13.916-ED. 

Rei. Min. Dias To/fuli. julgmnmto em i.J/311012. Primeira Turma. 

DJI: 12/4i20Ú; RE J86.0SO-AgR, Rei. Mi11. Gi/mar Mendt•s, 

julg.:unrnto em18i212UI 2. Segunda 7imua, DJE de 2313!2012." 

Com o ma:\imo respeito ao Projeto ora apresentado, não podemos 
deixar d~ mencionar qut: o mesmo afronta o artigo 104, Parágrafo único, inciso 
\', cta Cor~stituição.do Estado do Amaoá. e ninda o artigo 61, !l I o inciso 11, 
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alínea "i!" e "b" da Constituição Federal. 

Quando o tema envoh•e a CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E 
ATRJBC!ÇÕES dos ÓRGAOS DA ADM!NISTRAÇAO PÚBLICA, bem como por se 
tratar de materia orçamBntilria, a INICIATIVA há 'de ser do Executivo por 
imposiç:'lo constitucional, assim, a reserva de iniciativa conferida ao 

Govemudor e irrenuncül->el, trazendo consigo, em caso contrário, o dever de 
vetar a proposta ei,·ada por tal inconstitucionalidade. 

Entendo que o projeto acarreta lesão ao "principio constitucional 
da ind~pendência e harmonia entre os poderes", pre,·isto, tanto no artigo 1°, § 
2°, da Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2• da 
Constituição federal, sendo, pois, norma primária e fundamental da 
Democcacia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

São estas as razões pelas quais, veto totalmente o Projeto de Lei 
11° 0090í2013 · AL, de autoria do Dep. Charles Marques, que cria no àmbito 
do Estado do Amapá u Programa de Prevenção e Assistência Integral aos 
Educapdos com Transtornos Funcionais Específicos, no ·que peço a acolhida 
dessa honrosa Asscrnbleia Legislativa na manutenção do veto. 

Palácio do Setentrião .• ;/3 de dezembro de 2013 . : /l 
·"' y--· ,, ·-~1/j 1 f r /, 

!.'. / i cb'AMII.O~IB :Je 
ARLOS r Gove nodor r ' 

LEIS 

LEI COMPLEMENTAR N° 008J. DE J3 DE DEZEMBRO DE 2013 

Institui a Lei Organlea da Procuradoria­
Geral do EStado do Amapá, o EstaMo 
dos Procuradores do Estado. e dá outros 
providências. 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

• Faço saber que a Assembleio Legislativo do Estado do Amapá 
aprovou e eu. nos termos do art. 107 do Constituição Estadual, sanciono o 
seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares, Da Finalidade e bos Competinclos da 

Procuradoria-Geral do Estado do Amapá 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei Complementar reorganiza a Procumdoria-Geral 
do Estado do :'\mapã - PGE·AP, sua fmalidade, competências, atribuições, 
funcionamento dos seus órgãos e dispõe sobre o regime jurídico e a carreira 
dos Procuradores do Estado. 

. § 1' Sãu fundamentos da Procuradoria Geral do Estado do 
Amapú a autonomia institucional, a fiel observãncia aos principias gerais da 
administração, .a lealdade ao ente público que representa e a independência 
técnica de seus membros e será· exercida de forma a manter a harmonia, 
coerência. eficiência e agilidade de sua atuação. 

§ 2° São membros da Procuradoria-Geral do Estado, o 
Procurador-Geral do Estado, o Procurador-Assistente e os integrantes da 
carreira de Procurador do Estado. 

CAPÍTULO II 
Do Finalidade 

AM. 2° A Procuradoria-Geral do Estado do Amapâ e instituição 
essencial à justiça e à administração pública estadual, que representa o 
Estado judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, com exclusividade, a defesa 
dos direitos e interesses estaduais na área judicial e administrativa e as 
atividades de consultoria c assessoramento jurídico do Poder Executivo, bem 
como exercer outras funções que lhe forem conferidas em lei. 

Art. 3° A Procuradoria-Geral do Estado, em sua atuação 
institucional, deve obedecer, dentre outros, aos princípios da legalidade, da 
moralidade da publicidade, da impessoalidade, da eficiência, da motivação, da 
proporcion~lidade, do contraditório, da ampla defesa e do interesse público. 

CAPÍTULO nt 
Dos Competências 

Art. 4° A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia 
funcional e administrativa, dispondo de dotação orçamentária própria, 
competindo-lhe: 

I. defender em juí7.0, ou fora dele, ativa ou passivamente os atos 
de gestão do Governador e demais autoridades do executivo; 

J[· - excrc<!r, privativamente, a representação judicial do Estado, 
atuando extrajudicialmente em defesá dos interesses deste, e oficiar 
obrignloriamente no contrqle interno da legalidade do Poder Executivo; 

lli - exercer as funções de consultoria jurídica da administração 
direta, no plano superior, inclusive no que respeita às decisões das questões 
intcradmin1strativas, bem como emitir pareceres, normativos ou não, para 
fiXar a interpretação governamental de leis ou atos administrativos; 

IV. emitir, obrigatoriam~nte, parecer sobre todos os processos de 
licitação de Secretarias de Estado e Órgãos da Administração Pública Direta 
do Poder Executivo, após a conclusão da fase mterna e, posteriormente, após 
a conclusão da fase. externa; opinando acerca da conveniência ou não da 
homologação da legalidade do procedimento; 

V - exercer a funÇ1io da consultoria jurídica e representação 
judicial e extrajudicial das Autarquias e Fundações Públicas do Estado do 
Amapá. salvo as que já tenham Procuradoria instituída e organizada em 
carreira; 

VI - defender os interesses do Estado junto· aos -contenciosos 
administrativos; 

VII · propor ao Chefe do Poder Executivo, para os órgãos da 
Administração Direta ou Indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo 
pod~r público, medidas de caráter juridico que visem a proteger-lhes o 
património, ou aperfeicoar as práticas administrativas; 

Vlll - ajuizar ações de improbidade administrativa, ação chil 
pública ou quaisquer outras medidas previstas na Lei e na Constituição 
Federal necessárias à preser\'ação do interesse e patrimônio públicos; 

LX • propor ao Chefe do Poder Executivo a edição d,. normas 
legais ou regulamentares ·de nàtureza geral; 

X - opinar previamente nos textos legislativos de competencia do 
chde do executivo; 

XI • acompanhar e opinar durante o processo legislativo sobre os 
atos de competência do chefe do executivo; 

XII - determinar providências de ordem jurídica aconselhadas 
pelo interesse público e pela aplicação das leis vigentes; 

- XIII • representar com exclusividade a Fazenda do Estado junto 
ao Tribunal de Contas; 

XIV - promover, privativamente, a inscri-ção da di\'ida ativa do 
Estado. bem como proceder a sua cobrança judicial e e.xtrajudicial; 
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XV · sugerir ao Chefe do Poder Executivo a propositura de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade de quaisquer normas, minutar a 
correspondente petição, bem como as informaçôes que devam ser prestadas 
na forma da legislação especifica; 

XVI · propor ao Chefe do Poder Executivo o encaminhamento de 
representação de inconstitucionalidade de leis ou de atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição do Estado; 

- XVII · uniformizar a jurisprudência administrativa, pugnar pela 
boa aplicação das leis, prevenindo controvérsias entre órgãos e entidades da 
administração estadual, solucionando as divergências juriclicas que 
ocorrerem: 

XVlll • propor minutas padronizadas de editais de licitação, de 
contratos administrativos e da administração. bem como consórcios, 
convênios " acordos de interesse do Estado do Amapá; 

XIX · opinar previ~ente nas consultas que devam ser 
formuladas pelos órgãos da administração aos órgãos de controle e, quanto ao 
cumprimento de decisões judiciais, nos pedidos de extensão dos julgados 
rclacJOnados com a Administração Direta; 

XX • propor medidas, prestar ou solicitar apoio a qualquer 
entidade da . Administração Pública Direta, Indireta ou fundacional, em 
assuntos pertmentes à proteção e à defesa do Meio Ambiente; 

XXI · promo\'er o desenvolvimento da ciência jurídica c social em 
ãreas de interesse do Estado tio Amapã, incentivando atividades de pesqu1sa e 
promovendo cursos por intermédio do Centro de Estudos Jurídicos com o 
auxilio de outras instituições de ensino e pesquisa; 

XXII • opinar pre,~amente sohre a situação funcional ~ 
administrativa do pessoal, ativo c inativo, de carreira e ltl>s serviços auxiliares, 
organizados em quadros próprios; 

XXIII - propor ao Chefe do Poder Executivo a criação e extinção 
de seus cargos e a ftxação c o reajuste dos subsídios dos seus membros;. 

XXIV - propor ao Chefe do Poder Executivo a criação e extinção 
dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a ftxação e o reajuste dos 
vencimentos dos seus servidores, do quadro de carreira; 

XXV • compor e organizar seus órgãos administrativos e 
~speciali7.ados; 

XXVI ·dispor sobre seus regimentos e·regulamentos internos; 

XXVI! · 7.elar pelo efeli\'O resptit.o dos poderes públicos e dos 
. serviços de relevância pública . aos direitos assegurados nesta. lei e nas 

Constituições Estadual c Federal. promovendo as medidas necessârias'a sua 
garantia; 

X-XVIII • representar o Estado do Amnpã nas reuniões de 
Assembleias Gerais de acionistas nas sociedades em que o mesmo tiver 
participação no capital social; 

XXIX • emitir parecer sobre a conveniência da realização de 
acordos na esfera administrativa, cabendo a última decisão ao Governador. 

§ I' Todas as con~ultas à Procuradoria-Geral do E:stado só 
. poderão ser formuladas pelo Governador do Estado, Vice-Governador, 

Secretário de Estado, Defensor PUblico Geral, Procurador-Geral de Justiça, 
Presidente ou Mesa Diretóra da Assembleia Legislativa do Estado, Presidente 

do Tribunal de Justiça do Estado, Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
e Chefia de entidades da Administração Indireta. 

§ 2• A consulta deve vir obrigatoriamente com manifestação 
preliminar. do assessor ou procurador juridico do órgão de origem c deve ser 
feita de forma objetiva delimitando os aspectos controvertidos. 

§ 3• Terão prioridade absoluta em sua tramitação os processos 
referentes a pedidos de informação e diligência, formulados pela Procuradoria· 
Geral do Estado, que deverão ser respondidos nos termos requeridos, 

·conforme· os prazos estabelecidos nos atos administrativos e judiciais a serem 
praticados, sob quaisquer das penas previstas no art. 143 da Lei n° 066/93. 

§ 4• As decisões da Procuradoria-Geral do Estado, fundadas em 
sua autonomia funcional e administrati,·a, obedecidas às formalidades legais, 
têm eficácia plena e executoriedade imediata, ressalyada a competência 
constitucional do Chefe do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Poder 
Legislativo, do Ministério Público e do Tribunal de Contas do Estado·. 

· § 5° Todas as Secretarias de Estado e Órgãos da Admirustração 
Púbticá Direta e Indireta são obrigados a remeter à Procuradoria-Geral do 
Estado todos os processos de licitação, após a conclusão da fase in tema, para 
que seja realizada a fase externa pela Central de Licitações. . . 

§ 6° t vedado a qualquer órgão da administração püblica 
estadual adotar conclúsões divergentes nos processos sujeitos a exame e 
parecer exarados pela Procuradoria-Geral do Estado, ressalvado o direito de 
solicitar reexame das matérias, mediante requerimento fundamentado. 

§ 7° Os Úrgàos jurídicos da administração indireta estadual 
auxiliam-se da supervisão da Procuradoria Geral do Estado. 

§ 8° Os pareceres da Procuradoria-Geral do Estado, após 
despacho do Procurador-Geral do Estado, podem ser submetidos à ratificação 
do Chefe do Poder Executi\'O, quando for o caso de atribuir efeito normativo. 

TÍTVLO II 
Da Organização da Procuradoria-Geral do Estado 

CAPÍTULO I 
Da Estrutura Organizacional da Procuradoria-Geral do Çstado 

· Art. 5° A Procuradoria-Geral do Estado é o mais elevado órgão 
de consultoria e assessoramento juridico da Administração Estadual, cujas 
atribuiçôes se exercem nas áreas do contencioso e da consultoria geral, sendo 
integrado pelos seguintes órgãos: · 

I • Úrgãos de Direção Superior: 

a) Procuradoria-Geral 

b) Subpror.uradoria-Geral 

· c) Corregedoria-Geral 

d) Conselho Superior da Procuradoria-Geral 

11 · Úrgaos de Atuação Específica: 

a) Procuradoria-Assistente 

b] Procuradoria Especial de Assessoramento 

lii · Úrgàos Auxiliares: 

a) Gabinete da Procuradoria-Geral 

b) Assessoria de Comunicação 

c) Assessoria de Controle Interno 

· d) Assessoria de Planejamento 

e) Centro de Cãlculos Judicials 

0 Secretaria-Geral 

l. Unidade de Arquivo 

2. Unidade de Digitalização 

IV · Úrgàos de Execução Programãtica: 

a) Procuradoria Administrativa 

a. I. Central de Licitações 

a.2. Nliclco para Assuntos Militares 

bl Procuradoria de Técnica e Controle Legislativo 

c) Procuradoria Judicial 

d) Procuradoria Patrimoninl e Arnhientnl 

e) Prpcuradoria Tribu tãria 

f) Procuradoria Regional 

g) Procuradoria de Brasília 

h) Centro de Estudos Juridicos 

I. Biblioteca Técnico-Jurídica 

2. Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas 

3. 1\úcleo de Produção Jurídica 

V - Órgãos de Execuçàolnstrumental: 

a) Divisão-Administrativa e Financeira 

l. Núcleo Administrativo 

1.1. Unidade de Comunicação Administrativa 

1.2. Unidade de Compras . 

1.3. U:nidade de Material e Patrimônio 

1 .4. Unidade de Sef\"iços Gerais 

I. S. Unidade de Transporte 

2. Núcleo de Pessoal 

3. Núcleo Financeiro 

3.!. Unidade de Contratos e Convênio; 

b) Divisão de Tecnologia da Informação 

1. Nücleo de Infraestrutura de Redes e Telecomunicação 

l.l. Unidade de Sistemas c Inovação Tecnológica 

2. Núcleo de Suporte 

3. Núcleo de WEB 

c) Comiss;jo Permanente de Ucitação e ~ipe de f!.:_!tão. 

§ I 0 A gratificação por ocupação dos cargos de direção c chefia 
exclusiva dos membros da Procuradoria-Geral está descrita no Anexo 1 desta 
Lei. 

§ 2• A remuneração das funções gratificadas referentes aos 
cargos comissionados deste artigo está estabelecida nos Anexos 11I c IV desta 
Lei. 

CAPÍTULO II 
Da Caracterização e da~ Competências dos Órgaos de Direção Superior da 

Proeuradoria-Gcro.l do Estado 

SEÇÃO I 
Do Procurador-Geral do Estado 

Art. 6° A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo 
Procurador-Geral do Estado, com prerrogativa de Secretário de Éstado, sendo 
o cargo provido em comissão, pelo Governador, dentre advogados com pelo 
menos dez anos de ati,~dade profissional, preferencialmente, dentre membros 
da carreira de Procurador do Estado, maiores de 35 (trinta c cinco) anos. com 
notável saber jurídico e reputação ilibada, devendo o nomeado apresentar 
declaração pública de bens, no ato da posse c quando for exonerado. · 

§ 1° A Procuradoria-Geral do Estado é o mais ek'Vado órgão de 
direção c assessoramento jur.idico do Estado, submetido ã direta, pessoal ~ 
imediata supervisão do Chefe do Poder Executivo. 

§ 2° O Procurador-Geral do Estado, nos casos de vacância do. 
cargo, ausência, impedimento ou suspe1çao, será substituído pelo 
Subprocurador-Geral e, na impossibilidade deste, diante de idênticos motivos, 
pelo Procurador Corregedor. 

Art. 7° Compete ao Procurador-Geral do Estado, além de outras: 

I • chefiar a Procuradoria-Geral do Estado e as Assessorias 
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Jurídicas do Estado; 

li -· superintencler e coordenar as ath•idades da Procuradoria­
Geral, orientando-lhe a atuação; 

Ill - baixar re~oiuções e expedir in:;truçóes; 

IV · celebrar todas as espécies de atos de contratação, inclusiv~. 
contratos de ~;estão; • 

.. V - detemlinar a realização de licita'Çôe!; da Procuradoria-Geral 
do E'tado, dispensâ-Ias, aprová-las ou anulá-las; 

VI - apresentar a proposta orçaméntária da Procuradoria-Geral 
du Estado nos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
e·nc<uninhando ao órgão competente, assim como apücar as respectivas 
dotações, autorizando despe_sas e ordenando empenhos; 

VIr • apresentar ao Governador, no inicio de cada exercício, 
relatório das atividades da1 Procuradoria-Geral do. Estado, relativo ao ano 
anterior, sugerindo medidas legislativas e providências adequadas ao seu 
aperfeiçoamento; · 

Vlll - propor a realização de concúrso para ingresso na carreira 
de Procurador do Estado e designar a comissão organizadora, mediante prévia 
aprovação de 3/5 dos membros do Conselho Superior da Procuradoria-Geral 
do EstCJ.do: 

IX - homologar a aprovação de .estágio probatório dos 
Procuradores de Estado e confirmar a dos demais sen,idores; 

X - propor demissão ou cassaÇão de aposentadoria de Procurador 
do Estado; 

XJ - expedir atos de lotação, remoção e designação de Procurador 
do Estado, após aprO\·ação do Conselho; 

Xll - adir Procuradores do Estado ao Gabinete· para o 
,.desempenho de atribuição especifica, no interesse do serviço, mediante ato 
motivado; 

XIII - fixar a área· de atuação de cada Procuradoria Refiional, 
indicando as Comarcas nela compreendidas; 

XIV - designar o Procurador que átuará na Procuradoria Regional 
de Brasília; com a anuência do Governador do Estado; . · 

XV - indicar ou designar os Procuradores do Estado, após 
autorização do Conselho, para integrar os órgãos que devam contar com 
representantes da Procuradoria-Geral do Estado; 

XVI - designar, quando necessário, os llUbstitutos eventuais dos 
que exercem cargos em comissão ou funções gratificadas; 

Estado; 
XVH - conceder féria;; e licenças aos servidores e Procuradores do 

XVIII - deferir beneficios ou vantagens concedidos por lei aos 
servidores c Procuradores do Estado; 

XIX - aplicar penas disciplinares ao Procurador do Estado e aos 
demais servidores, na forma desta lei; 

XX - convocur as eleiçôes do Conselho Superior da Procuradoria- · 
Geral do Estado; 

XXI - convoc~r e presidir as reuniões do Conselho Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado c publicar seu regimento interno e suas normas 
de procedimento; · 

XXII - dirimir conDitos c dúvidas de atribuição entre os órgãos da 
Procuradoria-Geral do Esta_do, ouvido o Conselho Superior da Procuradoria­
Geral; 

XXIII · requisitar dos órgaos da Administração Pública 
ducumentos, exames, diligencias e esclarecimentos necessários à atuação da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

XXIV - tomar a iniciativa referente à matéria da competência da 
Procuradoria-Geral do Estado; · · 

XXV c aprovar, total ou parcialmente, ou não aprovar, 
motivadamente, os pareceres emitidos pelos Procuradores do Estado, podendo 
fazer-lhes ressalvas ou aditamentos, em quaisquer dos casos, dar-se-á ciência 
ao Procurador do Estado que emitiu o parecer; · 

X..XVI - autorizar o parcelan1ento de créditos não tributários, 
decorrentes ele décisão judicial, ou objeto de aç.ão judicial, em curso ou a ser 
proposta, dentro dos limites fixados por lei específica; 

XXVII - realizar acordos judiciais e extrajudiciais até o limite de 
sessenta salários mininws. excluídos os créditos de natureza tributária; 

• XXV!ll - progor áo Chefe do Poder Executivo que confira caráter 
normati,·o a parecer emitido pela Procuradoria-Geral do Estado, vinculando a 
Administração Pública Direta e Indireta ao entendimento estabelecido; 

XXIX - prestar assessorâmento em assuntos de natureza 
jurídico-administrativa ao Chefe do Poder Executivo, elabor!UJdo pareceres ou 
estudos, propondo as medidas jurídicas cabíveis, reclamadas pelo interesse 
público; · 

XXX - ~ditar enundados de Sumula Administrativa resultante de 
jurisprudência int~rativa dos Tribunais; 

XXXI - receber pessoalmente, qUando não delegar tal atribuição 
ao Subprocurador,:Geral, ou, de modo expresso, ao Procurador-Assessor ou a 
Procurador do Estado, as cttações relativas a quaisquer ações ajuizadas contra 
o r~stado ou em que o mesmo seja parte interessada; 

XXXJI ·- ·encaminhar ao Chefe do Poder Executivo, para 
deliberação. os expedientes· de .cumprimento ou de extensão de decisão 
judicial; 

XXXIII - ajuizar ações que entender necessárias à defesa e ao 
resguardo dos interesses do Estado; · . 

XXXIV - avocar· processo adininistrativo para a emissão de 
despacho ou parecer, ou processo judicial, para patrocínio o:jireto, inclusive os 
de mandado de segurança, mandado de injunção, habeas corpus .e habeas 

data; 

XXXV - representar o Estado. ou indicar rc!l'resentaÍite, nos 
negócios juridicos e atos e.dminiatrativos que versem sob~ aqui,içãG, · 
alienação, destinação e utilização do patrimônio imobiliário estadual; 

XXXVI • .debbérar sobre o exerác:tG, pele Procure.doria·Geral do 
Estado, da representação judicial de efltidades da AdmJnistraçâo lridirete.; 

XXXVII - propor ao Chefe do Poder EKeeutivo representaião de 
inconstilucionalidli!h: de leis ou de atos normativos estaduais ota municipais 
em face da Constituição ·Estadual e oficiar na a demais representações em que 
não seja autor; ' 

XXXVIII - aprovar laudos dê avaliação e minutas de escrituras, 
de· temws de contratos e convênios, e de outros instrumentos jurídieos no 
âmbito da AdministraÇão PUblica Estadual; 

XXXIK - acompanhar as operações de a-édito que assentarem em 
caução real das vendas publicas ou êlos bens (lo domínio do Estado; 

XL · acompanhar cGntratos de alienação, aquisição, penuisSão, 
cessão c concessão de uso de bens do domínio estadual, mesmo oelebrat1os 
em virtude de autorização legislativa; 

XU • acompanhar o estabelecimento das garantias. fidejussórias 
a serem oferecidas pelas empresas que go.uun de incentivos e beneficios 
financeiros concedidos pelo Estado, nos termos da legislação em vigor; 

Xl..!l - homologar o Regimento Interno da Procuradoria-Cera! do 
Estado, após prévia aprovação por 3/5 (três quintos) dos membros do 
Conselho Superior dá Procuradoria; · · 

XUII • propor ao Cbcle do Executivo, apss deliberaçlí.B do 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, as alterações a esta Lei 
Complementar. 

§ 1 o O Procurador-Geral poderá delegar as atribuições de que 
trata este artigo e as demais previstas em iei ·aos Procuradores do Estado, que 
observarão os limites traçados nas respectivas" delegações. · · 

§ 2" O Procurador-Geral poderá dispensar a inscrição de crêdito 
em dhoida ativa, autorizar o,não ajuizamento de ações e nAo interposição de 
recursos, assim como o .requerimento de elrtinçâo das ações em curso ou de 
desistência dos respectivos recursos judiciais, pera cobrança de cRditoS do. 
E:stado, das Autarquias e Fundaç6es Pllbliea& Estaduais, obseMdos os 
critérios de custos de administração e cobrança. 

§ 3" Autorizar e ajuizar ações de improbidade administtativa, 
ação eM! publica au quaisquer outras medidas prevjstall na Lei e ne. 
Constituição Federal necessárias à preservação do interessé e do património 
públicos. • 

Art. 8° O oargo de Subprt~~:ur&tor·Oe1111 será exercido por um 
Procurador de Estado, nomeado pelo Governador do Estado, mediante 
indãcat:ão do Procurador-Geral do F.'!!ado, dentre os integrantes . do llltlm.o 
nivel da carreira e que conte com, no DUnimo 35 (tti.nta e cinco) anos de idade 
e 03 (Vês! anos de efeU110 exercfcio na catTeira, de ilibada conduta e de notório 
saber juridigp. · · 

Pl!l'ágrafo tlnico. O Subprocurador-Oeral, em seus impedimentos 
eventuais, Liccn~ ou férias, serâ &Ubstituldo pGr um Procurador do Estado 
da Classe Especlal._designatlo pelo Procurador-Geral._ 

_Art. 911 Compete ao Subpro~rador-Getal: 

I · substituir o Procurador-Geral do EstadG nos seus 
impedimentQS e afastamentos eventu.ais; 

11 • coordenar as atividade& dos órgãos de execução programática, 
de execução instrumental e de apoio téqnieo; 

111 • assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos 
técnico-jurldiws; 

IV • integrar, como membro não eleito, o Conselho Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado; · 

V - rei:ebet as cit.açôes dirigidas ao Estado; 

VI - exercer outras atribuições 1iefltl.Ídas em lei ou regimento e 
delegadas ou comeúd.as pelo Procurador-Geral do Estado. 

SEÇÃOW: 
Da Corregedoria-Geral 

Art. 1 O. A Corregcdoria·Ocral da Pcocure.doria do Estado será -
exercida por Procurador .de carreira, nomeado pelo Oovernador, mediante 
indicação do Procurado~·Ocral, dentre IJS integrantes çla carreira, 

Parâgrafo único. O Prot:urador Cottegedor, em seus 
impedimentos event>.tais, licenças ou férii).S, será substituído por um 
Procurador do Estado designado prJo Procurador-Gemi, 

Art. 11. Compeu. ao Pro:_urador Corregedor: 

[ - propor ao Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado 
o regulamento do estágio probatório dos integrantes da carreira de Procurador 
do Estado, bem como dos servidores integrantes do quadro de carteira 
administrativa da Procuradoria-Geral do Estado; 

li - coordenar o estâgio probatório dos integrantes da carreira de 
Procurador do Estado, bem como dos servidores do quadro da Procuradoria· 
Geral do Estado; . 

!li - apresentar relatório circunstanciado sobre o desempenho de 
Procurador de Estado, bem comó dos servidores da Procuradoria-Geral do 
Estado,· em estágio probatório, opinando, fundamentadamente, sobre sua 
confirmação no cargo ou exoneração; · 

IV - elaborar, em conjunto com as chefias das Procuradorias· 
~~.recializadas, planos de metas para efeito de avaliação de desempenho 
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funcional; . 

v avaliar a atuação e o desempenho de servidores e de 
Procurador de Estado; 

\<1 - realizar de oficio ou mediante provocação, sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, com autorização do Co~seltlo Superior da 
Procuradoria-Geral, na apuração de irregularidades que envolvam integrantes 
da carreira de Procurador de Estado; 

VII - realizar. de oficio ou mediante provocação, sindicância e 
processo administrativo disciplinar em face de servidor da Procuradoria-Geral 
do Estado; 

VIII - propor ao Conselho Superior da Procuradoria-Ger.al o 
afastamento das funções de Procurador do Estado ou de servidor, em razão da 
abertura de sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando 
conveniente â instrução; 

IX • supervi~ionar as Assessorias Juridicas vinculadas aos órgãos 
da Administração Direta, bem como orientar as atividades de representação 
judicial e de consultoria juridica das entidades da Administração Indireta; 

X - realizar correições ordi.Qárias e eXtraordinárias, de oficio ou 
por determinação do Pl'ocurador-Geral do Estado, .nas diversas unidadés da 
Procuradoria ·Geral e Assessorias Jurldicas do Estado, sugerindo as medidas 
necessâtias â racionalização e eficiência dos serviços; 

XI apreciar representações · atinentes à atuação da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

XII - apreciar os relatórios c a\•aliaçOes das unidade.s da 
Procuradoria-Geral do Estado e de Procurador do Estado; 

Xlll - propor ao Procurador-Geral medidas de aprimoramento dos 
serviç_os; 

XIV - manter atualizados, na Corregedoria-Geral, registros 
estatísticos da produção dos membros da carreira; 

XV - apresentar relatório periódico de suas atividades ao 
Procurador-Geral do Estado; 

XVI - requisitar processos administrativos, documentos oficiais, 
infonnações, traslados, certidões, pareceres, laudos técnicos e di!igênciàs que 
se ftzerem necessãríos ao pleno desernpenllo de suas funções; 

XVII - realizar, mediante provocação do Procurador Geral do 
Estado, normatização: 

a) referente à não pfopositura ou ã desisténcia de medida 
judicial, especialmente quando o valor do beneficio pretendido nêo justifique a 
ação ou, quando do exame 4a prova, se evidenáar improbabilidàdc de 
resultado fBYorável; 

bl referente à dispensa da interposição de recursos judiciais 
cabíveis, ou à desistência dos intflJIOSIOS, especialmente quando 
contraindicada a medida.em face da jurisprudência; 

c) referente a não ~ucao lle julgados 'l\lando a iniciati\'a for 
infruUfera, notadamente pela inexistência de bens do executado; 

df referente à dispensa à propositura de açQes ou à interposição 
de recursos judiciais quando a contrm"érsia jurfdica estiver sumulàda, ou 
reiteradamente decidida pelo Supremo 'tribunal Federal ou pelos Tiibunais 
Superlotes; 

X\111 - expedir instruções normativas para o funcionamento ·dos 
ser\'iços da Corregedoria-Geral; 

XIX - disciplinar a participação de Procurador do Estado em 
athidades de aperfeiçoamento profissional. 

SECÃO lV 
Oo Conselho Superior do Pro~uMdoria~Gcrol do Estado 

"'"'· 12. O Conselho Superior da PrOt:urlldoria-GeraJ do Estado é 
órgão de Direção Superior da POE-AP, cabendo aos seus membros o_'título de 
Conselheiro, devendo reoebn o mesmo tratamento protocolar reservado ao 
P:rocurador·Oeral do Estado. -

iiM. 13. O Conselho Superior da Procuradoria-Qeral do Estado 
presidido pelo Procurador•OeraJ, tem a 6!1gUinte cornpó~: 

I - o Procurador•GI!ral, 11 Subprocurador..Qeral e o Procurador­
Corregedor. que o integram como membros natos; 

11- 04 (quatro) Procuradores do Estado eleitos. 

§ 1 • O mandato dos membros do Conselho Superior é de dois 
anos, admiúda uma recondução para mandato subsequente. 

§ 2' Nos afastamentos legais, a Presidência serã exercida pelo 
Subprocuraàor-Geral. 

§ 3' Em caso de vacância da vaga de Conselheiro, será convocada 
nova eleição para complementar o periodo restante de mandato. 

§ 4° Todos os membros do Conselho tem direito a voto. 

§ 5° Além do voto previsto no § 4° deste artigo, caberá ao 
presidente o voto de desempate. 

Art. 14. O Conselho Superior reunir-se-a em Plenário, sob a 
presidcncia do Procurador-Geral, em sessões ordiniuias, extraordlnârias ou 
solenés, sempre públicas, com exceção das que tratarem de promo·çôes de 
Procurador de E:stado, das que versarem sobre procedimento .<iísciplinar 
contra Procur(ldor do Estado, sobre destituição ·do Procurador-Corregedor e 
sobre a perda de mandato de Conselheiro, que serão reservadas; permitida, 
neste caso, a presença dos interessados e de seus advogados. 

Parágrafo único. O Conselho Superior da Pl'ocuradoria-úeral se 
reunirá obrigotoriRmente em reuniões ordiMui.as urna vez ao mês, salvo 

motivo devidamente justificado, devendo, no mesmo ato, ser designada nova 
data. 

Art. 15. Compete ao Conselho: 

I - elaborar c aprovar o seu próprio Regimento Interno e o da 
Procuradoria-Geral, por deliberação de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

JI - propor a realização de concursos de ingresso na carreira d~ 
Procurador do Estado c do quadro de servidores; 

111 - regulamentar e deliberar sobre processos de promoção e 
lotação de Procurador do Estado, julgar reclamações e recursos contra 
inclusão, exclusão e claasificação em tais processos, e encaminhá-los ao 
Procurador-Geral; · • ~ . 

!V - deliberar sobre !IS decisões nas sindicâncias e processos 
administrativos disciplinar~s. promovidos pela Corregedoria-Geral, indicando 
ao Procurador-Geral às penalidades a serem aplicadas; · 

V - decidir, com base no parecer do Procurador Corregedor, sobre 
a confirmação no cargo ou a perda de cargo dôs integrantes da carreira de 
Procurador do Estado submetidos ao estágio confirmatório, à estabilidade c à 
avaliação de desempenho; 

VI - promover, a pedido oú de oficio, o desagravo de Procurador 
do Estado que tenha sido afrontado ou desrespeitado no exercício de suas 
funçiJcs, sem prejuízo de outras medidas que recomendar a espécie; 

VIl - opinar quanto à regulamentação aos níveis de complexidade 
das atribuições da carreira, para efeito de promoção e de avaliação de 
desempenho; · 

VIII - desempenhar tarefas e delegações que lhes forem 
determinadas pelo Pr:ocurador-Geral; 

IX - analisar matérias de interesse da Procuradoria-Geral do 
Estado ou concernente à carreira de Procurador do Estado, propondo as 
medidas necessárias para a sua resolução; · 

X - elaborar e reexaminar, com aprovação do Procurador-Geral 
do Estado, súmulas. para uniformização da jurisprudência administrativa do 
~~ . 

XI - ~esolvcr conflitos de atribuÍções e de teses entre os Órgãos de 
cxcéuçáo programâtica da PI:ocuradoria-Geral do Estado; · 

XII - rC\'Ísar seus pronunciRmentos divergentes sobre a mesma 
matéria, com a finalidade de assegurar a unicidade na orientação juridica do 
Estado; 

XIII - funcionar como Órgão recursal último ein matéria 
administrativa no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, salvo materias de 
competência exclusivas do Procurado!"'eral. 

Parágrafo úilico. Perderá o mandato o Conselheiro que deixar de 
comp~ a, pelo menos, 04 (quatro) reuniões do Conselho d1o1rante o 
man. iotlvo doença comprovada ou motivo devidamente justificado. 

CAPÍT\Jl.O m 
!>a Caracterização e das Competênclos dos Qrgãos de Atuação EspecíficÕ 

SEÇÃO I 
Da Assistência ao Proçurodor-6erol 

Art. 16. A Assistência ao Procurador-Geral do Estado será 
exercida por O 1 (um) Procurador escolhido e· nomeado pelo .~ov~mado~ do· 
Estado entre Bacharéis em Direito, com comprovada expenenc1a na area 
juridica, de preferéncia entre Procuradores de Carreira do- próprio quadro da 
Procuradoria-Geral, com inscrição na Ordem dos Advogados· do Brasil, 
Seccional do Estado do Amapá, hà pelo menos cinco anos, ao qual compete: 

1 - assessorar o Procurador-Geral c o Subprocurador-Geral do 

Estado; 
11 - "elaborar pareceres, minutas de atos, leis e decretos, bem 

como realizar estudos, pesquisas e outras atividades de interesse da 
Procuradoria-Geral do Estado, conforme designação do Procurador-Geral do 
Estado; 

III : colaborar com os demais órgãos da Procuradoria-Geral do 
Estado, quando indicado para tanto. 

SEÇÃO n 
Do Procuradoria Especial de Assessoromento' 

Art. 17. A Procuradoria Especial de Assessoramento é uma 
unidade diretan1cnte subordinada ao Procurador-Geral exercida por um 
Procurador do Estado de carreira, indicado pelo Procurador-Geral do Estado e 
nomeado pelo Governador, competindo-lhe o exercício das a~vidades de 
assessoramento jurídico necessário ao funcionamento do Gabmete da 
Procuradoria-Geral e cspecifican1entc: 

1 - atuar em processos c demandas distribuídos pelo Procurador­
Geral do Estado; 

11 - participar de reuniões ou eventos designados pelo 
Procl.lrador-Geral, pelo Subprocurador-Geral ou pelo Procurador-Corregedor; 

111 - analisar c rninut~ relatório a respeilo das manifestações das 
Procuradorias Especializadas; 

íV - analisar e manifestar-se sobre· os processos e atos 
administrativos advindos dos órgãos administrativos da Procuradoria-Geral do 
Estado; 

V - elaborar minutas de atos normativos de competência do 
Procurador-Geral; 

Vl - atuar em processos administraúvos referentes a pagamento 
de precatórios requisitórios, exercendo o controle e aferição da correção dos 
valores constantes dos requisitórios do Estado, bem como a adoção das 
providencias judiciais e administrativas cabíveis para impugnação dos valores,_ 
quando necessârio; 

VII - exercer a coordenação e controle das Requisições de 
Pequeno Valor- RPV; 

VIII" - descmoenhar outras competências que lhe sejam 
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conferidas pelo Procurador-Geral do Estado. 

CAPÍTULO IV 
Da Caracterização e das Compdênd!ls dos Órgãos AuXili!lru d!l 

· Procuradoria -Geral do Estado 

SEÇÃO I 
Do Gabinete da Procuradoria-Geral 

Art. 18. Compete ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado: 

I - coordenar ·e controlar as atividades do Gabinete da 
Procuradoria -Geral; 

li - propor a expedição de normas sobre assuntos inerentes as 
suas atribuições; 

lll - encaminhar ao Procurador-Geral e ao Subprocurador-Geral, 
de acordo com suas respectivas átribuições, assuntos, processos, 
correspondências e quaisquer outros expedientes cuja solução dependa da 
apreciação daqueles; · 

IV prestar apoio técnico ao Procurador-Geral e ao 
Subprocurador-Geral, e assisti-los no exame, instrução e documentação dos 
assuntos submetidos a despachos ou decisões; 

V - redigir c preparar o expediente pessoal do Procurador-Geral e 
do Suhprocurador·Geral organizando suas - agendas de despachos e 
compromissos e orientar as partes que o procuram; 

VI - transmitir ordens e mensagens emanadas do Procurador-
Geral; 

\'11 - preparar a correspondência, atos, avisos e outros 
expedientes,. sujeitos à assinatura ou aprovação do Procurador-Geral e do 
Sub procurador-Geral; 

V!ll - sistematizar o encaminhamento de documentos e de 
informações técnico-juridicas e administrativas aos setores da Procuradoria­
Geral do Estado e aos diversos órgãos da administração estadual; · 

IX - supervisionar os serv;ços afetos ao Procurador-Geral e ao 
Subprocurador-Geral; 

X - manter organizado o arquivo de documentos e processos do 
qabinete da Procuradoria Geral do Estado; 

XI - desemp~nhar. outras competências que lhe sejam conferidas 
pelo Procurador-Geral do Estado. 

SUBsEÇÃO ÚNICA 
Assessoria de Comunicação 

Art. 19. A Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, 
funcionalmente subordinada ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado 
será ocupada pelo Assessor de Comunicaçao'e Relações Públicas, nomeado err: 
comissão pelo Governador do Estado, dentre profissionais graduados em 
Comunicação Social ou Relações Públicas, competindo-lhe: 

I - divulgar, externamente, a imagem da Procuradoria-Geral do 
Estado; 

!I - realizar o acompanhamento do material oficialmente enviado 
para divulgação e publicação; 

lll - editar boletim ou jornal periódico, em cooperação com o · 
Centro de Estudos Juridicos; -

IV - produzir release para comunicação via web da Procuradoria-
Geral do E:stado·; -

V · efetuar a leitura diâria dos principais jornais. revistas de 
.ãmbito local c nacional, .~_tll_~ionan~~- as matérias de interesse da 

Procuradoria-Geral do Estado, elaborando sinopse a ser divulgada 
internamente; 

VI - efetuar a leitura diária dos informativos dos Tribunais de 
ãmbito local e nacional, selecionando as matérias de interesse da 
Procuradoria-Geral do Estado, elaborando sinopse a ser . divulgada 
internamente~ 

VIl - realizar o acompanhamento e a montagem de entrevistas e 
reportagens prestadas por membros da Procuradoria-Geral do Estado, 
orientando o entre1'istado, em relação ãs técnicas de comunicação; 

v1ll - coordenar todo o trabalho jornalistico e de relações públicas 
da Procuradoria-Geral do Estado em consonãncia com a política de 
comunicação estabelecida pelas diretrizes e orientações normativas e técnicas 
do Governo do Estado; 

IX - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas. 

SEÇÃO n 
Assessoria de Controle Interno 

Art. 20. Compete à Assessoria de Controle Interno: 

I - assessorrú o Procurador-Geral do Estado nos assuntos de 
competência do controle in lemo; 

li · prestar orientação devida às unidades internas da 
Procuradoria-Geral nos assuntos pertinentes à área de competência do 
controle interno, inclusive sobre a forma de prestação de contas; 

Ill - submeter à apreciação do Procurador-Geral os processos de 
tomada de prestação de contas ou de tomada de contas especial; 

IV - auxiliar os trabalhos de elaboração de prestação de contas 
anual da Procuradoria-Geral do Estado; 

V - prestar assessoramento e orienta,ção preventiva 1isando à 
eficiência dos controles .internos de modo ·a ser obtida a racionalizacào 
progressiva de seus programas e atividades; 

VI - acompanhar a implementação pelos órgãos e unidades da 
Procuradoria-Geral, das recomendações do Sistema de Controle Interno do 
Estado e do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas da União, 
quando for o caso; 

VIl - analisar c auditar documentos em consonãncia com as 
diretrizes e orientações normativas e tê<:nicas da Control~oria Geral do 
Estado do Amapá, zelando por sua adequação aos princípios constitucionais 
da Administração Pública. 

Parãgrafo único. O Assessor de Controle Interno, sob pena de 
responsabilidade solidária, encaminhará imediatamente a Controladoria Geral 
do Estado 'do Amapá, após ciência do 'Procurador-Geral, os fatos irregulares de 
que tenha conhecimento, observando a determinação contida no art. 78 da Lei 
Complementar n• 10, de 20.09.1995. 

seç.4om 
Assessoria de PIMejamento 

Art. 21. À Assessoria de Planejamento, órgão diretamente 
subordinado ao Gabinete da Procuradoria-Geral, compete: 

I - prestar assessoramento técnico ao Procurador-Geral, ao 
Subprocurador e ao Chefe de Gabinete; 

ll . - coordenar e avaliar o planejamento estratégico da 
Procuradoria-Geral; 

III - atuar como unidade setorial do Sistema de Planejamento e 
, Orçamento da Procuradoria-Geral do Estado, coordenar e executar o 
planejamento orçamentário e de planos operativos anuais da Procuradoria­
Geral do Estado, de acordo com o planejamento estratégico da Instituição, 
suas dirctri2es e normas do órgão central do Sistema de Planejamento; 

IV - coordenar a avaliação dos resultados de programas, projetos 
e atividades implantados na Procuradoria-Geral do Estado e elaboração de 
estudos especiais para a reformulação de novas ações e projetos que visem 
melhorar as rotinas e ampliar os resultados positivos da Instituição; 

V - controlar os saldos orçamentários dos recursos alocados a 
todos os projetos e ati~idades da Procuradoria-Geral e suas Unidades 
Orçamentãrias; · 

V! - efetuar a prestasãu de contas dos recursos executados pela 
Procuradoria-Geral do Estado, observadas as normas especificas; 

VIl - propor modelos e padrões de peças e formulários, visando· à 
unifonnizaçãb dos procedimentos internos da Procuradoria-Geral; 

VIl! - elaborar, em parceria com o Centro de Estudos Jurídicos, 
propostas ou medidas necessárias à formação dos servidores na perspectiva 
do seu ·melhor desempenho e qualidade; 

L'C - elaborar o relatório anual relativo aos dados orçamentários e 
financeiros de atividades da Procuradoria-Geral; · 

X - desenvolver em conjunto com o órgão central, -atividades de 
modernização administrativa, '~sando ao constante aprimoramento da 
Procuradoria Geral do Estado, c.m termos estru-turais; 

XJ- exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas. 

SEÇÃO IV 
Centro de Cálculos Judiciais 

Art. 22. O Centro de~Cálculos Judiciais, órgão diretamente 
subordinado ao Gabinete da Procuradoria-Geral, tem .por t:ompetência 
elaborar cálculos nos processos administrativos e judiciais de interesse do 
Estado, além de: 

l - apoiar, elaborar e conferir cálculos em processos judiciais e; 
administrativos, quando solicitado pelo Procurador do Estado vinculado ã 
causa; 

li - supervisionar, coordenar e acompanhar os trabalhos técnicos 
de cálculos referentes aos feitos de interesse do Estado e entidades da 
Administração Estadual, às liquidações de sentença e aos processos de 
execução; 

,I 

lll - examinar os cálculos constantes dos precatórios judiciários 
·de responsabilidade do Estado e das entidades da administração estaduai:· · 

Parãgrafo único. A competência prevista no inciso I não envolve 
a anãlise ou definição dos critérios e parãmetros jurídicos do cálculo, os quais 
devem ser fornecidos pelo Procurador responsãvel no ato de solicitação do 
. cálculo aritmético. · 

SEÇÃO V 
ba Secretaria-Geral 

Art. 23. A Secretaria-Geral, órgão diretamente subordinado ao 
Gabinete da Procuradoria-Geral, tem por competência registrar e controlar os 
processos das Procuradorias Especialízadas, além de: 

1 - promover a gestão dos autos internos referentes aos processos 
judiciais e administrativos em tramitação na Procuradoria-Geral, efetuando o 
cadastro e processamento digital no sistema eletrônico; 

li - promover a gestão e o acompanhamentq das publicações nos 
Diários da Justiça do Estado, da União e dos Tribunais referentes aos 
processos judiciais de interesse do Estado do Amapá; 

IIl - receber documentos, intimações, notificações, pareceres, 
petições, processos e publicações, encaminhando-os 'às Especializadas e. 
demais órgãos públicos; 

IV - organizar os arquivamentos em definitivo dos autos internos 
referentes aos processos judiciais, que forem extintos pelo Poder Judiciário; 

V'-- desempenhar outras competências que lhe sejam conferidas 
pelo Procurador-Geral du Estado. · 

Parágrafo único. As competências referentes à Unidade 
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subordinada da Secretaria-Geral serão definidas em Regimento Interno da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

CAPÍTULO V 

Da Caracterização E dos Competências dos Órgãos dE Exe~ução Programático 
do Procurodori~·Gerol do Estado 

SEÇÃO I 
Do Procurador-Chefe 

. Árt. 24. O cargo de Chefia de Procuradorias Especializadas será 
provido exclusivamente por Procurador do Estado de carreira da última classe 
em atividade e será n·omeado pelo Governador, por indicação do Procurador 
Geral, c terã as seguintes competéncias: 

I - planejar, coordenar, orientar~ controlar os scniços juridicos c 
administrativos; inclusive organizando e definindo escala de. férias, licenças e 
substituição dos Procuradores de Estado e demais servidores da sua 
Procuradoria; 

11 - distribuir. os processos administrativos e/ou ações judiciais 
que lhe forem encaminhados; 

III · ·despachar o expediente de sua Procuradoria Especializada 
com o Procurador-Geral; . 

IV - apresentar ao Procurador-Geral relatório semestral das 
atividades desenvoh-idas por sua Procuradoria; 

• 
V • analisar, visar e manifestar·Se obrigatoriamente sobre os 

pareceres e pronunciamentos emitidos pelos Procuradores do Estado, que 
serv-irem junto à respectiva unidade, submetendo-os ao Procurador-Geral, com 
as obsen•ações complementares que entender neccssãr!.as; 

V! · iríformar c prestar esclarecimentos ao Procurador-Geral e às 
Procuradorias Espcciali?.adas sobre matérias que lhe forem submetidas, · 
propondo as providencias que julgar convenientes; 

Vll • comparecer às reuniões relativas às matérias de interesse da 
Procuradoria-Geral quando devidamente convocado; 

Vlll . representar ao .Procurador-Geral sobr<: o que julgar cabível 
visando ao aperfeiçoamento c à eficiência dos serviços; 

IX • entender-se com os demais Procuradores-Chefes de 
Procuradorias EspecializAdas pAra a discussão de assuntos de interesse 
comum; • 

X - indicar temas para exame e discussão nas reuniões 
promovidas na sua Procuradoria Especializada; 

XI • aplicar ll avaliação de desempenho funcional dos· 
Procuradores do Estado c servidores de sua unidade, em conformidade com o 
plano de metas, submetendo-as à Corregedot"ia-Oeral; 

Xll • comunicar por escrito ao Procurador-Geral as soluções dos 
processos e de ações de relevante interesse do Estado, propondo, quando 
neccssãrio c conveniente, dcsisténcia, transação, confissão ou arquivamento 
do processo em que se Yerifica a impossibilidade e· incónveniênda de 
prosseguimento adrninist.rnlivo ou judicial; 

XIII · 1.elar pela qualidade das peças ju ridij:as produzidas no 
âmbito da sua Procuradoria; 

XIV · avocar, de modo fundamentado, processos judiciais e 
administrativos, submetidos a sua Procuradoria, quando julgar necessârio; 

XV • exercer outras competências que lhe sejam atribuidas·pelo 
Procurador-Geral ou por órgáo de direção superior. 

seç~o n 
Do Procuradoria Administrativa 

Art. 25. Compete à ProcÚradoria Administrativa: 

I · assessorar privativamente o Governador do Estado e o 
Procurador-Geral do Estado em ilssuntos de natureza jurídica, elaborando 
pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes; 

I! - emitir pareceres sobre matérias e processos submetidos ao 
exame da Procuradoria-Geral do Estado por meio de consulta formulada pelas 
autoridades pre,istas no parágrafo primeiro do art. 4°, ressalvadas as 
competências de outros órgã.os da Procuradoria-Geral do Estado; 

lJi • propor, por intermédio do Procurador-Geral do Estado, às 
autoridades estaduais a adoção das medidas consideradas necessàrias ao fiel 
cumprimento e ã uniformização da legislação e da jurisprudência 
administrativa; 

IV · minutar súmulas adrnjnistrntiva~. com efeito vinculante para 
os órgãos da administração direta e indireta, após a aprovação do Procurador­
Geral do Estado e ratiftcaçlto do Governador do Estado, com efeito após a 
publicação no Diãrio Oficial do Estado; 

V · reexaminar súmulas mediante representação fundamentada 
dos órgãos da administração direta e indireta e desde que autori?.ado pelo 
Procurador-Geral do Estado; 

VI . manifestar-se em processos de direito, vantagens, deveres e 
obrigações dos servidores publicas civis d~ administ:ação direta, ativos e 
inativos, submetidos ao regime estatutârio e celeusta, bem como aos 
beneficiários de pensões pagas pelo Estado; 

VIl . aprovar previamente edital de concurso para pro\irnento de 
cargos p1iblicos ou participar da respectiva elaboração; 

· VIII - orientar a elaboração dos atos, convênios e consórcio~ 
administrativos relacionados com a execução e a concessão de obras públicas, 
compras, fornecimento, locação e prestação de scn'iços públicos; 

!X - examinar e aprovar previamente as minuta':<> dos cont:atos, 
acordos, convênios, ajustes e quaisquer outros instrumentos ~m que haJa um 
acordo de, vontades para formação de vinculo obngaClonal, oneroso, 

celebrados por quaisquer órgãos oú entidades integrantes da administração 
direta c indireta do Estado do Amapã; 

X · padronizar minutas de editais, de cartas-convites, de 
contratos, acordos, convênios, aju~tes e quaisquer outros instrumentos 
similares, para scnircm de modelo de observância obrigatória pela 
administração direta e indireta; · · 

XI - manifestar-se previamente sobre quaisquer matérias 
referentes ils licitações públicas promovidas por quaisquer dos órgãos 
integrantes da Administração Pública, inclusive sobre as hipóteses de licitação 
deserta, dispensada, dispensável e inexigível,. sob pena de nulidade e 
responsabilidade administrativa, civil c criminal do dirigente do respectivo 
órgão, entidade ou Secretaria de Estado. 

XII · manifestar-se sobre 11 fase externa das licitações, antes da 
homologação do certame pela autoridade competente; 

XIII • conduzir os processos administralivo·disciplinúres em que 
se atribua a prática de ilicitos administrativos aos Procuradores do Estado e 
aos servidores públicos do quadro da Procuradoria Geral do I!:stado; 

XIV · promover reviSci.o de processo administrativo-disciplinar, 
· em caso de pedido de renovação da instãncia administrativa, nas hipóteses 

previstas em lei; 

XV - requisitar e realizar diligências; 

XVI • exercer outras competências correlatas ao desempenho de 
suas atribuições. · 

Parágrafo único. Ficará a·carg'? do órgão de origem a instrução 
da sindicância investigaliva ou punitiva. · 

SUBSEÇÃO I 
Da CentrGI de LicitGção 

Art. 26: Fica instituido o Sistema Centralizado de Licitação do 
Estado do Amapá, COII) a implantação da Central de Licitação na 
Procuradoria-Geral do Estado, subordinada à Procúradoria Administrativa e 
supénisionada pelo Procurador-Geral do Estado, tendo como objetivo 
estabelecer as normas básicas necessárias à integração e sistematização das 
licitações da administração pública direta c indireta do Estado do Amapá, 
visando à uniformização e padronização dos termos de referências, projetos 
básicos, editais e cartas-convites, planilhas de custos e procedimentos, 
conferindo tegularidade, segurança, transparência, controle, eficiência e 

. efic~cia ~as aquisiçôes e alienações publicas. 

Art. 27. A Central de Licitação será ·composta de pregoeiros, 
membros de apoio c Comissões Especiais de Licitação destinados a processar, 
respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, presencial e eletrônico, 
Concorrência, Tornada de Preço, Leilão e licitações com fmanci!enento de 
instituições financeiras internacionais, para todos os órgãos da•admínistração 
direta e indireta do Poder Executivo. 

§ 1° A composição das equipes de pregoeiros e membros de apoio 
e das Comissões Especiais de Licitação serão designados por ato do 
Governador do Estado, oú por ato de autoridade por ele delegada, dentre 
servidores ci~is e militares de órgãos da Administração Direta e Indireta do · 
Poder Execuli,·o. 

§ 2' Os servidores designados pregoeiros e membros de apoio das 
Comissões Especiais de Licitações e.'lercerão suas atribuições em regime de 08 
(oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 3° Os servidores designados pregoeiros c membros .de apoio e 
das Comissões de Licitações· permanecerão lotados em seus órgãos e 
entidades, com exercido na Procuradoria-Geral do Estado durante o prazo de 
designação, ficando, a partir dn publicação do ato de designação, afastados do 
exercício das atribuições de seus cargos efetivos, funções ou empregos, sem 
prejui?.o das respectivas remunerações ou salários. 

§ 4' Os militares designados pregoeiros e membros de apoio ou 
designados componentes das Comissões de Licitações permanecerão lotados 
em suas organi?.ações militares, sem prejuízo de sua remuneração, e, na 
ati\~dade designada, estarão no exercício de funções de interesse do serviço 
militar ativo. 

Art. 28. F'ica instituída a Gratificação pelo e.'lercício das 
atribuições de pregoeiro, membros de apoio e Chefe de Comissão, pelo 
exercido das atribuições ·na Central de Licitações, defmidas no AjJ.exo IV desta..., 
Lei. 

Parágrafo único. Nas ausências e nos impedimentos do 
presidente de Comissão· de Licitação, este serã substituído por um dos 
membros da respectiva.Comissão, designado pelo Procurador-Geral. 

Art. 29. A Central de Licitação se rã regulamentada por Dec"reto 
do Governador, que ·definirá as competências, !i organização e o 
funcionamento do Sistema de Licitações do Estado do Amapá. 

SUBSEÇÃO II 
[)o Núcleo poro Assuntos Militares 

Art. 30. Compele ao Nucleo para Assuntos Militares: 

I - emitir parecer em matéria relativa aos serv-idores policiais 
militares e bombeiros militares do Estado do Amapá: 

11 - representar cxuajudicialmente o Estado nas ·questões 
atinentes e de interesse policial militar; 

l1l · manifestar-se nos processos relativos a direitos, \'antagens, 
deveres e obrigações dos senidorcs militares estaduais; 

IV • rnanifcstar:se nos processos administrativos de interesse 
policial militar; 

·v. responder ás consultas que lhe forem fÓnnuladas; · 

VI - revisar anteprojetos de lei, decretÓs e regulamentos afetos á 
área policial militar do Estado; 
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VII - ~~ercer outras competências correlatas ao desempenho de 
suas atribUições. 

Parágrafo único. O l\úcleo para Assuntos Militares contará com 
apoio técnico de um servidor _9a Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado, com formação superior em direito, com a indicação do 
Procurador-Geral do Estado. cuja atividade é considerada militar ou de 
interesse policial militar para todos os efeitos. 

SEÇÃO m 
Da Procuradoria de Técnica e Controle Legislativo 

Art. 31. À Procuradoria de Técnica c Controle Legislativo 
compete: 

I - tombar, registrar, autuar e acompanhar o trâmite e o prazo· 
dos prnjetos de lei e demais atos norníativos submetidos ao exame da 
Procuradoria-Geral do Estado: · 

ll - ordenar: padronizar e· fo1malizar os atos normativos 
submetidos ao exame da Procuradoria-Geral do Estado, mediante aplicação de 
princípios de técnicas redacionais c do processo legislativo; 

Ill - elaborar e examinar minutas de decretos e anteprojetos de 
leis opinando. previamente. nos textos legislativos de competência do Chefe lo 
Poder -Execu tívo; 

IV - acompru1har e opinar durante o processo legislativo sobre os 
atos de competência do Chefe do Poder Executivo; 

V - analisru· e manifestar-se sobre projetos de lei votados pelo 
Poder Legislativo, orientando a sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo; 

VI - elaborar ações diretas de inconstitucionalidades relativas à 
lei ou ato normativo, a requerimento do Chefe do Poder Executivo; 

VIl - exercer outras çompetências correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste !U"tigo ou que lhe sejam atribuidas pelo 
Procurador-Geral ou por órgão de direção superior. 

SEÇÃO IV 
Da Prowradorlo Judicial 

Art. 32. A Procuradoria Judicial tem competência para atuar 
nos processos em ,que o Estado seja parte, interveniente ou interessado, exceto 
nos feitos privativos de atuação de outras Procuradorias Especializadas, 
cabendo-lhe: 

I - promover ações e intervenções judiciais do Estado c.m face da 
União. ele Estados, de Municipios, de pessoâs naturais e jurídicas de· direito 
público e de direito privado: 

11 - defender o Estado nas ações e execuções judiciais nas quais a 
Fazenda Púbhca seja parte demandada; -

1!1 - a mru1ifestaçáo em processos judiciais, elaborando 'peças 
processuais c ações autônomas sempre que houver dúvida quanto a valores 
discutidos; 

IV~ - responder e acompanhar processos de. mandado de 
segura:1ça e interpor os recursos cabíveis; 

V - ajuizar aÇões regressivas e demandas visando resguardar o 
patrimõnio público estadual; 

VI - elaborar minutas de informações e acompanhar processos de 
mandado de segurança, mandado de injunção e habeas êlata nos quais o 
Governador, o Vice- Governador, os Secretários de Estados e as demais 
autoridades da Administração Direta e Indireta forem apontàdos como 
coatoras .de confomídade com posterior reg_ulamentação; 

VIl - exercer outras competências correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste -artigo ou que lhe sejam atribuídas pelo 
Procurador-Geral ou por órgão de direção superior. · 

Parãgrafo único. Na defesa do Estado, -a Procuradoria Judicial 
tem autonomia para convocar servidores, requisitar informações, documentos, 
exames, diligencias c esclarecimentos necessários relativos aos processos do 
âmbito de sua atuação. 

SEÇÃO V 
Da Procuradoria Patrimonial e Ámbiental 

Art. 33. Compete ã Procuradoria Patrimonial c Ambiental 
representar o Estado em processos ou ações de qualquer natureza, cujo Óbjeto 
principal. incidente ou acessório, verse sobre direitos reais e possessórios, 
pattimõnio imobiliário, meio ambierite e demais bens de dominio ou interesse 
do Estado. 

executar, organizar c acompanhar os processos 
administrativos e judiciais de desapropriação por utilidade pública, 
necessidade pública ou interesse social, em que o Estado seja o promovente; 

11 - atuar judicial ou extrajudicialmente, em casos de locação, 
arrendamento, enfiteuse, concessão de direito de superficie e compra e venda 
relativos a bens imóveis do Estado; 

Ill - promover todas as medidas administrativas e judiciais 
necess{u-ias à def~sa do patrimônio público do Estado; -

IV - examinar a regularidade de títulos de propriedade do Estado, 
adoumdo as medidas cabíveis para completá-los ou regularizá-los, quando se 
flzer necessário; 

V - intervir em todas as causas e processos jqdiciais ou 
administrativos relacionados à discriminação de terras devolutas e legitimação 
de posse, incorporando ao patrimônio do Estado as que se encontrarem vagas 
ou livres de posse legitima; 

VI - emitir parecer em processos administrativos de sua 
competência e responder às consultas que lhe forem formuladas, exercendo o 
controle da legalidade nos atos de aquisição, destinação ou alienações, bem 
como nos contratos de locação de bens imóv~i_il__p_er:tencentes ao Estado; 

VII - revisar anteprojetos de lei, de decretos e de regulamentos 
sobre matéria de sua especialidade, elaborados pela Procuradoria Legislativa; 

VIIJ - executar o cadastramento de bens imóveis do Estado, 
estabelecendo suas diretri?.es, bem como a guarda e· responsabilidade dos 
documentos, títulos e processos, determinando, quando necessário, os 
respectivos registros e averbações perante o Cartório de Registro de Imóveis; 

IX~ promover a avaliação dos bens imóveis do Estado; 

X - requisitar das autoridades competentes, quando necessário, o 
uso da força pública para garantir "'posse e a integridade fisica e juridica dos 
bens imóveis do Estado; 

XI - prestar assistência tecnico-juridica quando da realização de 
atos 'ou negócios juridicos relativos a bens imóveis do EstadQ,.. inclusive 
elaborando minutas e contratos; 

XII - acompanhar os processos de usucapião em que o Estado 
tenha sido instado a manifestar seu interesse; 

Xlll - estabelecer diretrizes para disciplinar à destinação e a 
utilização dos bens imóveis do Estado; 

XIV- cooperar, atuando em conjunto com os órgãos competentes, 
por solicitação destes e determinação do.Procurador-Geral, nos processos de 
arrecadação e de discriminação de terras, realizados no ãmbito do Estado e 
que sejam de seu interesse; 

)0.1 - exercer outras competéncias correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste artigo ou que 'lhe sejam atribuídas pelo 
Procurador-Geral ou por órgão de direção superior. 

Art. 34·. Nas matérias afetas ao seu domínio, relacionadas ao 
meio ambiente, compete à Procuradoria Patrimonial e Ambiental: 

I - ,,fici~r nos procedimentos admitlistrativos e f ou judiciais que 
tratem a respeito elo !:stado c a preservação da ecologia e do meio ambiente; 

11 - promover ações civis públicas de interesse do Estado, em 
matéria ambiental; 

I1I - promover, pela \'ia amigável ou judicial, as desapropriações 
relativas a bens indispensáveis à proteção ambiental; 

IV - rcp:' sc:1:ru· o Estado nas ações de qualquer natureza, cujo 
objeto principal, incidente ou acessório, esteja vinculado â proteção do meio 
ambiente; 

V - emitir parecer juridico sobre proposições normativas 
pertinentes à defesa do. meio ambiente de competência do Goyemador do 
Estado; 

VI - emitir parecer juridico sobre matéria ambiental em assuntos 
relevantes ou controversos; 

\1I - opinar sobre representação ao Procurador-Geral do Estado, 
formulada por qualquer cidadão ou entidade ambientalista rcgularmeÍlte 
constituída, solicitando providências de competência do Estado em matéria 
ambiental; -

Vlll - exercer outras compet~ncias correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste artigo ou que lhe sejam atribuídas pelo 
Procurador-Geral ou por órgão de direção superior. 

SEÇÃO VI 
Da Procuradoria Tributária 

Árt. 35. Compete à Procuradoria Tributária: 

I - apurar a liquidez e a certeza dos créditos ·d.a Fazenda Pública 
Estadual, inscrevendo e controlando, com exclusividade, a divida ativa, 
tributária ou não; 

li - promover a cobrança jÚ.dicial e extrajudicial da divida ativa do 
Estado, de. qualquer natureza, tributária ou não; 

11J - defender os interesses do Estado em quaisquer ações e 
processos de nature2a fazendária, inclusive nos mandados de segurança, 
mandado de injunção, habeas data c habeas corpus em favor das autoridades 
estaduais constrangidas em razão de sua atuação no interesse do Fisco 
Estadual; 

IV - representar o Estado nos processos de inventário, 
arrolamento, partilha e arrecadação de bens de ausentes c herança jacente; 

V - requerer a abertura de inventário, arrolamento ou partilha, 
decorrido o prazo legal sem que os demws interessados o façam; 

VI - emitir parecer relacionado à matéria tributãria; 

Vll - e.xaminar ·as decisões judiciais, em matéria tributária, 
orientando o órgão incumbido de seu cumprimento; 

\111 - superintender os trabalhos desc.nvolvidos pelo Núcleo de 
Divida Ativa, que terá sua organização e funcionamento definidos por ato do 
Governador do Estado; ' • ' 

IX - realizar trabalhos relacionados co_m o estudo .e a divulgação 
da legislação tributária, atuando em colaboração com o Centro de Estudos 
Juridicos; · 

X - atuar junto uo Conselho Estadual de Recursos Fiscais -
CERF, nos termos de legislação especifica; 

XI - examinar pre~amente a legalidade dos contratos, acordos, · 
ajustes e convênios que interessem ao Estado do AnÍ.apã, relacionados à área 
tributária e promover a respectiva rescisão por atos administrativo ou judicial; 

XII - representar o EstRdo do Amapã nas causas de natureza 
fiscal; 

XIII opinar para decisão do Procurador-Geral sobre 
parcelamento do crédito tributário, não tributário, inclusive os decorrentes da 
ação judicial em curso ou a ser proposta, nos termos e limites fixados em lei; 

XIV - são consideradas causas de natureza fiscal; tributos de 
competência do Estado, inclusive infrações á legislasão tributária; apreensão 

l ,_. 
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de mercadorias, nacionais ou estrangeiras; decisões de ôrgãos do contencioso 
administrativo fiscal; beneficios e isenções fiscais; e incidentes processuais 
suscitados em ações de natureza fiscal. 

XV - exercer outras competências correlatas ao desempenho das 
. suas atribuições. .• ~ •"'. 

-. : f ~ ... I ' ... ..:. 

. . . 
~ .. .-A:,;; 

SEÇÃOvn 
Das Proeurodorlos .Regionais 

:1 

Art. · 36. A Procuradoria-Geral do Estãdo tcrã até duas 
Procuradorias Regionais instaladas no interior do Estado, após aprovação do 
Conselho, por ato do Governador. j 

...{! 1 • As Procuradorias Regionais poderão exercer, no limite do 
respectivo âmbito territorial de sua atuação, as competências pre,~stas para 
as Procuradorias Administrativa, Judicial, Tributãria .e do Patrimônio e 
Ambiental podendo agir em conjunto co~ estas. 

§ 2" A organização, a estruturação, a localização e o âmbito 
territorial de atuação das Procuradorias Regionais serão. estabelecidos em 
Regulamento, por ato do Governador do Estado. 

§ 3• As Procuradorias Regionais, sediadas no interior do Estado, 
serão integradas por Procuradores do Estado, preferencialmente, do rúvel 
inicial da carreira, com o menor tempo de serviço no cargo. sendo -chefiadas 
pelo respecth·o integrante. 

§ 4° Quando integradas por mais de utn Procurador do Estado, a 
chefia competirá, de preferência, ao mais antigo, devendo o Procurador-Gera! 
do Estado 'nomear, a seu critério, um dos,Procuradores ali lotados·para o 
desempenho das funçõe,s de chefia, se todos contarem igual tempo no cargo. 

§ s• No caso de realização de concurso público para provimento 
de cargos de Procurador de Estado, a designação para as Procuradorias 
Regionais observará, sempre, a ordem decrescente de classificação no certame, 
ocasião em que os que se acham com lotação naquelas Procuradorias poderão 
asRumir suas funções na Capital. 

§ 6° A atuação dos Procuradores do Estado lotados nas 
Procuradorias Regionais não desobriga os Procuradores de Estado lotados na 
sede da Capital do cumprimento de suas missões no interior do Estado. 

SEÇÃO VIII 
DQ ProeurQdoriQ de Brosflio 

Art. 37. São competênc.ias da Procuradoria em Br11sUia 
representar, ativa ou passivamente, o Estado na defesa de seus interesses 
perante os Tribunais Superiores e demais órgãos judiciários, legislativos e 
administrati,·os sediados no Distrito Federal, de qualquer natureza, tanto 
originârios quanto recursais: · 

I - acompanhar, interpor e responder recursos e ações com 
trâmite ou de competência originária, de interesse do· Estado do Amapá; 

!I - fazer gestão junto ao Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região e Tribunais Superiores, buscando, em casos de processos de interesse 
relevante, visando à exposição das razões recursais, entrega de sínteses e 
outros documentos que contribuam para um melhor deslinde da causa; 

111 - colaborar com o Procurador do Estado na elaboração dos 
recursos e demais medidas judiciais cabíveis, nos processos que serão 
sul_Jmetidos aos Tribunais Superiores~ 

IV · manter as Procuradorias Especializadas informadas 
m~nsa!mente, dos julgamentos efetuados pelos Tribunais Superiores, nas 
ações de interesse do Estado; 

V · acompru1har as matérias em tramitação nos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário da União, informando os assuntos de 
interesse pec\lliar para a· Procuradoria-Geral do Estado; 

VI - exercer a consultoria jurídica e assessorar os órgãos da 
administração pública estadual, em Brasília, para a solução dos assuntos de 
interesse do Estado; 

Vll - exercer outras competências correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste artigo ou que lhe sejam atribuídas pelo 
Procurador-Geral ou por órgão de direção superior. 

Parágrafo único. O exercício de atividade na Procuradoria em 
Brasília não c~~~teriza . privilégio ou direito adquirido p~~gualquer 

fmalidade. se~do o ato de lotação e de remoção, decisão discricionãria e de 
competência constitucional do Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÃO IX 
bo Centro de Es!Udos Jurídicos 

Art. 38. Compete ao Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR, 
órgão auxiliar, diretamente subordinado ao Procurador-Geral: 

I - promover estudos de assuntos jurldicos relevantes de 
inter~.sse do Estado; 

11 • elaborar ou reexaminar proposta de súmulas administrativas, 
mediante estudo e sugestões das Procuradorias Especiali?.as, submetendo-as 
ao Conselho Superior para uniformização; 

Ili . promover o aperfeiçoamento técnico profissional dos ágentes 
pú~licos da Procuradoria-Geral do Estado; 

IV - organizar e promover cursos de especialização e de extensão, 
seminãriÓs, estágios, conferências, palestras, painéis, simpósios c outras 
atividades correlatas, no campo do direito; 

V - divulgar matéria doutrinãria. legislativa e jurisprudencial de 
interesse dos serviços da Procuradoria-Geral do Estado; 

VI - colaborar na organização dos concursos públicos para o 
ingresso na carreira de Procurador do Estado; 

VII - elaborar estudos e pesquisas bibliográficas por ~licitação 

dos órgãos da Procuradoria-Gera! do Estado; 

VIII · desenvolve-r pesquisa avançada no campo do direito e da 
informática juridica; 

lX · editar a revista da Procuradoria-Geral-do Estado e outras 
publicações de interesse da Instituição; 

. X - supervisionar as ati•idades da Biblioteca da Procuradoria-
Geral do Estado; · 

XI · organizar os serviços de documentação e informação 
jurídicas, mantendo sempre atualizado serviço de informação legislativa e 
jurisprudencial; 

XII - organizar ementário dos pareceres predominantes na . 
Procunldoria·Ger~ do Estado; 

XIII - organizar e conti-olar as atividades do estágio de advocacia, 
de acordo com a legislação específica; 

XIV • sugerir convenios com entidades públicas e privadas 
•isando o fortalecimento da Instituição, nos limites da legislação em Vigor; 

XV - realizar outras competências previamente autorizadas pelo 
Procurador-Geral do Estado c pelo Chefe do Poder Executivo, de interesse da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

§ t• O CEJUR é dirigido exclusivamente por um Proc.urad<ir de 
Estado, escolhido pelo Procurador-Geral dentre os membros da carreira de 
Procurador de Estado, indicado pelo Procurador-Geral e nomeado pelo 
Governador. · 

§ 2• As competências r.eferentes aos Núcleo~ e Unidades 
subordinadas a Centro de Estudos Juridicos serão defmidas ém Regimento 
Interno da Procuradoria-Geral do Estado. 

§ 3° Na realização ou pãtrocínio -das atividades pre\~Stas no 
inciso IV deste artigo, o CEJUR poderâ cobrar taxas de inscrição dos 
participantes, desde que não sejam Procuradores do Estado, servidores ou 
estagiários da Procuradoria-Geral do Estado, cuja arrecadação será destinada 
ao FUNDOPGE-AP. . 

CAPíTuLO VI 
Da CC11'acterlzaçéfo e das Competências dos Órgãos de Ex«YÇéfo Instrumental 

da PI'QQirodoria-Gcrol do Estado 

SEÇÃO I 
· Da Divisao Administrativa e Ffno.nceírd . 

Art. 39. A Divisão ·Administrativa e Financeira compete 
programar, ordenar, supervisionar, orientar c controlar a execução das 
atividades administrativas da Procuradoria-Geral do Estado, en.volvendo as 
áreas de pessoal, material e patrimônio, transportes, atividades gerais, de 
comunicações administrati,•as, de fmanças, e de aquisições, de acordo com as 
normas do Sistema de Administração Geral e de Finanças do Estado, Blém de: 

I - desenvolver outras ati\~dades relacionadas com administração 
financeira e contãbeis determinadas pelo Procurador-Geral; 

H · fornecer sempre que solicitado pelo Procurador-Geral, toda 
documentação de natureza financeirà e contábil concernentes à Procuradoria­
Geral do Estado, quando houver solicitação ou diligências do Tribunal de 
Contas do Estado; 

UI - administrar programas e atividades inerentes aos serviços 
financeiros e contábeis no âmbito da J>rocuradoria-Geral do Estado e das 
Unidades Orçainent.ã,rias que compõe a sua estrutura; 

IV - assegurar a eficácia do controle interno e observar os prazos 
legais estabelecidos para a apresentação de demonstrativos, balancetes e 
outros documentos fmanceiros e contábeis. 

Parágrafo único. As competências referentes aos Nucleos e 
Unidades subordinadas à Divisão Administrativa e Financeira serão definidas 
em Regimento Interno da PGE·AP. 

SEÇÃO n 
Da Divisão de Modernizaçéfo e Téenologio do Informoçilo 

Art. 40. A Divisão de Modernização e Tecnologia da Informação 
tem como principal competência prover soluções administrativas tecnológicas, 
visando potencia!izar as ações das unidades orgânicas da PGE, além de: 

I- prestar assessoramento ao Procurador-Geral e 
Subprocurador-Geral sobre assuntos inerentes á Diretoria de Mode.rnização e 
Tecnologia da Informação; 

li · garantir o cumprimento das competências da Diretoria, 
através de planejamento, coordenação, monitoramento e avaliação continua 
dos indicadores de desempenho e de resultados dos órgãos da Procuradoria-
Geral do Estado; · 

fii - elaborar e acompanhar o Planejamento Estratégico de 
Tecnologia da Informação - TI da Procuradoria-Geral do Est~~o;_ 

IV - implantar e manter atualizado o Plano Diretor de Tecnologia 
da Informação e Inovação da Procuradoria-Geral do Estado; 

V - disseminar a cultura de Tecnologia da lnfonnaçõ.o, 
certifit:ação digital e a inovação; · 

VI . estabelecer as necessidades de aquisições de serviços e 
equipamentos de TI e garantir as conformidades dos produtos e serviços de TI 
com a legislação vigente; · 

VIl - enútir parecer quanto aos projetos de contratação de 
seniços e· aquisições de. equipamentos e softwares da Procuradoria-Geral do 
.Estado; 

VIII . realizar gestão e fiscalização de contratos c convênios de TI; 

IX . elaborar projeto básico, termo de referência e minuta de 
editais em relação à contratação de serviços de tecnologia da informação e a 
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:_tquisição de equipamentos c softwares para a Procuradoria-Geral do Estado; 

X - exercer outras competênciás correlatas. 

Paragrafo único. As competências referentes aos núcleos 
subordinados a Diretoria de Modernização e Tecnologia da lnfonÍlação serão 
definidas em Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado. ' 

TÍTULO m 
Dos Procurildores do Estado 

CAPÍTULO I 
Da Carreira 

Art. 41. A carreira de Procurador do Estado compõe-se de 
quarenta e cinco, considerando que o ingresso na carreira de Procurador do 
Estado dar-se-á no cargo.de Procurador de Classe I, com a seguinte estrutura: 

I - Procurador do Estado - Classe I; 

li - Procurador do Estado - Classe li; 

111 - Procurador do Estado - Classe III; e, 

IV - Procurador do Estado - Classe Especial. 

cAPÍTULO n 

Do Concurso 

Art. 42. O Concurso de ingresso será realizado mediante 
expressa autorização do Governador. 

' 
Art. 43. O ingresso na carreira de Procurador do Estado dar-se-

á rio cargo de Procurador de Classe I e dependerá, necessariamente, cie 
aprovação e ordem de classificação em concurso público de provas e títulos 
realizado pelo Governo do Estado com o acompanhamento da Procuradoria do 
Estado e com participação da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 
respectivo Conselho Seccional e de membro do Ministério Público Estadual 
indicado pela Procuradoria-Geral de .Justiça. ' 

§ 1" O edital do concurso indicará quais provas serão 
elimil{atórias. 

· § 2' Só poderá se inscrever no concurso Bacharel em Direito, 
aprovado para o exe:l.:i_ci_~.du Advocacia ~a Or~em dos Advogados do Brasil. 

§ 3' O concurso seni válido por 02 (dois) anos a partir da 
publicação da homologação de seu resultado, podendo o prazo ser prorrogado 
por igual período. 

Art. 44. São requisitos para a investidura no cargo de 
Procurador do Estado, entre outros estabelecidos no edital: 

I - ser hmsileiro; 

I! - estar em gow dos direitos civis c politicos; 

l1l - estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 
do Amapá; 

1V - ~star quite com o serviço militar, se do sexo masculino; 

V - ter aptidão fisica e psíquica, comprovada por junta médica 
oftcial; 

VI - ter boa conduta, comprovada por atestado de antecedentes 
criminais; 

Vll - apresentar declaração de bens; 

VU! comprovar a prática de ati\idades que envolva 
conhecimentos jurídicos, defmidos no Edital do concurso, pelo período minimo 
de 03 (três) anos. 

CAPÍTULO m 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Da Nomeação, da Posse e Exerdeio 

' 
Art. 4!5; O cargo inicial da carreira de Proturador do Estado será 

provido em caráter cfcti,•o, por nomeação, obe.decia à ordem de classificação 
em concurso. 

Art. 46. Os Procuradores do Estado tomarão posse perante o 
Procurador-Geral, mediante compromisso formal de estrita observància das 
leis. respeito às instituições democráticas e diligente cumprimento dos deveres 
inerentes ao cargo. 

§ F É de trinta dias, contados da publicação do Decreto de 
nomeação. o prazo para posse do Procurador do Estado, prorrogável urna 
única ''CZ, por igual pcriudo, a critério do Procurador-Geral. 

§ 2° Pcq;lc o direito á nomeação o candidato que não se 
apresentar para a posse no prazo assinalado no parágrafo anterior. 

§ 3° Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não 
se verificar no praw estabelecido. 

SEÇÃO n 
Da Reconduçêfo 

Art. 47. A recondução é o retomo do Procurador do Estado 
estável ao cargo anteriormente ocupado c decorrerá de: 

1 - inabilita~ão em estágio probatório relativo a outro cargo, na 
união. estado ou município: 

11 - reintegração do anterior ocupante. 

§ 1 o Encontrando-se provido o cargo de origem, o Procurador do 
Estado será aproveitado junto ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado 
para assessorá-lo até_()_!l!().lllen!.~_e_11_a~~~!!l de cargo em qualqu_:r_.~.S.. 

Procuradorias Especializadas. 

§ 2° A lotação do Procurador do Estado reconduzido fica a critério 
do Procurador-Geral do Estado e sujeito a recurso administrativo junto ao 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado. 

CAPÍTULO ri 
Do Estágio Confirmat6rio e da Estabilidade 

Art. 48. Os três primeiros anos de exercício no cargo de 
Procurador do Estado servirão para verificação do preenchimento dos 
requisitos abaixo descritos, necessários ã sua confirmação na carreira. 

I - idoneidade moral; 

11 -conduta profissional compatível com o exercício do cargo; 

lll - assiduidade; 

IV - disciplina; e 

V- eficiência e dedicação no desempenho das funções. 

§ 1 o O cumprimento dos requisitos acima será verificado por 
meio da avaliação de estágio confirmatório e de desempenho funcional. 
realizada semestralmente pela Corregedoria-Geral, mediante informações 
prestadas pelas chefias imediatas, sobre a conduta profissional do Procurador 
avaliado, completado por outros dados coligidos pela Comissão de 
Acompanhamento. 

§ 2° Em todas as fases da avaliação de seu desempenho no 
estãgio confirmatório e para a aquisição da estabilidade, o Procurador terá 
acesso a informações e documentos. 

Art. 49. A Corregedoria-Geral submeterá ao Conselho Superior 
da Procuradoria-Geral parecer circunstanciado, mediante avaliação global do 
desempenho funcional, opinando pela confirmação no cargo ou exoneração do 
Procurador do Estado, bem como sobre sua estabilidade no serviço público, no 
prazo de trinta dias antes do término do peiíodo de estágio e da aquisição da 
estabilidade. 

§ 1 o· O Conselho abrirá o prazo de dez dias para defesa do 
interessado, caso o parecer da Corregedoria-Geral seja pela exoneração, e 
decidirá pelo vpto da maioria absoluta dos membros. 

§ 2" Fica facultado ao Procurador do Estado produzir 
sustentação oral na sessão do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado que decide por sua exoneração ou conf~tmação no cargo. 

CAPÍTULO V 

Dos Direitos e Pren-ogativas 

Art. 50. O Procurador do Estado, no exercício das. funções de 
seu cargo, goza de independência e das prerrogativas inerentes à. atividade 
advocatícia, inclusive no que se refere á imUnidade funcional, quanto à.s 
opiniões de natureza técnico-cientificas emitidas em parecer, petição ou 
qualquer outro tipo de arrazoado produzido em processo administrati,•o ou 
judicial. ' 

Art. 51. São direitos e prerrogativas do Procurador do Estado,' 
além das previstas nas Constituições da República e do Estado, as seguintes: 

I·- receber o mesmo tratamento dispensado aos membros do 
Poder Judiciário perante o qual oficiem; 

11 - requisitar, sempre que necessário, auxilio e colaboração das 
autoridades públicas para o exercício de suas atribuições; 

lil requisitar das autoridades competentes certidões, 
informações e diligências necessárias ao desempenho de suas funções, 
devendo o cumprimento da ordem ser realizado no praw máximo de 72 
!setenta e duas) horas, ou no assinalado, sob pena de responsabilidade 
administrativa; 

IV - ingressar livremente em qualquer edificio ou recinto onde 
funcione repartição pü blica do Estado e ter acesso a documentos e 
informações úteis ao exercício da atividade funcional; 

V - usar as insígnias privativas da carreira de Procurador do 
Estado, conforme defmido em regulamento; 

VI - possuir Carteira de Identidade -Funcional éxpedida pelo 
Procurador-Geral, com validade em todo o território nacional; 

VIl - não ser preso, senão por ordem escrita de autoridade 
judicial competente, salvo em caso de flagrante delito de crime inafiançável; 

Vll! - ter imediatamente comimicaâa a sua prisão ou detenção ao 
Procurador-Geral, sob pena de re~ponsabilização do executor que deixar de 
fazer a comunicação;. 

IX - não ser recolhido preso antes de sentença transitada em 
julgado, senão em cela especial; 

X - ser intimado pessoalmente de todos os atos processuais, com 
remessas dos autos a Procuradoria-Geral do Estado; 

XI - ser ouvido como testemunha em qualquer inquérito ou 
pror.esso. em dia e hora pre\~ament" ajustados com a autoridade.competente. 

Art. 52. Os Procuradores do Estado, após três anos de exerclcio 
e, desde que confirmados em estãgio probatório, não podem ser de~tidos 
senão por sentença judicial transitada em julgado ou em consequênc1a de 
processo administrativo em que se lhes faculte o contraditõrio e a ampla 
defesa. 

Parágrafo úruco. Antes de completar o prazo previsto neste artigo, 
o Procurador do Estado só poderá ser exonerado pela sua não confirmação na 
carreira, ou demitido por justa causa, comprovada em procedimento 
administrativo no qual se lhe assegure o direito de defesa. 

CAPÍTULO VI 
Oos Deveres 
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Art. 53_ Sfto deveres do Procurador de Estado: 

1 • assiduidade; 

11 • urbanidade; 

111 · lealdade as instituições que sQr-ve; 

IV • desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe forem atribuídos pelo 
Procurador-Geral; 

V · desincumbir-se diariamente de seus encargos funcionais, no 
foro ou repartição: 

VI observar sigilo profissional quanto à materia dos 
procedirn'entos em que atuar; 

VII · proceder com lealdade e espírito de solidariedade e 
cooperação para cqm os colegas de sen•iço; 

Vlll • atualizar-se profissionalmente, mediante Programa de 
Capacitação instituído pda Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do art. 
39, § 2" da Constituição Federal; · 

IX · dar conhecimento ao Procurador-Geral em caso de 
irregularidad_e que afete o bom desempenho de suas atribuições; 

X • manter ilibada conduta pública ou particular; 

Xl • zelar pelo prestigio da justiça, por suas prerrogativas e pela 
dignidade de suas funções; · 

Xll • adotar as providências cabíveis em face das irregulariaades 
de que tenha conhecimento em razão de seu cargo; -

Xlll · velar pela boa utilização dos bens confiados a sua guarda; 

XIV · identificar-se em suas manifestações funcionais; 

X:V' · obedecer rigorosamente, nos atos em que atuar, as 
formalidades exigidas, com a obrigação de fazer relatórios e analisar os 
fundamentos das questões de fato e de direito ao lançar seu parecer ou 
manifestação; 

XVI · acatar no plano administrativo, salvo ordem ilegal, as · 
decisõt:s dos órgãos de Administração Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado; 

XVII ' sugerir ao Procurador-Geral providências tendentes à 
melhoria dos serviços no âmbito de sua atuação; 

X:V1ll: • prestar as informações solicitadas pelos seus superiores 
hierárquicos: 

XIX • acolher, com presteza, a solicitação de seu chefe imediato 
para acompanhar atos judiciais e extrajudiciais ou diligencias que de,•a 
realizar onde exercer suas atribuições; -

em \~gor; 
XX · declarar-se suspeito ou impedido nos termos d~ legislação 

XXl · participar de conselho, comissões ou grupos de tràba!ho 
quando designado. 

CAPÍTU~O VII 
Das Proibições 

Art. 54. Além das proibições decorrentes do exercido de cargo 
público, ao ProcuradÓr de Estado é vedado: 

I • exercer acumulação remunerada de cargos· públicos, sah·o a 
de magistério; 

li - exercer a advocacia fora de suas funções institucionais; 

III • participar de sociedade comercial, exceto como acionista ou 
quotista. 

IV • afastar-se do exercício de suas funções durante o periodo do 
estágio confirmatório; 

V · requerer, advogar, ou praticar .em juizo ou fora dele, atos que 
de qualquer forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os 
preceitos éticos de sua profissão; 

VI · cometer ã pessoa estranha à repartição ou a seus 
subordinados o desempenho de encargos que lhe competir; 

VII · contestar ações judiciais por negação geral, salvo quando 
não possua outros meios de defesa ou de argumentação; 

VIII · contrariar pronuncia!nento adotado pela Procuradoria­
Geral do Estado, salvo quando tal contrariedade seja para sugerir, com base 
em estudo ou parecer, a sua alteração, em face de novos posicionamentos 
doutrinários, jurisprudenciais ou legislativo: 

IX • manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre 
assuntos pertinentes as suas funções e instituição, nos processos de natu·re~ 
sigilosa, salvo em trabalho de natureza doutrinária ou quando autorizado pelo 
Procurador-Geral. 

CAPÍT\JLO vm 
Dos Impedimentos e Suspeições 

Árt. 55. É defeso ao Procurador do Estado exercer as suas 
funções em processo ou procedimento: 

I - em que seja parte, ou de qualquer forma interessado; 

11 • em que haja atuado como advogado de qualquer das partes; 

IIl - em que seja interessado cônjuge, parente consanguineo ou 
afim, em linha reta, ou na colateral até o 3" grau: 

IV . no qual haja postulado como advogado de qualquer das 
pessoas mencionadas no inciso anterior; 

V • nos casos previstos na legislação processual. 

Art. 56. O Procurador do Estado não poderá participar de-• 
Comissão ou Banca de concurso, inten~r no seu julgamento e votar sobre 
organização de lista para promoção, quando concorrer parente consanguineo 
ou afim, em linha reta, ou colateral ate o 3' grau, bem·como seu cónjuge. 

Ar-t. 57. Não poderão sef'<~r sob a chefia imediata de Procurador -
do Estado o seu cônjuge e parente consanguineo ou afins, em linha reta, ou 
colateral até o 3" grau. · 

Art. 58. O Procurador do Estado dar-se-á por suspeito quando: 

I : houver proferido parecer favorável à pretensão deduzida em 
Juizo pela parte adversa; 

11 · houver motivo de ordem intima que o iniba de atuar; 

1II · ocorrer qualquer dos casos previstos na legislação 
processual. 

§ t• Aplicam-se ao Procurador-Geral do Estado as disposições 
sobre impedimentos, incompatibilidade e suspeições constantes deste 
capitulo. · 

§ 2" Nas hipóteses previstas neste artigo, o Procurador de Estado 
. comunicará a sua chefia imediata, conforme o caso, · os motivos dos 

impedimentos ou suspeição para decidir e na mesma oportunidade, caso seja­
acolhida as razões, designará novo membro para atuar no feito. 

CAPÍTV~O IX 
Da l.otaçao 

Ár-t. - 59. Os Procuradores de Estado - ser.ào lotados 
exclusivamente no âmbito da Procuradoria· Geral do Estado do Amapã, nas 
suas unidades de execução por designação do Procurador-Geral, podendo ser 
nomeado para exercer cargo em comissão, função de confiança ou, mediante 
designação do Procurador-Geral, atuar em outro órgão ou entidade do Estado. 

§ 1 • As alterações de lotação é a movimentação interna de 
Procurador do Estado, por permuta, a pedido ou de oficio, com ou sem 
mudança de sede. 

§ 2" Nas alterações de lotações bãsicas dos Procuradores do 
Estado é garantida a preferência de escolha aos integrantes mais antigo-s no 
cargo ou ordem de classificação em concurso quando tomarem posse na 
mesma data. 

§ 3" A alteração de lotação scrã precedida de processo instaurado 
pelo Procurador-Geral do Estado, submetido à apreciação do Conselho 
Superior da Procuradoria-Cera! do Estado. 

CIJ'ÍTU~O X 
Da PromoçCio 

Ar-t. 60. As promoçõés na carreira de Procurador do Estado 
serão feitas de classe para classe por antiguidade na carreira e merecimento, 
concomitantemente. 

§ I • Para a aferição dos critérios defmidos no artigo anterior 
deverão ser observados os seguintes requisitos espedficos: 

I • promoção para Procurador do Estado da Classe I para a 
Classe 11: 

a) efetivo exercido no cargo de Procurador de Estado Classe I, de 
no mínimo de 03 (três) anos; 

b) aprovação em processo de avaliação, considerando-se: 

c) avaliação de desempenho funcional, de acordo com critérios a 
serem definidos no Regimento Interno da Procuradoria-Geral: 

d) certificação em curso de pós-graduação lato sensu ou stricto 
sensu, na àrea de atuação da PGE; 

e) certificação em cursos ou eventos de capacitação e 
aperfeiçoamento, indicados, autorizados ou _disponibilizados pela PGE. 

li . promoção para Procurador do Estado da Classe 11 para a 
Classe III: 

a) efetivo exercício no cargo de Procurador de Estado Classe 11, de 
no mini mo de 05 [cinco) anos; 

b) aprovação em processo de avaliação, considerando-se: 

c) avaliação de desempenho funcional, de acordo com critérios a 
serem definidos no Regimento Interno da Procuradoria-Geral: 

d) certificação em curso de pós-graduação lato sensu ou stricto 
sensu, na área de atuação d.a PGE; 

e) certificação em cursos ou eventos de capacitação e 
aperfeiçoamento, indicados, autorizados ou disponibilizados pela PGE. . 

lll - promoção para Procurador do Estado da Classe I11 para a 
Classe Especial: 

a) efetivo exercício no cargo de Procurador de Estado Classe Ill, 
de no mínimo de oa· (oito) anos; 

b) aprovação em processo de avalia~ão, considerando-se: 

' c) avaliação de desempenho funcional, de acordo com critérios a 
serem definidos no Regimento Interno da Procuradoria-Geral; 

d) certificação em cursos ministrados para servidores do Estado 

e) certificação em curso de pós-graduação, lató sensu ou stricto 
sensu. na área de atuação da PGE; 

n certificaÇão em cursos ou eventos de capacitação e 
aperfeiçoamento, indicados, autorizados ou disponibilizados pela PGE. 

g) certificação de autoria de, no mínimo, um artigo técnico· 
cientifico na área d.e atuação do Procurador, publicado em revistas juridicas 
ou capítulos de livro~. 

~ 2" O processo de avalia~()- ~tema para promoção será 



Macapá 23.12.2013 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 13 

regulamentado pelo Conselho da PGE, mediante o estabelecimento de 
procedimentos objetivos para valoração;dos critérios definidos no caput deste 
artigo, inclusive com a fixação da pontuação mínima necessária para a 
promoção. 

§ 3• Por ocasião de cada apuração de promoção, somente serão 
considerados os fatos geradores. relacionados a período de tempo, que não 
tenham sido computados em promoções anteriores. · 

Art. 61. Fica suspensa a contagem do tempo de seniço d~ 
Procurador do Estado, para fins de promoção por antiguidade, na ocorrência 
de:, 

\ 

I - licença sem vencimentos; 

!I - afastamento para 9 trato de interesse particular. 

CAPÍTULO XI 
Da Vacância 

Art. 62. :\ \•acãncia de cargos na carreira de Procurador do 
Estado decorrerá de: 

I - exoneração; 

11 - demissão: 

III · promoção; 

IV • aposentadoria; 

V · falecimento; 

Vi · re.adaptação; 

VIl • posse em cargo inacumulável. 

Art. 63. O Procurador do Estado que tomar posse em outro 
cargo efetivo deverá, no mesmo ato, exonerar-se. do cargo de Procurador do 
Estado. sob pena de demissão, salvo a hipótese de acumulação permitida e á 
recondução. 

Art. 64. Dar-se-á a vacância na data do fato ou da publicação do 
ato que lhe der ca1,1sa. 

Art. 65. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á 

·1- ajuízo da autoridade competente; 

I! . a pedido do próprio senidor. 

CAPÍTULO XII 
Da Previdência Social 

Art. 66. O Procurador do Estado será aposentado: 

·I- compulsoriamente aos 70 (setenta) anos de ·idade; 

I! · voluntariamente, aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
quando do sexo masculino ~ aos 30 (trinta) quando do sexo feminino, ou com 
menor tempo, se o autorizar legislação especifiea; 

lii · por invalidez comprovada. 

Parágrafo único .. Aplicam-se as ~posentadorias, pensões e 
beneficios relaciOnados á previdencia social dos Procuradores do Estado, as 
disposições constitucionais insertas no art. 64 e· seguintes da Constituição 
Federal e as normas do Regime Próprio de Pre~~dência Social do Estado do 
Amapá. 

CAPÍTULO XIII 
t:>o Remuneração 

SEÇÃO I 
Dos Disposições Gerais 

Art. 67; Os Procur.adores do Estado serão remunerados sob a 
forma de subsidio que, quando fLxado, deverá obedecer aos principias ~ 
parâmetros legais, sem prejuízo de outras vantagens e prêmios admitidos em 
lei. 

Paragra.fo único. Lei de iniciativa do Governador do Estado fJXará 
o reajuste dos subsídios dos membros da Procuradoria-Geral do Estado, 
observado o Inciso XI, do art. 37 da CF. · 

Art. 68. t\ remuneração do Procurador do Estado somente 
sofrerá os descontos facultativos c os previstos em lei, e só será objeto de 
arresto ou penhora quando se trat\'U' de pagamento de prestação alimentícia. 

§ 1' As reposições e ressareimentos devidos à Fazenda Pública 
serão descontados em parcelas mensais, não excedentes da décima parte do 
subsídio. · 

§ 2" Os descontos facultativos relativos à consignação em folha 
de pagamento limitar-sc-ão a 30% do subsídio. · 

Art. 69. O subsídio dos Procuradores do Estado guardará 
diferença de 10% (dez por cento) de uma para outra classe da carreira, tendo 
como referência maior o valor do subsidio atribuído a Clas~e EsP:cial. 

SEÇÃO II 
Dos V antogens 

Art. 70. A percepção do subsídio não exclui o pagamento das 
seguintes verbas: 

I • ajuda de custo; 

li- diária; 

lll - adicional natalino; 

!V - adicional de férias; 

V - honorários distribuídos entre os Procuradores do Estado em· 

atividade; 

VI - adicional de su bstituiçào. quando cabível; 

V!! • adicional de magistcrio em razão de cursos ministrados aos 
servidores do Est~do; 

Vlll -· gratifi<:ação pelo exercício de cargo em comissão, quando 
cabível; 

IX • auxílio aperfeiçoamento profissional. 

SUBSEÇÃO I 
Do Ajudo de Custo 

Art. 71. No caso de transferência -ex-officio, o Proc\irador do 
Estado fará jus, a título.de ajuda de custo, ao valor equivalente a OI (um) mês 
de sua remuneração. 

SUBSEÇÃO II 
Das Diários 

Art. 7Z. O Procurador do Estado ou o servidor que se afastar da 
sede de suas atribuições, fará jus à percepção de diária, quando a serviço, por 
prazo inferior a trinta dias, inclusive para a participação, como autor de tese, 
membro de . Comissão Técnica ou delegado do Procurador-Geral, em 
corw-essos, simpósios; seminãrios e outros conclaves, dependendo sempre de 
ato do Pro eu rador-Oeral do Estado. 

• § I' A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade, quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede. 

§ 2' No caso em que o deslocamento da sede constituir exigência 
permanente do cargo, o Procurador do Estado ou senidor não fara jus a 

·diárias. 

§ 3' Os valores, forma de concessão e demais critérios referentes 
a diárias serão estabelecidos pelo Chefe do Poder Executivo, em regulamento 
próprio. 

§ 4 • O Procurador do Estado ou o servidor que receber diárias e 
não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica. obrigado a restituí-la 
integralmente no prazo de cinco dias. -· 

§ 5' Na hipótese de o Procurador do Estado ou o servidor 
retornar a sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, 
restituirá as diárias recebidas em excesso: no prazo previsto no caput deste 
artigo. 

§ 6' O Procurador do Estado ou o servidor que indevidamente 
receber diárias será obrigado a restituir, de uma só vez a importância 
recebida, fiéando ainda sujeito a punição disciplinar, se de má fé. 

§ 7' Será punido com pena de suspensão e na reiricidência, com 
a de demissão, o Procurador do Estado ou o servidor que indevidamente, 
conceder diárias com o -objetivo de remunerar outros serviços ou encargos 
ficando, ainda, obrigado à reposição da importância correspondente. 

SUBSEÇÃO III 
Adicional Natalino 

Art. 73. O adicional natalino corresponde a um doze avos da 
remuneração a que o Procurador do Estado f1zer jus no mês de dezembro, por 
més de exercido no respectivo ano, na forma da legislação aplicável. 

SUBSEÇÃO IV 
A~icionol de Férias 

Art. 74. Independentemente de solicitação, será pago ao 
Procurador do Estado, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 
um terço do subsídio do período das férias. 

Parágrafo único. No caso do Procurador de Estado exercer função 
de direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este 
artigo, observado o teto constitucional aplicável. 

SUBSEÇÃO V 
Adicional de Substituiç11o 

Art. 75. O adicional de substituição é devido, propordonal­
mente, pela atuação do Procurador, além de suas atribuições ordinárias, em 
outras decorrentes da substituição de Procurador-Corregedor ou Procurador 
Chefe em virtude de férias ou licença. · 

SUBSEÇÃO VI 
Adicional de Magistério em Ro:z:ao de Cursos Ministrados 

oos Servidores do. Estado 

Art. 76. O adicional de magistério será devido ·por curso 
efetivamente- ministrado, por Procurador do Estado no Centro de Estudos da 
Procuradoria-Geral do Estado, Escola .de Administração Pública ou em 
qualquer outro órgão ou entidade pertencente à estrutura administrativa do 
Estado do Amapá. 

Parágrafo único. Este adicional será pago pelo órgão ou entidade 
requisitante de acordo com a titulação do Procurador do Estado, nos seguintes 
percentuais: 

I - Grau de especialista: 10!% (dez· por cento)- do subsídio do 
Procurador de Estado Classe I; 

J. 

11 · Grau de mestre: 15% (quinze por cento) do subsidio do 
Procurador de Classe I; 

lll - Grau de doutor: 20% (vinte por cento) do subsidio do 
Procurador de Classe I. 
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SUBSEÇÃO vn 
Auxílio Aperfeiçoamento Profissional 

Art. n. t devido RUlÕlio-aperfeiçoamento profissional ao 
Procurador do Estado relativo aos seguintes cursos: 

I · Pós-graduação, no importe de 2% (dois. por cento) sobre o 
valor do subsidio do Procurador do Estado da classe especial, limitada a duas, 
pelo prazo máximo de 02 (dois) anos; 

li · mestrado, no importe de 5% !cinco por cento) sobre o valor do 
subsídio do Procurador do Estado da classe especial, pelo prazo má.'limo de 
dois 1anos; · 

111 - doutorado." no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do subsídio do Procurador do Estado da classe especial, pelo prazo mãximo de 
quatro anos: 

IV- cursos relacionados à atividade instirucional da Procuradoria 
Geral do Estado. no importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o 
valor· do subsidio do Procu~ador do Estado da classe especial, pelo prazo 
máximo de dois meses. 

§ 1' Os cursos deverão, obrigatoriamente, ser reconhecidos pelo 
MEC. 

§ 2' O Procurador do Estado deve comprovar sua matricula no 
referido curso para percepção do aulÕ!io aperfeiçoamento profissional, o qual 
somente será devido durante o curso. 

CAPÍ11.1LO XIV 
Das Gratificações 

SEÇÃO I 
Grotiflcaçao de Chefia 

Art. 78. O Procurador do Estado designado pelo Procurador­
Geral que exercer a chefia especializada fará jus a um adicional de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor correspondente à remuneração do Procurador de 
Estado da Classe EspccisJ. 

Art. 79. O Procurador de Estado designado pelo Procurador­
Geral que exercer a chefia de núcleo fará jus a um adicional de 15% (quinze 
por cento) sobre o vnlor correspondente à remuneração do Pro<.-urador de 
Estado da Classe Especial. 

SEÇÃO II 
Gratifiçaç.ao dos Cargos de DireçC!o 

Art. 80. O Procurddor-Geral do Estado fará jus a um adicional 
de 30% (trinta por cento) correspondente á remuneração do Procurador de 
Estado da Classe Especial. 

Art. 81. O Procurador de Estado designado pelo Procurador­
Gera.! do Estado que exercer u função de Subprocurador-Geral e Procurador­
Corregedor fará jus a um adicional de 25% (vinte e cinco por cento) 
correspondente â. remuneração do Procurador do Estado da Classe Esoecial. 

SEÇÃO m 
Dos Férias 

Art. 82. Os Procuradores do Estado terão direito a férias anuais 
de trinta dias contínuos cumuláveis até. o mâximo de dois períodos, em caso 
de necessidade de serviço. 

Art. 83. O direito a férias individuais é adquirido depois de um 
ano de efetivo exercício. 

§ 1" Os períodos de férias podem ser alterados a qualquer tempo 
pelo Procurador-Geral do Estado, de oficio ou a requerimento do interessado, 
observada. em quaisquer dos casos, a conveniência do serviço. 

§ 2° As férias tém início na data em que o Procurador do Estado 
interessado tiver ciência de sua concessão. 

§ 3• O pagamento da remuneração das férias será efetuado antes 
de inicio do respectivo período. 

§ 4• Poderá o Procurador do Estado parcelar as férias em até d<!is 
períodos. 

§ 5° Aos Procuradores do Estado fica assegurado o pagamento, a 
titulo de indcni7.açáo, dos períodos de férias renunciados ou indeferidos em 
razão de abSoluta necessidade de serviço e averbadas para go1.o em tempo 
conveniente, quando não·usufruidas integralmente. 

SEÇÃO IV 
Das. Licença5 

.SUBSEÇÃO I 
Do Licença por Motivode Doença em Pessoa da Fomnla 

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao Procurador do Estado 
por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos fllhos. do 
padrasto ou madrasta c enteado, ou dependente que viva às suas expensas e 
conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta 
médica oficial. 

§ 1 • A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não ~uder ser prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo ou mediante compensação de horário. 

§ 2° A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do 
cargo efetivo, ate trinta dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias,. 
mediante parecer de junta médica oficial e, excedendo estes prazos, sem 
remuneração,'por até noventa dias. 

SUBSEÇÃO II 
Oa Licença. por Motivo de Afastamento do Cônjuge 

Art. 85. Poderá ser concedida licença, por prazo indetenninado e 
sem remu!1eração, ao Proc':lrador do Estado para acompanhar cônjuge ou 
com~anhe1ro que fm deslocado para outro ponto do território nacional, para 0 
ext:nor. ou para o exercíciO de mandato eletivo dos Poderes Executivo e 
Legtslaovo. 

SUSSEÇÃO m 
Do Licença paro Trat41' de Interesses Particulares 

Art. 86. A critério-da Administração podcráÓ ser concedidos ao . 
Procurador de Estado, desde que não esteja em estágio probatório, licenças 
para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até dois anos consecutivos, 
sem remuneração, 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer. 
tempo, a pedido do Procurador de Estado ou quando da-conveniência da 
administração pú bliea. 

SUBSEÇÃO IV 
Do Licença paro Atividade Política 

Art. 87, O Procurador do Estado terá ·direito a licença, sem 
remuneração, durante o período compreendido entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, c a vésperá do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 

§ t• O Procurador do Estado candidato a cargo eletivo na 
localidade únde de'scmpenha suas funções e que exerça cargo de direção, 
chefia. assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a 
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. · 

§ 2° A partir do registro da candidatura e até o décimo dia 
seguinte ao da eleição, o Procurador do Estado fará jus à licença, assegurado 
o subsidio do cargo efetivo, somen!C pelo período de 03 (três) meses. 

SUBSEÇÃO V 
Do Licença-prêmio 

Art. 88. Após cada quínquênio ininterrupto de efetivo exercício 
no sef'.iço público estadual, o Procurador do Estado terá direito ao gozo de 
licença-prêmio pelo pr112o de 03 (três) meses, com todos os direitos c 
vantagens do cargo. · 

§ I' A licença-prémio poderá ser gozada .parceladamente. em 
periodos não inferiores a 30 (trinta) dias, atendida a conveniéncia ~o sel'\iço. 

§ 2" Para apuração-do quinquênio contar-se-á, também, o tempo 
de serviço prestado anteriormente em outro cargo público seja ·Federal, 
Estadual ou Municipal, mesmo havendo entre um e outro prazo intcrrupfo de 
exerci cio. 

§ 3' O direito á licença-prêmio não terá prazo fixado para ser 
exercido. 

SUBSEÇÃO VI . 
Do l:.ieença CopocitoçC!o 

Ârt. 89. O Procurador do Estado poderá. no interesse da 
Administração, afastar•se do exe.rcicio do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneraçã~por até ·dois anos, para participar de cursos de pós-graduação, 
mestrado ou doutorado em áreas afetas as finalidades da lnstiruição, devendo 
comprovar a conclusão do curso. 

Parágrafo único. O Procurador do Estado ·não poderá pedir . 
exoneração do cargo após o término- do curso pelo mesmo penado do 

afastamento, exceto se ressarcir á Administração ós valores que lhe foram 
, pagos, inclush·c o subsidio. 

SUBSEÇÃO vn 
Da Licença Maternidade e Paternidade 

Art. 90. A Procuradora gestante serã concedida ücença 
maternidade, pelo prazo de 06 (seis) meses, sem prejuizo de s~a remuneração. 

Art. 91. ~erá concedida ao Procurador do Estado, mediante 
comprovação, licença paternidade pelo, prazo de quinze dias. · 

SUBSEÇÃO vm 
Dos Concessões 

~. 

Art. 92. Sem qú"alquer prejuízo, poderá o Procurador do Estado 
ausentar-se do serviço: 

I - por Um dia para doação de sangue; 

11 • por oito dias consecutivos, em razão de: 

a) casamento: e 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sobre sua guarda c inflãos. 

TÍTVLO IV 
t>a Responsabilidade Funcional 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Pelo exercício irregular da função pública, o Procurador 
do Estado r.esponde penal, civil e administrativamente. 

Parágrafo único. O Procurador do Estado será civilmente . 
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responsável quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo ou 
fraude. 

Art. 94. A responsabilização administrati~a de Procurador do 
Estado dar-se-á sempre através de procedimento determinado pelo 
Procurador-Geral do Estado, com prévia autorização do Conselho Superior da 
Procuradoria-Geral. 

Art. 9!5. A ati,idade funcional dos Procuradores do Estado 
estará sujeita a inspeção permanente, através de correições ordinárias ou 
extraorilinárias, determinadas pelo Procurador Corregedor. 

§ 1 o A correição ordinária será feita para verificar a eficiência, · 
zelo e o devido cumprimento dos praT.Os processuais pelos Procuradores do 
Estado, bem como a regularidade dos serviços que lhes sejam afetos. 

§ 2' A. correição extraordinária será determinada sempre que for 
com·eniente, >'Ísando o fim especifico do interesse do serviço. 

§ 3° Concluída a correição respectiva, ouvido o Conselho Superior 
da Procuradoria-Geral, o Procurador-Geral do Estado adotará as medidas 
cabíveis, se houver. 

CAPÍTULO n 
Das Infroç~s Disciplinares 

Art·. 96. Constituem infrações disciplinares, a \oio1ação dos 
deveres funcionais e vedações contidas nesta.Lei Complementar, bem como a 
prática de crime contra a Administração Pública, ou ato de improbidade 
administrativa, além de outras definidas em Lei: 

função; 

I - acumulação proibida de cargo ou função pública; 

Jl -conduta incompatível com o exercício do cargo; 

Jll - abandono de cargo; 

IV - revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou 

V - lesão aos cofres públicos, dilapidação do património público 
ou de bei1s confiados a sua guarda; 

VI - receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, 
percentagens ou vantagens indevidas nos processos submetidos ·a seu exame 
ou patrocínio; 

VIl - outros crimes contra a administração pública, deflnidos nas 
respectivas leis penais. 

CAPÍTULO m 
Das Sanç~s D'isciplinares 

Art. 97. São penas disciplinares: 

I- advertência; 

li- censura; 

lll- multa; 

IV - suspensão; 

V - demissão; 

VI - cassação de aposentadoria. 

§ 1 o A decisão que impuser sanção disciplinar será sempre 
motivada e levará em conta a natureza, as circunstâncias, a gra,'Ídade e as 
consequências da falta, bem corno os antecedentes do faltoso. 

§ 2' Nenhuma sanção será aplicada ao Procurador do Estado, 
sem que lhe seja assegurada ampla defesa. 

§ 3° Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas: 

I - a natureza da inJração, sua gravidade e as circunstâncias em -
que f?i praticada; 

11 - os danos dela decorrentes para serviço público; 

fiJ - a repercussão do fato; 

IV - os antecedentes do senidor; 

V - a reincidência. 

§ 4° É circunstância agravante de falta disciplinar haver ela sido 
praticada com o concurso d" dois ou mais servidores. 

Art. 98. A advertência será aplicada nos casos de: 
I - negligência no exercício das funções; 

!I - faltas leves em geral; 

lll desatendimento a determinações dos órgãos da 
administração superior da Procuradoria. 

Art. 99. A censura caberá nas hipóteses de: 

I - falta de cumprirncntô do dever funcional; 

li - procedimento reprovável; · 

I!l - descumprimento das obrigações legais específicas e 
atribuídas ao Procurador do Estado; 

IV - reincidência em falta punida com pena de advertência. 

Parágrafo único. A censura será feita por escrito, 
reservadamente. 

Art.· 100. A multa será aplicada nos casos de retardamento 
injustificado de ato funcional nos termos c na forma da legislação processual, 
financeira, orçamentãria ou da fiscalização, na erdem de 1/10 do subsídio ao 
infrator. 

~rt. 101. A suspensão será aplicada nos seguintes casos:\ 

I - viola~ão in tenciona! do dever funcional; 

11 - prática de ato incompatível com a dignidade ?u o decoro do 

cargo; 

li! - reincidência em falta punida com pena de censura. 

Parágrafo único. A suspensão não cxcederã a noventa dias e 
acarretará a perda dos direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo, 
não podendo ter início durante o periodo de férias ou de licença. 

Art. 102. Aplicar-se-á a pena de demissão nos casos.de: 

I - abandono de cargo, pela interrupção injustificada do exercício 
das funções por mais de trinta dias consecutivos, ou sessenta dias 
intercalados, durante o periodo de doze meses; 

11 - conduta incompatível com o exercício do cargo, tal como a 
prática de jogos proibidos, a embriagu~z habitual em serviço, o uso de tóxicos 
e a incontinência pública escandalosa; 

lll - improbidade administrativa; 

IV - lesão aos cofres publicos, dilapidação do patrimônio publico 
ou dos ben's confiados à sua guarda; 

V - condenação por crime contra a administração e· contra a fé 
publica; 

VI - condenação à. pena privativa de liberdade por tempo igual ou 
superior a quatro anos, declarada em sentença penal condenatória. · 

Parágrafo único. Conforme a gravidade da falta, a demissão 'será 
aplicada com a nota: a bem do serviço público. 

Art. 103. A cassação da aposentadoria ou da disponibilidade 
terá lugar se ficar comprovada a prática, quando ainda no exercício do cargo, 
de falta suscetível de determinar demissão. 

~rt. 104. Ocorrerá a orescricão: 
A I - em dois anos, quando a . falta for sujeita às penas de 

advertência, censura ou multa; 

!I - em cinco anos nos demais casos. 

§ I • A prescrição em caso de falta tambêm prevista como infração 
criminal ocorrerá no prazo fiXado na lei penal.·· · 

§ 2° O curso da prest:rição começa a fluir da data do fato, exceto 
na hipótese do parágrafo anterior, em que se observará o que dispuser a lei 
penal quanto ã prescrição e interrompe-se com a abertura do processo 
administrativo disciplinar. 

~rt. 105. São competentes para aplicação das penas 
disciplinares: 

I - o Governador do Estado, nos casos de denússáo e cassação de 
aposentadoria; 

I! - o Procurador-Geral do Estado, nos demais c;asos, ouvido 
pre,iamente o Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado; 

Parágrafo único. É vedado fornecer a terceiros, certidões relativas 
às penalidades de advertência, censura e suspensão, salvo para defesa de 
direitos. 

CAPÍTULO ri 
Da Sindicância 

Art. 106. Quando do conhecimento de indícios que indiquem 
falta funcional, o Procurador-Corregedor ouvirá obrigatoriamente, em forma de 
razões sucintas, o Procurador do Estado, ejou o servidor administrativo do 
quadro de carreira envol\ido(s). 

Parágrafo único. O não acolhimento das razões do Procurador 
deverá ser sempre motivado. 

~rt. 107. A sindicância, sempre de caráter sigiloso, será 
determinada pelo Procurador-Corregedor, ou pelo Procurador Geral quando 
aquele .for o investigado, nos seguintes casos: 

I - como preliminar do processo disciplinar, quando julgada 
necessária (sindicância investigativa); 

li - para apuração de falta funcional punida com advertência au 
censura (sindicância 'punitiva), mediante autorização do Conselho Superior da 
Proeuradoria-Geral do Estado. 

Art. 108. -A sindicância deverá estar concluída em trinta dias', 
prorrogáveis por igual período, a critério do Procurador-Geral ou Procurador 
Corregedor. 

~rt. 109. As provas serão colhidas através · dos meios 
pertinent~s, apli~ando-se, no que couber, as disposições relativas ao processo 
administrativo disciplinar. 

Art. 110. Na sindicância será obrigatoriamente ou \ido o 
Procurador do Estàdo sindicado, assegurada a mais ampla defesa. 

Art. 111. Encerrada a sindicância, os autos, com relatório 
conclusivo, serã cncáminhado ao Procurador-Geral, que o submeterá a 
deliberação do Conselho Superior da Procuradoria-Geral, para abertura ou 
não de processo administrativo disciplinar. 

CAPÍTULO V 
Da Processa Administrativo Disciplinar 

_Aí-f: 112. Compete ao Procurador-Geral do Estado, após 
aprovação do Conselho da Procuradoria, determinar a instauração do processo 
administrativo disciplinar para apuração de falta de Procurador do Estado, 
punível com as penas de suspensão, demissão ou cassação de aposentadoria, 
observado o sigilo no procedimento. 

~rt. 113. O ato que determinar a instauração do processo 
administrativo disciplinar deverá conter a exposição sucinta dos fatos, omitido 
o nome do acusado, que será cientificado pessoalmente. 

Art. 114. A comissão do processo administrativo disciplinar serã 
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c~mposta por tres Procuradores do Estado de classe igual ou superior e que 
nao tenham mtegrado a precedente comissão de sindicãncia. 

§ I" A i\otificação pré,ia para acompanhar o processo será 
pessoal, _com cntrel(a de cópia da portaria de instauração, da ata de 
autonzaçao do ConNelho Superior da Procuradoria-Geral. e se houver do 
relatório final da sindic;incia.' ' ' 

. . . § ~o Não sendo encontrado o acusado em seu domicilio, proceder-
se-a a Notificaçao Pré,:ia por edital, publicado no Diãrio Oficial, com o prazo de 
dez d1as. 

§ '3• Na fase da instrução, o acusado, pessoalmente ou através de 
def~ns?r habilit~do que nomear, poderá requerer provas orais, documentais c 
pencuus. mcluslVc pedir a repetição daquelas já produzidas na sindicância c 
acompanhar a produção destas, bem como apresentar defesa preliminar no 
prazo de dez d1as, contado da notificação pré\~a. assegurando-lhe vista dos 
autos no local em que funcione a comissão. 

§ 4o Se o acusado não for encontrado serã nomeado defensor 
dativo, r.eabrindo·lhe o prazo fiXado no parágrafo anterior .. 

. . § 5" A comissão poderá indeferir. fundamentudamente, as provas 
desnecessanas ou requeridas com intuito manifestamente protelatório. 

§ 6° Con~Juida a inquirição das testemunhas e produção de 
provas em geral, a com1ssão promoverá o interro.gatório do acusado. 

. . § 7o Finalizada a instrução, a comissão tipificará a infração 
d1sC1~linar c formulará a indiciação do acusado com a especificação dos fatos 
a ele unp).llados e {ias respectivas pro1•as, apresentara relatório final. 

. . . § SP O prazo para a conclusão do processo administrativo 
dtsc1phna.r não excederá sessenta dias, admitida sua 'prorrogação por igual 
prazo. quando as circunst;incias o exigirem. · 

Art. 115. O indiciado será citado por mandado expedido pelo 
Presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias, 
assegurando-lhe vista dos autos. 

. Parágrafo único. Havendo mais de um acusado, os prazos para 
dr ~sa serão comuns c em dobro. 

Art. 116. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido 
será citado por edital, publicado no Diário Oficial, para apresentar defesa. ' 

Parágrafo único. Não sendo o indiciádo localizado ou não 
apresentando defesa no prazo legal, será nomeado defensor dativo dentre os 
integrantes da ca:-rcira e de classe igual ou superior à sua, reabrindo-lhe o 
prazo fixado no parãgrnfo anterior. 

llrt. 117. Decorrido o prnzo para defesa escrita, a comissão 
~'remeterá o processo, dentro de quinze dias, ao Conselho Superior, ir\stru!do 
com relatório conclusivo quanto â inocência ou a responsabilidade do 
Procurador. 

Parágrafo único. Reconhecida a responsabilidade do Procurador 
do E;stado, a comissão. indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 118. O Conselho Superior da Procuradoria-Geral, no prazo 
de \mte dias. apreciará o processo administrativo, e poderã: 

determinar novas diligências, se .o considerar 
insufi<:ientcmcntc instruido; 

11 • propor o seu arquivamento ao Procurador-Geral; 

li1 · propor ao Procurador-Geral a aplicação de sanções que 
sejam ele sua competência; 

IV • propór ao Governador do Estado a aplicação de sanções que 
sejam de sua competência: · 

§ I 0 O Conselho Superior da Procuradoria-Geral acat.arã o 
relatório da comissão, sal,·o quando contrário às provas dos autos. 

§ 2• :-lão poderão participar da deliberação do Conselho Superior 
da Procuradoria-Geral quem haja oficiado na sindicância, ou integrado a 
comissão do processo administrativo disciplinar. 

Art. 119. Ao detenn.inar a instauração do processo disciplinar, 
ou no curso deste, o Procurador-Geral do Estado poderã, se julgar necessârio, 
orclenar o afastamento provisório do indiciado de suas funções. 

§ 1" O afastamento serâ determinado pelo prazo de trinta dias, 
prorrogáveis, no mâximo, por mais trinta dias. 

§ 2" O afastamento dar-se·á .sem prejuízo dos direitos e 
vnnt~ens do indiciado, constituindo ·medida acautelatória, sem caráter de 
sanção. 

Art. 120. Aplicam-se, supletivamente, ao proéesso disciplinar de 
que cuida este capitulo, flO que couber, as nonnas da legislaçã~ atinentes aos 
Servidores Público~ Civis do Estado, as nonnas da Lei Geral do Processo 
Administrativo e as do Código de Processo Penal. 

CAPÍTULO VI 
Da Revisão do P~oc'!Sso Administrativo Disciplinar 

llrt. 121. Admitir-se-á, no prazo de dois anos a contar da 
aplicacão da penalidade, a revisão do processo disciplinar de que tenha 
resultado imposição de sanção, sempre que forem alegados vic..ios insanãveis 
no procedimento ou fatos e pro\·as, ainda não apreciados, que possam 
justificar nova decisão. 

§ 1' Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação 
de L"'ljustiça da penalidade .!IDposta. 

§ 2" Não scrã admitida a reiteração do pedido de revisão pelo 
mesmo moti\'o. 

§ 3" A re,isão poderá ser pleiteada pel~-p~~ido ou, em caso de 
sua morte pelo cõnjugc ou companheiro, descendente ou ascendente. 

Art. 122. O pedido de revisão será dirigido a autoridade que 

houver aplicado a sançãq. qu"e, se o admitir, determinará o seu processamento 
em apenso aos autos originais. 

§ 1 • A petição serã instruída com as provas de que o requerente 
dispuser e indicará as que pretenda produzir. 

§ 2• A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
concluir os trabalhos. 

Art. 123. Julgada procedente a revisão, poderá ser cancelada ou 
modificada a pena imposta ou anulado o processo. 

!i lo Se a pena cancelada for a de demissão, o requerente será 
reintegrado. 

§ 2• Procedente a rc~isào, o requerente serã ressarcido dos 
prejuízos que tiver sofrido e terá restabelecido todos os direitos atingidos pela. 
sanção imposta. 

Art. 124. Aplicam-se aos trabalhos da comissão rC\~sora, no que 
couber, as normas e procedimentos próprios da corilissão do processo 
disciplinar . 

TÍT\JLO V 
Do Fundo de Modernização 

CAPÍTULO ÚNICO 
Do Fundo de Modernização da Proeuradorla·Gerol do Estado 

Art. 125. Fica instituído o Fundo Especial da Procuradoria-Geral 
do Estado do Amapá ·FUNDOPGE·AP. 

Art. 126. O FUNDOPGE-AP tem por finalidade captar recursos 
para fa7.er face as despesas com: 

I - concepção, desen\'olvimento, \iabilização, execução cte planos, 
programas e projetos de aprimoramento e reaparelhamento dos serviços afetos 
à PGE/:\P; 

ll · implt!mentação de tecnologias de controle de tramitaÇão dos 
feitos judiciais e administrativos, com uso de informática, microfilmagem, 
reprogr<llia e outros procêdiment.os tecnológicos; " 

l1l • coparticipação com entidades cientificas, educacionais e 
culturais, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na promoção de 
eventos que tenham por fim o oferecimento de oportunidades ã atualização, ao 
aperfeiçoamento c à especialização de Recursos Humanos da Procuradoria 
Geral do Estado; 

rv . desem·oh~ento de ações direcionadas ao aperfeiçoamento 
dos Procuradores c sen~dores da Procuradoria-Geral; 

V • pagam('ntO de honorário aos Procuradores do Es.tado em 
efetivo exercício. · 

Porãgrafo único. Ê vedada a aplicação · das receitas do 
FUNDOPGE·AP em despesa com pessoal, s~lvo, para pagamento de estagiários 
rcgulannenle contratados para cxcrcicio das ati~dades meio e fim, de fonna a 
ser definida pdo Conselho de Procuradores; 

Art. 127. O FUNDOPGE·AP lerá as seguintes fontes de reçeitas: 

I . arrecadação integral das taxas de inscrição em concursos, 
seminários. cursos, simpósios e congéneres, onerosos aos seus participantes, 
que venham a ;ser cobradas pela Procuradoria-Geral do Estado, inclusive para 
custear os eventos; 

11 • subvenções, doações e auxilias oriundos de convênios com 
instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais; 

111 • créditos que lhe sejam consignados no orçamento estadual e 
em tei~ especiais, bem como outras receitas; 

IV . saldo financeiro apurado no balanço anu~l un próprio Fundo; 

V • rendimentos de aplicações fmanceiras das disponibilidádes de 
recursos, apresentados em cartas abertas em instituições financeiras oficiais, 
em nome da Procuradoria-Geral do Estado do Amapã; 

VI . As importãncias arrecadadas a titulo de honorários 
advocaticios judiciais c de acordos nas causas em que é parte o Estado. do 
Amapá e os entes da administração indireta éstadual, representados pela 
Procuradoria-Geral do Estado, inclusive os processos administrativos 
decorrentes de pagamento e parcelamento de créditos inscritos em divida 
ativa, nunca inferiores a 10% (dez por cento);· 

VI! . receitas decorrentes da ·cobrança de côpias rcprogràficas 
_extraídas por unidades da PGE-AP; 

Vlli . cobnU1ça de valores pelo fornecimento de impressos c 
publicações; 

IX . outros recursos que lhe forem destinados. 

§ I o .As receitas e créditos assegurados ao FUNDOPGE-AP serão 
recolhidos em conta própria, mantida em instituição financeira oficial, na sede 
da Capital l!:staclo do Amapá. ' · 

llrt. 128. O P'UNDOPGE>AP será administrado pelo Procurador­
Geral do Estado, cabendo-lhe a orded"ação das seguintes despesas: 

I • autorizar o pagamento de despesas coro -o aperfeiçoamento dos 
Procuradores do Estado; 

11 - manter os recursos do FUNDOPGE·AP em depósito em conta 
especifica de banco oficial; 

111 - mo,~mcntar conta bancãria em nome do FUNDOPGE-AP; 

IV - autorizar o pagamento de despesas até o montante de sua 
receita; 

V . elaborar a prcstoção de contas anual relativa ao Fundo, com 
demonstrações .contábeis, que serão incorporadas à da Procuradoria-Geral do 
Estado; 

VI - encaminhor ao Conselho Su_perior da Procuradoria-Geral 
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relatórios e balancetes anuais referentes ao Fundo. 

Art. 129. Os recursos do FUNDOPGE-AP serão destinados: 

I · \·i.nte e cinco por cento para honorários dos Procuradores do 
Estado. em atividade, por produtividade, de acordo com os critérios fixados 
pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral; 

· li · vinte e cinco por cento para programas de capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos !;lu manos da Procuradoria-Geral do Amapá; 

[J[ • cinquenta por cento para investimento, custeio e 
reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado. 

·§ l' As cotas destinadas aos Proeuradores do Estado são as 
provenientes eicclusivamente dos valores arrecadados a titulo de honorários de 
sucumbência das ações; dos honorários deéorrentes de acordos e honorários 
relativos ao parcelamento de créditos inscritos em dh~da ativa, sendo estes 
nunca inferiores a 10%. -

§ 2" O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado 
regulamentará a distribuição dos honorários pre.~stos no inciso 1 deste artigo. 

Art. 130. O FUNDOPGE·AP será dotado de personalidade 
juridica, terá orçamento e escrituração contábil própria, atendida a legislação 
específica. 

Art. 131. Os bens adquiridos com recursos da FUNDOPGE·AP 
serão inçorporados ao patrimônio da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá. 

Art. 132. O FUNDOPGE·AP, por intermédio de seu gestor, 
prestará contas da arrecadação e aplicação de seus recursos ao Conselho 
Superior da Procuradoria, nos prazos e na forma da legislação vigente, bem 
como, ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá. 

Parágrafo único. A prestação de contas da aplicação e da géstão 
financeira do FVNDOPGE· .... P será consolidada na Procuradoria Geral do 
Estado, por ocp.sião do encerramento do correspondente exercício. 

Art. 133. Aplica-se á adrninistração·fmanccira do FUNDOPOE· 
AP. no que couber, o disposto na Lei Federal n• 4.320, de 17 de março de 
1964 e legislação pertinente, bem como as normas e instruções baixadas pelo 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá. 

Art. 134. O Procurador-Ge~al do Estado, mediante resolução, 
ouvido o Conselho Superior · da Procuradoria Geral, editará os atos 
c.omplcmentares necessários ao funcionamento do FUNDOPGE·AP. 

TÍTULO VI 
Dos ·Disposições Finais c Transitórios 

Art. 135. O Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado 
estabelecerá a fiXação, alteração e consolidaçãÔ da estrutura da Procuradoria­
Geral do Estado, o· desdobramento operacional de sua 'estrutura básica, a 
competência, a subordinação e o funcionamento de suas unidades 
administrativas e as atribuições dos servidores nelas lotados, respeitados os 
limites desta Lei. 

Parágrafo único. O Regimento Interno da Procuradoria-Geral do 
Estado será aprovado por ato do chefe do Poder Executivo, no prazo de !80 
!cento e oitenta) dias. a contar da data da publicação da presente Lei 
Complementar. 

Art. 136. Lei disporá sobre as atribuições e o funcionamento das 
Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estado e dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta, como órgãos integrantes do Sistema Juridico 
do Amapá. 

Parágrafo único. Enquanto não for instituída lei de que trata este 
ártigo. contÍI1~am_ em vigor as atuais nom1as aplicadas. · 

· Art. 137. Fican1 criados os cargos em comissão e de função'de 
conflançil para a atividade de assessoramento da Procuradoria-Geral do 
Estado, constantes do Anexo !li desta Lei. 

Art. 138: O Poder Executivo enviará Projeto de Lei ao Poder 
Legislativo, dispondo sobre a estrutura administrativa e criação de cargos 
necessários ao funcionamento da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 139. Ficam assegurados aos atuais integrantes da carreira 
o direito as vantagens de que são destinatários, de acordo com a legislação 
vigente a data da publicação desta Lei Complementar, desde que não 

. contrariem a Constituição Federal e a Constituição Estadual. 

§ l" Os Procuradores do Estado promovidos para a Classe 
Especial nntes da publicação desta lei permaneceráo na Classe final da 
carreira em respeito ao direito adquirido e o ato juridico perfeito e suas 
remunerações não poderão ser inferior ao fixado na Constituição Estadual. 

§ 2• A vedação contida no art. 49, inciso IV somente poderá ser 
aplicada aos Procuradores que ingressarem na carreira após a publicação 
desta Lei Complementar. 

Art. 14<l. Aplica-se, subsidiariamente, aos Procuradores do 
Estado. o regime juridico dos servidores públicos ci,~s do Estado do Amapá. 

· Art. 141. Terão fê pública, para todos os efeitos, os exemplares 
deconentes de processos de reprodução mecanizada que tenham sido 
conferidos c autenticados por Procurador do Estado de carreira. 

Art. 142. Gs Procuradores do Estado estão sujeitos ao regime 
juridico especial desta Lei Complementar, aplicando-lhes, no que couber, as 
disposições do Regime Juridíco Único dos Servidores Púbbcos Civis do Estado 
do Amapá e do Estatuto da Ord:om dos Advogados do Brasil. 

Art. 143. Fica instituído, no âmbito estadual, o 'Dia do 
Procurador do Estado", a ser ·comemorado, anualmente, em 07 de ínarço, 
como reconhecimento do meríto da advocacia pública, no fortalecimento da 
consultoria e defesa do Estado e dos interesses da coletividade. 

Art. 144. Fica instituída a Medalha do Mérito da Procuradoria 
Geral do Ettado do Amapá a ser concedida a pessoas fisícas, membros da 

carreira ou não, a pessoas juridicas, nacionais ou estrangeiras, ou a enuaaaes 
despersonalizadas, que tenham se destacado na prestação de relevantes 
serviço~ à lnstifuição ou à Administração Pública Estadual. 

Parágrafo único. Ato do Conselho Superior da Procuradoria Geral 
. do Estacio re.gularncntará a outorga do ato. 

Art. 145. Os melhores ensaios jurídicos, trabalhos forenses e 
pareceres elaboradr>s por Procuradores do Estado serão anualmente objeto de 
premiação, na forma prevista em Regulamento expedido pela Corregedoria e 
aprovado pelo Conselho Superior. 

Art. 146, O subsídio da carreira de Procurador do Estado é o 
fixado pelo art. 1• e anexo da Lei n' 1.288, de 02 de janeiro de 2009, com as 
alterações das leis posteriores. 

Art. 147. As despesas deco~entcs da aplicaÇão desta Lei · 
correrão ,a conta do orçamento do Estado do Amapã. 

Art. 148. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 149. Revogam-se as Leis Complementares n•s-0006, de 18 
de agosto de 1994; 0007, de 09 de dezembro de 1994; 0011, de 02 de janeiro 
ele 1996; 0012, de 28 de junho de 1996; 0013, de 29 de outubro de 1996· 
0045, de 08 de janeiro de 2008; 0050, de 23 de julho de 2008; 0053, de 19 d~ 
dezembro de 2008; 0056, de 07 de julho de 2009 e 0061, de O 1 de abril de 
2010. . 

Mocopá, ó23 de dezembro de 2013 

Lei Complementar n'008.L de õl3 de dezembro de 2013 ................ .. 

ANEXO I 

Tabelo de Cargos Comissionados' de chefias da Proeuradorla-Geral do Estado 
mediante percentual incidente sobre o subsídio de Procurador do Estado -

Classe Especial 

-···-t>eN'oMiN'ÃÇ:4o·---··r-.iliisoLCil'QuA'Nfm~o.t>E '1. 

• Proc_!.l!ado.r..:Q~!~---- .:_ ____ .L_P.GE -+-_Q.!__ 30 
L.ª-\!PJ?rocurador-Geral do Estado ' SPGE : O 1 25 
• Procurador do Estado I PEAS 1 O I Subsidio 
. Assistente , . 

1 
Classe Especial , 

Procurador do Estado , PEG I O 1 1 25 ! 
Corregedor . , _j 
Procurador do Estado Chefe : PEC Í 11 ! 20 --l 

, ~ocurador do Estado Chefe de .. · PCN' j 02 ! i 
Nucleo , I 15 __________ , __ ___L _________ .. _ ___j __ , ___ __j 

ANEXO n 
Tabelo de Cargos de Carreira de Proeurad.ores do Estada do Amopcí 

! DENOMINAÇÃO CLASSE QUANlll>Al>E 
! Procurador do Estado Especial 31 
! Procurador do Estado Classe 111 -
i Procurador dÓ Estado Classe 11 -
i Procurad~.!!~ ... ~sta~~·-·---·-·-Çlass<:_ I 14. 
---- ---- ---· 

ANEXO m 
Tabelo de Cargos de Assessoromcnta c Direção Intermediário 

I QUANT REMUNERAÇÃO 

I 
) Responsável Técnico 

I CORREGEDORIA- Nivcllll- Análise de 

I
. l 

1 

GERAL Processo __ _ 
01 CDS-3 

Secretário Executivo 01 I Nível! 
CDS-1 

. 1· PROCURADORIA Nivellll - Análise de 03 CDS-3 
I ! I Responsável Técnico 

' 2 I ESPECIAL DE _ Processo_ -----t---.. - .. ---

3 

ASSESSORAMENTO i Responsavel por O 1 CDI-3 .
1 I ; Atividade Nível lli 

i 
! 
• GABINETE 
i 

: Responsável Técnico LI 
1 Nível IIl · Gestão de O I · 

! Gabinete ·-------1/ 
CDS-3 

CDS-2 I Secretário ExecutiVoJ~-;-·~· 

I
' Nível 11 i 
Secretario Execu tÍv;-·;

1
· ~--.. :- CDS-l 

'Nível! ~ 

f---ii-':,...,-::~-----=-~M.:.:o;.:;to::,:n.;:;·s::;ta;;._ ___ -+! __;0;::2~+--.:::C::D.:..l·.::.3 __ ' 
I ASSESSORIA DE ; 

4 [COMUNICAÇÃO Assessor 01 CDS-2 [ 
~~---+=As~s~E~S~SO~RIA~~D~E~4-------------~----+----------

1
, 

5 CONTROLE Assessor OI CDS·2 
INTERNO 

6 
,. ASSESSORIA m: 

PLANEJAMENTO 

i 
__ L-·--

1-A~s~s~e~ss~o:!.r-,......_,---4- 01 CDS·2 
Responsável Técnico 01 CDS·I 

I Nível! - Planeiamento 
I Responsável Técnico --~_._\i -~~ 
1 Nível I - Planeiamento 
1 Responsável Técnico 

l!'iiy_ell· Planejamento. 01 'CDS·l 
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i 
I 
! 

I 
! 

I 

i 

! Responsável Técnico I I 
; CENTRO DE Nível 1!1 -

I 
OI I CDS-3 

I 7 j CÁLCULOS Coordenas:ão I ·--I JUD.IC!AS Responsável por I I 

Atividade Nivellll 
Oi i CD!-3 

8 Secretaria-Geral Secretaria -Geral OI ' CDS-3 ' 

8.1 
Unidade de 

Chefe de Unidade 
I 

OI 
; 

ODS-1 Digitalização i 
8.2 Unidade de Arquivo Chefe de Unidade ! OI CDS-1 

I Responsável Tecnico I 
Nívellll - Consultoria j os CDS-3 
Administrativa i 

9 
PROCURADORIA Responsável Técnico 
ADMINISTRATIVA Nível li- OI CDS-2 

Administrativo 
Responsável por 

OI CDI-3· 
Atividade Nível lll 

PROCURADORIA 
Responsável Técnico 

lO 
: TRIBUTÁRIA 

Nível Ill - Análise de 02 CDS-3 
Processos Tributários 

N" I UNIDADE ORGANICA ; CARGO QUANT REMUNERAÇÃO 

i ! Responsável Técnico 

l 
I_ 

Nivelll- OI CDS-2 

- Administrativo 
Responsável por ! 

I Ati,~dade Nível UI OI CDI-3 I 

l I 
Responsável Técnico 
Nível liJ - Análise de 03 CDS-3 
Processos Judiciais 

li I PROCURADORIA Responsável Técnico 
JUDICIAL Nível li- OI CDS-2 

Administrativo 
; I Responsável por I 

Atividade Nível Ili 
OI CD!-3 

i PROCURADORIA 
Responsável Ucnico 

DE TÉCNICA E 
Nivellll - Análise de OI ! C0$-3 

I ·12 
CONTROLE 

Processo Leltislativo 

I. · LEGISLATIVO 
Responsável por 

OI I CDI-3 
Atividade Nívellll I 

I 
Responsâvel Técnico I 
Nivellll · Análise de I 02 CDS-3 

i PROCURADORIA 
Processo Judicial 
Responsável Técnico 

13 ! PATRIMONIAL E Nível !I· OI CDS-2 ; AMBIENTAL 
I Administrativo 

Responsável por_ 
OI CDI-3 

: Atividade Nível 111 
1 Responsável Técnico 
j Nível IH - Analise de OI CDS-3 
1 Processo Judicial 

I 14 
PROCURADORIA \ Responsável Técnico 

I BRAS[LIA : Nh·elll- 01 CDS-2 
Administrativo ' i Responsável por I l Atividade' Nlvell!l 

OI CDI-3 

I PROCURADORIA 
Responsável Técnico 

15 DE REGIONAL SUL 
Nível I! - OI CDS-2 
Administrativo 

CENTRO DE Responsável por 
16 ESTUDOS Atividade Nível li! OI CDI-3 

JUR!D!COS 
Núcleo de 

16.1 DesenvoMmento de Chefe de Núcleo ól cos:2 
Pessoas i 

Biblioteca Técnico-
Chefe da Biblioteca I OI CDS-2 

16.2 
1 jurldica Responsável por : OI CDI-3 

: ! . Atividade Nívcllll I 

16.3 ! Nú~Ieo de Produção 
Jundica 

Chefe de Núcleo OI CDS-2 

; DIVISÃO Chefe de Divisão 01 CDS-3 
r7 1 ADMINISTRATIVA E. Responsável por OI CDI-3 

FINANCEIRA Atividade Nível lll 
1 Núcleo 

17 .! ! Administrativo 
Chefe de Núcleo 01 CDS-2 

17.l.li Unidade d!:. . . Chefe de Unidade OI CDS-1 

Í N" I UNIDADE ORGANICA CARGO QUANT REMUNERAÇÃO 
; Comunicação Responsável por 01 CDI-3 
[ Administr!.!a!!!ti'.!va~---1-!:!A~tiv!!i~da~d~ec_;N.!!ív!!e~l.:.:ll.:..l -+---1--------i 
! 17.1.21 Unidade de Chefe de Unidade 01 COS-I 
~-~-~~C~o~m~lP~Iffi~S~~~70~-----------f----i------------
l7 .1.31 Unida.de _de Material Chefe de Unidade o 1 COS-I 

e Patnmomo 

Unidade de SeT\~ÇOS Chefe de Unidade I ali i CDS-1 17 .1.4 Gerais 

- 1 5 Unidade de Chefe de Unidade O I I CDS-1 1 1 
· • Transporte 1 

17.2 )lúcleo de Pessoal 

17.3 Núcleo Financeiro 

Chefe de Núcleo OI I CDS-2 
Responsável por 
Ati\~dade Nível IIl 

Chefe de Núcleo 

OI 

01 

CDI-3 

CDS-2 

i 

t· 
117.3.1 

Unidade de 
Contratos e 
Convênios 

Chefe de Unidade ~ \ CDS-1 I 

! 1 DIVISAO DE \ Chefe de DiVisão 01 CDS-3 

18 
' MODERNIZAÇÃO E 

Responsá,•cl por I DE TECNOLOGIA 01 CDI-3 
DA INFORMACÃO 

Ati,~dade Nívell!J 

Núcleo de 
I 18.1 

Infraestrutura de 
Chefe de Núcleo 01 CDS-2 Redes e 

Telecomunicação 
Unidade de Chefe de Unidade 

118.1.1 Sistemas e Inovação Oi COS-I 
i Tecnolól!ica 

i 

18.2 
1"8.3 

Núcleo de Suoorte Chefe de Núcleo 01 CDS-2____, 
Núcleo de WEB Chefe de Núcleo OI CDS-2 i 

TOTAL 74 -

ANEXO IV 
~abela de Remuneração dos M~mbros da Central de Licitaç11o 

r--· 
FUNCÃO I 

REMUNERAÇÃO ' QUANTIMDE· 
Presidente de Comissão 03 CDS-3 
Pregoeiro I 20 CDS-2 
Membro de Aooio I 40 COS-I 

TOTAL I 63 -

LEI N" ~.':1-~3 DE ~3 DE DEZEMBRO DE 2013 

Altera a lei n• 0915, d~ 18.de agosto 
de 2005, que dispõe sobre o Regime 
Pr6prlo de Previdência Social do Estado . 
do Amapá e da outras providências. 

O GOVERNÁDOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, 

Faço saber que a Assemblela Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu. nos termos do aM. 107 da Constiflliçao Estadual, sanciono a 
seguinte lei: 

AM. 1° O artigo 93-A da Lei n• 0915, de !8 de agosto de 2005, 
que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Amapá, 
sobre a Entidade de Pre,~déncia c dá outras pro~dências passa a ~gorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 93-Á. As contribuições le~alniente instituídas e 
não repassadas à unidade gestora do Regime Própiio 
de Pre,idência Social até o seu vencimento, depois 
de apuradas c confessadas, poderão ser objeto de 
termo de acordo de parcelamento e/ou reparceia·­
mento, após autorização do Ministério da Previdência 
Social e nos termos de lei especifica." 

AM. 2° Ficam revogados os inCisos I, li, lll .. IV; os parágrafos 1 •, 
2° e seus incisos,§ J• c seus incisos, do artigo 93-A: o artigo 93-B com seus 
incisos e parágrafos, todos da Lei n• 0915/2005, e ó artigo 3° da Lei Ordinária 
n• 1.755/2013. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .. 

Macapií, .23 de dezembro d~ 2013 

Secretarias de Estado 

(Pianejamênto 

Jos~ Ramalho de Oliveira 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 007/2013-
SEPLAN 

PARTES: TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPA ATRAVÉS D1\ 
SECRETARIA DE ESTADO 00 
PLANEJAMENTO-SEPLAN E A EMPRESA 
BANCO ::lO BRASIL S.A 
FUNDAMENTO LEGAL: Art100 24 .. InciSO VIII. da 
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L01 .'- 8 666:93 e suas aiteraçôes 
OBJETO: Cen:'a,ização e Processar~ento de 
::c. ,,, •Je créd1:cs oroven1en:es da folha c e 
~;!g3rne:::c gerada pelo Estado. bem com~ ou:ras 
rlcvimer.tações financeiras 
REMUNERAÇÃO: R$ 80.000.000,00 (oitenta 
ri1ilhões de reais). 
VIGÊNCIA: o p•ese11te terr-10 de_ ::c;rtra<o :eca 
'-i .. :=- ~·~gc··c:a ceie pe(ooo Je 6Jtsessen:aJ 
···,;;ç5 ~ ê.ontar de s.Ja asswatura .. 3:er.d.das as 
:::.,.d,ç-.::es do hc.sc il § 4' d~ art·~~c 5".' rJa Le, 
c ,;•36'92 e sua> a!:erações 

(Saúde 
OUnda Consuelo Lima Araújo 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

_1\0JUDICACÃO DAS EMPRESAS VENCEDORAS- Art. 4' inc. 
' XX Lei 10.520/02 

A sua ExcelênCia a Sra 
Secretária de Estado da Saúde 'AP 

PROCESSO: 2013/41011. 

:--EMPRESA ~EGISTRADA: BERNACOM LTo:;o;-- ---:; 
CNPJ: 08.450.948/0001-50 I 
EN-DEREÇO: Av: Desidério Antonio coelho,no2-541 
Bairro trem- CEP 68.901~80, telefone (96!_E22-2164 _j 

·-:---~- -- I 

Valor unltãrío ! Valor aiiual j 
I i 

O : DESCRI : 
~ j ÇÃO : Quant 

~~' ! 
- __j ___ --J. ------!--­

. LOTF.:: • i 
f Hosp1tal ! 
: de I 

I i 
I I ------t-----I 

o 1 '1 Clinicas j Q 1 
! Dr. . : 
:Alberto I 

·-~~~L) i 
I LOTE 11 

RS 307.726.38 
i 
i 

R~ 3 692 716.56 · 
I I 
~ i 
L j --1------- '---- I 

I I . I HOSPIT : 
oo AL DA · 01 $ <I MULH_E i I R 151.114.88 R$1.933378.56 

I R MAE I I 
LUZIA I • I 

I íHMMLj_;_~ -----L- ---1. 
i LOTE lt! J I 1 I 
! • ! 

: HCÍSPI: I 

, AL DA i 
03 i CRIANÇ 1 O'< 

:A E I ADOLE 
• SCETE 

RS 145 360.82 R51.744 339,84 

j (HCNP . [ 
.-4JL __ __j_ _______ ~· --------~ 

: LOTE IV I I i I 
i HOSPIT : 

; 04 I AI. DE : OI 

I EMERG : 
ÊNCIA ' 

I (HEl : 
-, i:OTET 

I· ' : SAMUiU I 
05 i- M , 01 

I MP.ZAG I 

R$175415.23 I R$2.104.982.761 

i I' -----·-t-----1 
I I 

i ÃOi HEi i 
i SANTA i i , 

RS 228.69(),43 i RS 2.744 285 16 I 

-~--_ _] ___ ' ---- __ [ _____ j 

~- I EMPRESA REGISTRADA: BRAVHA SERVICCS LTDA-1 
c_.~N~J: 04.321.96110001-59 ________ :] 
I ; ENDEREÇO: Av. Feliclano coelho. n' 1334, Bairro 
; L ! trem, Cep; 68~~~_:025, telefon!_(~~pl-5062 ___ i 
: Q ' DESCRI , i . . . ! · TE . ÇÃO , Quant : Valor unltano I Valor anual _, 
I N~ ~ i I 
L.....+,-._:_ __ _;_ ___ ---1-------' 
. LO~~~ ' : I 

i 05 ! i 01 ' R$106.575,49 ' RS 1.286 670.90 I 
~-_l_UNiDAC i --~~- ____ _j__ __ 1 

(DIÁRIO OFICIAL) 

---rr- ~-~-----: 
I MISTA . I I 

--- , Modalidade: Pregão Eletrônico I Tipo De Licitação: Menor Preço Por Item. 

I I g~POQ : I! i 
·nUE i , I L~----·----r-· 

. - . VIl- UM I I I 
i I' CALCO i ' I 
I ~tJE/UM : I 1 I 

I 071 ~~~PAI I o1 1 R$2323329Boi _RS193610J21 

I I PRACÚ I . I ' 

UBNTP.. ' I i J' . RTARU . ' 

I J ~6LZ~ l ____ _j -~ 
r 1 ~~~T·EUM • , · 1 I 

I FERREI ! 1 

1

. 

IRA I 

I GOMES I 
I IUMS 

I SERRA I 
I 08 

:1 DO. Ot R$166.463.97 'I RS 1.997.567,63 

I 
~~~Oi ! I ·. 

' .~~~~ J' I . I 
~ I ~;MP~ _L i' 
I~~~~~ . '~--- I -· 
I I LARANJ ' 
I ~ 00 I ' 09 01 I · I 

JARI/ I I!' RS1399'!93,15.,, R$116616,10 I 
I' ]BS DE 1 

VITOR! I 
I_ ~EJ.~0_· _ L ___ _L__ .--.J 

O~JETO: SiSTÉMA DE R-EGISTRO i:IE PREÇOS 
!'A~~. FUTURA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
PAM SAUDE (CORRELATOS HOSPITALARES) 
Drenas, Cânulas e Tubos para atender as 
demandas das Unidades de Saúde do Estado do 
Atnapà de acordo com as características 
descritas no anexo I- Termo de Referência. 
Acoihimento das Propostas: no endereço 
eletrônico https://www.iicitacoes--e.com br, a partir 
.Pas OShOOmin do dia 27 de dezembro de 2013 .. 
T én'nino do prazo de recebimento das propostas: 
16 de janeiro de 2014, as 09:30h horario de 
Brasília_ 
Abertura da Sessão Para Lances: as 10:00h, do 
dia . 16 de janeiro de 2014. horário de Brasília. 

Macapá~~~dezembro de 2013 

\. ~~:;. ·,) 
Diego Lobiito Pinllelro 
Pregoêiro CPU SESA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N" 2012/85998 

PREGÃO ELETRÔNICO N· 079/2013-CPL/SESA 
Modalidade: Pregao Eletrônico 
Tipo De Licitação: Menor Preço Por Item. 

!EMPRESA . REGISTRADA: EXECUTIV~ OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EMPREEND~T~~---------1 PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPOS 
CNPJ: 10.448.19310001~00 • :-1 DEÓICADOS PÁRA BOMBA DE INFUSÃO, 

1 . ENDEREÇO: Av. Jose AntohiO Siqueira n• 675-0, 1 

1 I ~:~~o laguinho, Cep: 68.908-182, telefone (96)3261- :· EXTENSORES PARA BOMBA DE SERINGA E 

.
1
- L--~ DES -R

1 
.... ---, - ---~---- J' EQUIPOS DE NUTRIÇAO ENTERAL COM. 

I 
I CESSÃO DE BÓMBAS DE INFUSÃO, BOMBAS 

I -ii: ÇÃ~ ! Quant I Valor unitano I Valor anual j DE SERINGA E BOMBAS DE NUTRIÇÃO 

I N' I I ' ' ENTERAL PARÁ ALOCAÇÃO NOS 
:--LOTE xr- +-·-- --r--:-:-- -i ESTABELECIMI:N10S . DE ASSISTÉNCIA A 

CENTR i I . I SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
os DE ' ' I' QUE INTEGRAM A REDE DE ASSISTÊNCIA DA 
REFE'R I 

06 ENCI,\ ' 01 I R$171.415.99 . RH05a.ooo.oo . SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE- SESA, 
E de acordo com as características descritas no 
~~ I . 
ES : I anexo I - Termo de Referência. Acolhimento das · 

I ADMINI , 1 Propostas: no endereço eletrônico 
~ I e!~ TI __ ' -- '------· _____ j https://www.licitacoes-e.com.br, a partir das 

O Pregao Eletrônico n" 04312013 - SE'SA para Regislro de 
Preços. que traia esJe processo objetivou a seleção oa melhor 

: proposta para Contralação de empresa especializada na 
, execuçao de serviços continuos de limpeza. higienização. 

desinfecção e jardinagem nas unidades d~ assistência â 
saúde. almoxarilados, centro de relerencias e das unidades 
administralivas que cómpiles a eslrulura hierarquizada de 
aJ-endimento da secretaria de estado de saúde dO Amapá -
SE:SA. distribuídos pelos seguintes Lotes: Lote 1: Hospital de 
clinicas Dr. Alberto Lima (HCAL): Lote 2: HOSPITAL 0~. 

. MULHER MÃE LUZIA (HMMli; Lote 3: HOSPITAL DA 
CRIANÇ!I E ADOLESCETE (HCNPAI); Lole 4: HOSPITAL DE 
EMERGENCIA (1-iE), Lole 5: SAMUIUM MAZ.AGÃO/ HE 
SANTANA: Lote 6: UNIDADE MISTA DE OIAPOQUE: lote 7: 
UM CALCOENEIUMS AMAPN UMS 
PRACÚUBArTARTARUGALZINHO; Lote 8: UM SERRA DO 
NAVIO/ UM FERRERA GOMES I UM PB DO AMAPARi, Lote 
9: UMS LARANJAL DO JARI/ UBS DE VITÓRIA DO JARI; lote 
10. CENTROS DE REFERENCIA E UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS de acordo com as caracterislicas mínimas 
descrilas no Anexo I - Termo de Referência do Edital. Foi em 
toda a sua tramilaçilo alendida a legislaç<io pertinenle 
Desse modo. satisfazendo a lei e ao mérito. ADJUDICO as 
emp1 esas abai~o relacionadas. vencedor as de.Sse certame nos 

. lermos da Ata da sessão oúhlic• rln n•egão juntada aos aulos. 

Ma capá, 23 de Dezembro de 2013 

j-t ·._,.: i I ( t ···~ 
FABRÍCIO BRUNÓ.D!': SOÜZA BARATA 

Pregoeiro da SESA 

Homologo e declaro que a despesa satisfaz as 
ex1gênc,as do art 16.17 da Lei Complementar 101/2000 

éf)~ .r,;....._._p4';..;___c;_,_:v~ 
Olinda êonsutiló Uma Araújo -yv 

Secretar: a de Estado da Saúde ' 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N" 2013/65886 

~EGÃO ELE_TRÔNICO N• 078/2013-CPL/l'IF~A 

OShfJOmin do dia 24 de dezembro de 2013. 
Término do prazo de recebimento das propostas: 
15 de janeiro de 2014, as 09 30h horário de 
Brasília. • 
Abertura da Sessão Para Lances: as 10:00h, do 
dia, 15 de janeiro de 2014. horário de Brasília. 

Maca~~20 d~d:e~bro de 2013. 

\ -_-\: --) 
Diego Lobato Pinheiro 
Preaoeiro CP L/ S~~-

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N" 2013/58756 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 081/2013-CPUSESA 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo De Licitação: Menor Preço Por Item. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

HOSPITALAR, com a finalidàde de otimizar o hospital 

estadual de Oiapoque, . conforme especificações 
técnicas do Termo de Referencia- Anexo I do Edital. 
Acolhimento das Propostas: no endereço 
eletrônico https //www licitacoes-e.com br, a partir 
das OShOOmin do dia 24 de dezembro de 2013. 
Término do prazo de recebimento das propostas: 
13 de janeiro de 2014, às 09:30h horário de 
Brasília. i 
Abertura da Sessão Para Lances: às 10:00h. do 
dia, 13 de janeiro de 2014, horário de Brasília. 

Macapá-AP, 23 de dezembro de 2013. 

·'~ -, :> 
D. L'.:-~::- -"p· •ego ouato mheiro 
Pregoeiro CPLI SESA 
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(Segurança 

Marcos Roberto Marques da Silva 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
01912008- CIPPISEJUSP 

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O 'ESTADO DO AMAPÁ POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTI\DO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PUBLICA. COMO CONTRATANTE E A EMPRESA 
CONSTRUTORA ENGECOL L TOA. COMO CONTRA.TADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL 

Este SeY.to Termo Adrt1vo ao Contrato 019/2008 lem como 
objeto a aileração das Cláusulas Terceira- PREÇO e Cláusula 
Quarta- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- "DO PREÇO" 

O preço para consecu~ao do objeto deste SeY.to Termo Adillvo 
ao Contrato 01912008 será de R$ 384 565.42 (Trezentos e 
ortenta e qualro mil. quinhentos e sessenta e cinco reais e 
quarenta e do1s centavos). alraves de boletim de medições As 
despesas. que após a certirlcação· da nota fiscal. equivalente 
ao Boletim de med'Yêo entregue. serão deposrtadas no Banco 
CaiXa EconómiCa Federal, AgênCia n• 2802 Coma Correnle n• 
03000008·6. . 

CLAUSULA TERCEIRA- "DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA" 

As despesas com a execuç;io dn presente Instrumento estão 
,Y:;;adas no· valor global de R$ 384.565.42 (Trezenlos e oitenla 
•· ualro m11. quinhentos e sessenla e c1nco rea•s e quarenta e 
o, centavos). oriundos do PROGRAMA DE TRABALHO 2100 
- MI\NUTENÇÂO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, 
N~.1URE2A 4490-51 - OBRAS E INSTALAÇÓES. FONTE 
0101-FPE. 

ClAUSULA-QUARTA- DA RATFICAÇÃO 

P(l(rnar.ecem inar.eradas a_s Cláusulas c condiÇÕes não 
mOdificadas direta ou indire ente por este instrumento. 

MARCOS ROB UES DA SILVA 
SECRETARII\ DE EST . DA USTIÇA E SEGURANÇA 

PUBLI A DO AMAPA 
C TRAfA~TE 

ERRATA 
PREGAO I'RESI~I\CIAL li'óTER:+IACIONAL 01/2013 
No edital de l'rcgiio Internacional n• OJ/2013, na Pagina 
-17, item 5.10.2 onde se lê: 5.10.2 - As condições de 
pagamento compor-se-ilo de um sinal de 30% (trinta 
por cento) do valor total em dólar~s americanos nté o 
30' (trigêsimo) dia posttrior à emissão da nota de 
empenho, 50% <cinqüenta por cento) do \·aior total em 
dólnres americanos até o 30' (trigésimo) dia posterior ao 
recebimento pro\·isório da aeronave c 20% {vinte por 
t·rntu) do >alor totnl em- dólnres americanos até o 30' . 
(trigésimo) dia np6s o recebimento definitivo do ohjcto 
em .\1acapá-AI'. Leia-se: 5.10.2 - As condições de 
pagamento cornpor-se-ão de um sinal de 50% 
(cingilenta por cento) do valor total em dólares 
americanos até o 30" (trigésimo} dia posterior à emissão 
da nota de empenho, 40% (quarenta por cento) do \'Bior 
total em dólares americanos até o Jo• (trigésimo) dia 
postedor ao recebimento provisório da aeronave e 10% 
(dez por cento) do valor total em dólares amer·icanos até 
o 30' (trigésimo) dia após o recebimento definitivo do 
objeto tm Mucnpú-AI'. O Pregoeiro e equipe de apoio se 
colocam a disposiç.:io dos interessados para 
esclarecimento e du\·idas sobre o referido certame, no 
horário normal de expediente das 08:00 ús 17:00hs ou 
pelo e-mail: seiusp.ap.cplíalgmaíl.com. 

~lacapá-ap, 19 de de-,emhro de 2013 
Mauro dt~ Souza 

. Prego~~p 

A\' ISO DE ucrnç,\o 
CO'I'.\('AO F.l.F.TRO)I;ICA o~,10lJ 

A Secretaria de Estado da Justiça c Segurança Pública 
do Amapó, ntrnvés de sua Comissilo Permanente de 
Lidtnções - CPL torna público que realizará 
COTAÇÃO ELETRONICA 04/2013, Processo n° 
211580.588-225/2013, Ob.jcto: Aquisição de Materiais 
llívcrsos, a ser rcalizndo no dia 27/12/2013, às 08hs, 
llorlirio Local.: 

A o edital poderã ser retirado no síte no 
endereço eletrônico www.licitacues-c.com.br. 

Macapá-ap, 19 de dezembro de 2013. 

Mauro d~~oulA 
Pl't'Sidcnte da.Cfl.JSF..IUSP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

(Meio-Ambiente ) 
Grayton Tavares Toledo 

PORTARIA 
t P) N." Jll9i2013-SEl\IAiAP 

O.SECRETÁRIO DF. ESTADO DO MEIO 
-\MIIIE'I'TF.. nnmc.lll" prln lln:r~ln n'' .<IOX'tk llltk 
iunhn d~ 2011 ~ no "''' da' ;otrihui~úe< 'I"" Ih~ são 
,·oniáiJ~~ pelo lnl'l<;(l X. dn Artigo 31-:. dn Dccrclo n.'' 

:qo.;, d~ 07 de no,·cmhn> de 1.'1'17. 
Considerando o tcnr do Mcmo. n". 

00 li 'I ~:1\STEC•GAB:SEM/\. de 2~ de nutuhro de 

:o1~. 

HESOLVE: 

Art. 1"- Atllori;.:u n dcslocamcnln dn scrvidm. 

.JOSÉ ANGELO DE SOUZA OLIVEIRA. ''~'~s~or 
ti·ntit·o d<l Ctahinctc. de Maçapá-AP. it l'idmk de 

llrasíliu-OF. nu pcríntio tk 29.111 il 01.11.2111:\. onde ir:i 
p:tr!icipar da Ofidna de Oulntpt em Ura~ília. 

·-- Art:. 2". · IX-~c Ci~m:ia. Cu-;;;-1~ra~sc c Puhiitflll'· 

GAiliNEn: DO .Sf•:CitETARIO DE 
ESTADO DO \lEIO Ai\11111·:1\n:. em Mantp:i-AP. 
25 dt• oulllhrodc 2013. 

Autarquias Estaduais 

(Amprev 

Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 

PORTARIA N°. 21112013- AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

·Decreto n°. 4019. de 30 de outubro de 2012 e 
considerando o memorando n°. 92/2013 -
DIFATIAMPREV; 

RESOLVE: 

Designar a servidora Karen Tatiane 
Bonifácio Pereira, Assessor de Diretoria. da 
Amapá Previdência · AMPREV, para responder 
em substituição : pela Diretoria financeira e 
Atuarial, durante o impeçfimento da Titular 
Francicleide Marinho Lima da Silva. no periodo de 
16112/2013 á 14/01/2014 onde a mesma encontra­
se de férias. 

PORTARIA N°. 213/2013- AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, 
no uso das atribuições que lhe são cónferidas pelo 
Decreto n•. 4019, de 30 de outubro de 2012 e 
considerando o memorando n•. 88/2013 -
PROJURIAMPREV; 

RESOLVE: 

Designar o servidor Weber Mendes 
Fernandes, Assessor Juridico, da Amapá 
Previdência - AMPREV, para responder em 
subslituição pela Procuradoria Jurldtca. durante o 
impedimento do Titular Eduardo Edson. Guimarães 
Lopes, no period6 de 30/12/2013 à 02/0212014, 
que estará em licença de casamento. e 
posteriormente féri13s regulamentares. 

_.0,.<-

Carlos ~ o dps Anjos Oliveira 
~retor. ~~_nte d13AMPREV, interino 

(IPEM 

·Nilson José Pereira dos Santos 

Portaria D0
• 073/2013/GAB 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
attibuições. consoante delegação de poderes do 
Governador do· Estado do Amapá, nos termos 

do Decreto n" 2874 de 27 de julho de 20Ü e 
Portaria do INMETRO n• 408 de 02 de Agosto 
de 2012. 

Considerando o cancelaménto de 
algumas viagens de final de ano. de servidores 
do IPE~/AP. em razão de problemas 
orçamcntátios: 

RESOLVE: 

Hevogar as Portarias I1°S 071 e 072. de 

04 de der..embro de 2013. publicada no Diário 
Oficial do Estado n' 5608, de Q6/l2/2013, 
que autorizou JOCIEL DE CARVALHO 
F'ERRAZ e YURI GAGARIM BEMERGuY 
GANTUSS. para viajarem a Porto Alegre, no 
periodo de 16 a 20/12/2013, assim como 
DANILO CARVAI.IIO FERREIRA. fERNANDO·· 
RAMOS CABRAL c JIMMY ANDERSON C. DA 
TRINDADE. para \1ajarcm a Porto Alegre, no 
periodo de 17 a 19/12/2013. para 
participarem todos de eventos do IN METRO. .· . 

Dê ciência, regist e-se e cumpra-se. 
!\ 

Sociedades de EGonomia Mista 11 

(CEA 
Francisco Antonio A. Correia Lima 

AVISO Dt LICITA_ÇÁO 

PREGÃO ELETRÔNICO N- 00712013 .. 
CLIPREICEA 

) 

A Companhia de Elctricirl~1do do Arnap~-CEA. 
atr<1vés de seu (aJ Pregoeiro (a) nomeado pela 
P<;>rtaria n" 3791201.1.de 17 de JUlho dP. 201:1, 
comunica â!> fimtas interessadas. q11e cstara 
r.cali~~ndo licitação na modalidade PREGAO. 
na form~ ELETRÔNICA. do tipo Menor prcco 
por t.ol.:, no horário e tonr•;, ,1 baixo cl·~~uitc; 
c:om base IH) que dispô~ a L~:i Fed(!ral 10.520 

de 1710712002. fJ(<!o De~rc:~l :1' ~.45010~ ri<: 26 
de março de 2.007, !:.ci C<.>il~piQmentar i~3.'2G06 
"· subsidiariamente, pelá Le• n" 8.661>193. c 
alterações: para Aq:•ir;ir,ão de 30 ':ermin~.i~ de 
auto-atendimentc· ttoú~nf.) sr:rc:.-, 
implant,~dos nos nscritórios ~.onH!!"~I:t~~. ·:•H 

Macap~ e Santana c Posto~ ~IP. Atnnd:nw:.to~. 

C•illforntc Mcnio.074t13-DCOr/.!üf,F ~ l<''lt>•.> r:e 

r~ft.:rência. em:tido pelo Dcp:ut.:rncnto 
Co:nercial. da Cornp~nitia d(· Eietricioadc cto 
Amapa- CEA. A COI1trataçao U() ohjcl() desl<t 

licitaçao dc:vcra ser realizada E:nt CI\JOro-;a . 
observância as cspeci~icr:çõas c.:outidit~ '"" 

·edital, Anexo I- T~m.o de Refcrênci;t .. 

r 
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Abertura t1<~s Propostas: 10!0''2014 os OSh. 
lntcio da Di~puld. 10!\J !!20i4 1·, úüh, .. 

ObseP/í\(lO o hl)r3f!C; :..it: BrJsili.l 

Loc<1l: S1tio 't(•V!'!_._fif.'J,1_C_Of0,·""ÇCl_r!1.J>r 

OBS i:ait;~i CúiHplelv :;<H1va <;,~r "!,tiGc 

gra~ui~atncnte nos Sit0$ :~ ;.,:_~.- :....-:~~-.;~~~~}_;( ~ .. __ . 
(/ ~!' ~: J~~ I~Gl_ ~)~·i.::!~-~·~. ' 

M<>capit·AP 'IH 'f d;;·,.,.,,;;lr•..> cf~ 20'1': 

'! ·', ,._·lv \ 
SnrÇJIO R v .A. ü :1é . ~~1:>:1t(1 ,r0 

Presidente,' . UPHE1CEA 
P0rt. :\7"',tl13-CL!Cb'\ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL N" 08112013 -CUCEA. 

,;\ C0ri pan:·:a r~{-! l:l~:ne:oaoe ~;r) l~~r~:..,pB C~-tl 

atr·~~\tS:: 'Je ~w;u P~egc;c.;.ra !'.C·tneõUU ::c;a P~;nan;:.J 
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AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO 
N°09012013-CEA 

i\ C~rrpanh:a de F:le:ricidade oo_ .l\mapa ~ CEA 
a~··c~ves -j2j sua pregne1;~~. Naía i~it~.i Ca:r'1c de 

·Sc.iSii rcrnuntca c;,;e c Pregã\? Presencial n" 
9012013-CLICE.ü, Clo)CS Ot:IJetcs e· oqurs,çãu c{e 
con·:t·cs!;vt2l t1;._,o Gasc!ina oara abqstüC!!l!entc dos 
_veicules par_a atender Esçritonc: de ~'JLrenço 
::on:p8!1hia de EIE~tncidéH1e ·do i\n1apa . C Li".. fc­
oecr<,r nd~ DESERTA 

"I 

.. --·--· ~"LU~.·-·-
. Nara Rita Carmo ele Sousa 

@iesa 

Rui Guilherme Smith Neves 

JU:SU.T.\00 llF. I.ICJHÇ..\0 
TOMAtJA Dl~ PREÇOS 019t10IJ.CP11CALSA 
TIPO: ME'IIOK I'KI:(:O GLOBAL 
llAT ]),\TA: 29/t 1/2013,/ls lOhOO 
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Ot!JllO: AMPLIA~·Ao lH RI:IW DE .~R:\STECIMENTO DE 
ÁCill.~ Uv! PASSARELAS DE MADEIRA DAS \REAS Df: 
RESSACA DF MACAPA-.AP. promso n" 5KSM9/2013·01ROr. 
CAF.SA.VALOR· RS/80.RJ3,011 (cenro e llrtcnto mil. ottoccntllS ,. 
quarenta c !ré< rcub)IJO\IOL.OGAÇ.~O em 
1~!12120IJ.RECURSOS: Conta <HAK.900- Cla;sificuçào Contáhil. 
O 1.11.2110. «cursos • rccche1 de clientes EMPRESA: -~ D 
SERVIÇOS COMI0R(I0 E CONSlRL'ÇÀO LWA 1:1'1', CW.J 
lj.245.47H/OOOJ.S~. PrR70 9lJ (nóvrnto) dias 

{(poDER LEGISLATIVO] 

(Tribunal de Contas do Estado ) 
Cons. Maria Ellzabeth Cavalcante A. Picanço 

PORTARIA N°. 628/2013-TCEIAP 

A Presidente do Tnbunal de· Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe sao conferidas. com . 
fundamento no art. 8", inciso 111, da Lei Complementar n•. 1 O, 
de 20/09/1995, e mais. no que consta ná C.l. n• 087/2013· 
DRHfTCE-AP, de 23/10/2013, autuada na forma do Processo 
n• 00608612013. de 2311012013, aprovado na 4' Sessão 
Administrativa de 2013 realizada no dia 1611212013. 

RESOLVE: 

, Art. 1• • Conceder férias regulamentares ao 
Conselheiro Substituto PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES, 
de W0112014 a 3110112014,, referente ao 1• periOdo do 
interstfcio 201312014. 

Art. 2"- Dê·se ciência, publique-se e cumpra-se.· 

PORTARIA N". 62912013-TCE/AP 

A Pres>dente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapa, no uso das atribuições que lhe sao conferidas, com 

· fundamenlo no art. e•, inciso 111, da Lei Complementar n•. 10, 
de 2010911995. e mais no que consta na C.l. n• 087/2013· 
DRHfTCE-AP. da 2311012013, àutuada na forma do Processo 
n' 00608612013. de 23/10/2013. aprovado na 4° Sessão 
Administrativa de 2013 realizada no dia 1611212013. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Conceder férias regulamentares ao 
Conselheiro Substituto LUCIVAL DA SILVA ALVES, de 
W01/2014 ·a 31/01/2014. referente ao 1' periodo do interstício 
201'312014. 

PORTARIA N'. 63012013-TCE/AP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe si!o conferidas, com 

-fundamento no art. 8°, inciso 111. da Lei Complementar n°. 10, 

de 20 de,;etembro de 1995-TCE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Conceder Férias regulamentares aos 
servidores abaixo relacionados, nos termos do que dispõe o 
Art. 90 da Lei n• 06611993 . 

F'"'-NOME DO 
MATRICULA . PERÍODO I 

SERVIDOR AQUISITIVO FÉRIAS 

I I 02101/14 
Adrielma Celi 15/03112 a i a 

694 
Dias Matos 15103113 

31/01114 

An.a Crist>na 02/01/14 
13106113 a 

LettAo Coutinho 013 I a 
13106/14 --·- ..... --·---

~ da Cruz 
~ -
~ Benedita do 

I Socorro Mira 
01108112 a 

176 i 01108/13 
Cruz 

~ 
~. 

! 
Cacilda Lucia i 15103/12 a 

021 
Pimentel Pavão 

~ 
15103/13. 

=·---ií,--.. 

i Caio Felipe 02108/12 a 
947 

Laurrndo I 02108113 

=="'-' 

~ 
Carolina Mira 01103113 a 

691 
Cruz 01103114 

...,.,,_="'''' 

Chirley Thércia 
03102/13 a 

Almeida da 030 

' 
03102/14 

Costa 

-· 
Claudete-

I Espindola 
14/01/13 a 

985 
14101114 

.1 Rodrigues . N 

I! .J 

I 
01101113 a 

01/01114 

Cristovão Costa 
787 

Miranda 

-~--
Daniel Amaral 011Q8/12 a 

976 
Brasao 01108113 

Delson José 
01111113 a 

Nascimento de 928 
01111114 

Souza 

_ ........ =~]'·-,.. 

Denílson ~ 

Barbosa I Salomão 

Serra 

-.. 

Edinete Nunes 

de Morais 

i Edna Queiroz 

Íi de Oliveira 

Brazão 

~ 

Elen Vanessa 

Campos França 

Eliana da Costa 

Cavalcante 

·= 

Elita Figueiredo 

de Brito 

Evandro Sergio 

NeryMatias 

" 

03/02/13 a 
022 

03102114 

03/02/11 a 
036 ~ 

• 03102/12 
i 
! 
~ 

I 03/12113 a 
984 

I 03/12114 

! 
~ 03102113 a 

008 
03/02114 

--

01/11i13a 
927 

01111114 

" 

04/07/13 a 
524 

04107/14 

f 

03/02113 a 
005 

03102/14 

03106111 a 
040 

~ 03106112 
_.......1..___ 
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_"·"~ 
02101114 

a I 
31/01/14 ! 

! 

02101/141 

a " 

31101114 i 
I 

02101114 

a 

31101!14 

.. ~-

02101/14 

a 

31/01/14 

-=» 

ti Ó2/01/14 

a 

31101/14 

02/01114 

! a 

1311011141 r /~ 

02101114 

311:1114 ·1 
! 

02101114 

a 

31101114 

02101/14 

a 

311011i4 

02/01/14 

a 
•I 
• 31101/14· 

02101/14 

a 

31101114 I 
! 

02101/14 

a 

31101114 

02;~;;;:1 
a 

31101114 

02/01114 

a 
I 

31101/14 . 

_J 
02101/14 

-· a 

~ 31101/14 

1 02101/14 

! a 

·: 31/011141 

! 
02/0~ 
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~- ---+- 31101/14' 

Fátima do 02101/14 . 03102/tJa 
SoccrroBnto 043 a 

03/02/14 
, Botelho 31/01/14 

. --
02/01114 

Flávio Cruz 10111112 a 
929 a 

Moutinho 10/11113 
31/01/14 

02/01114 
llza do Socorro 26101113 a 

386 a 
Gama Machado 26/01114 

I 31101114 

José Antonio 02/01114 
15/03/12 a 

Fernandes de 060 a 
15/03/13 

Souza 31101/14. . --
I José Ca~os da 

02/01/14 
03102113 a 

06t a I Silva Picanço 03/02/14 
31101114 

• :I 02/01114 
r José da Silva 01102110 a 

874 a 
< :anço 01102/t 1 

31/01114 

02/01114 
José de ArauJo 01/04/13 a 

904 a 
Capiberibe 01/04/14 

Jt/01114 

02/01/14 
José Lima de 02/08112 a 

950 a 
Almeida 02/08/13 

31101/14 

José Mana 

~ 
02/01114 

14101/13 a 
Albuquerque a 

I Correa 3 t/01114 

-- -=~4 
I Josiel 02101114 

02108112 a 
Fernandes da 968 a 

02/08113 
S•lva 311011~~1 

Katia Reg1na 02101114 
03/02112 a 

Gonçalves 068 a 
14/01113 

Quintas 31101114 

Lana Patricia 02/01/14 ., 03/02it3 a 
dos Santos 069 a 

03/02114 
Ferreira . 31/01114 

I Leonice Novaes 02/01114 
01/02113 a 

I Assumpçao de 071 a 
01102/14 

1 Aragão 31101114 

---· 

02/0t/14 
L1hane da Silva Ot/09113 a 

922 a 
Braga 01109/14 

31101114 

I 02/01/14 
Lucia Roberta 26/01/13 a 

456 a 
i Pimentel 26101114 

l 31/01114 

f Marcela Natalia 02101114 
02108/13 a 

de Souza 970 a 
02108114 

Soares 31/01/14 

02/01114 
Marcelo Pereira 21102/13 a 

077 a ! Martins 21102114 
~ ----· 3110111~ 
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Maria de Fátim'a 

Sacramento d~ · 

Souza 

Maria do 

.Perpetuo 

Socorro da S. 

Ribeiro 

Maria Orlandina 

I Ferreira Teles 

_j 
I . I I I Mariana 
' --·---·· I 

-

Miranda Queiroz 

Ma~y Abdon 

Lacerda 

Nalcimar ' 

Wanderley 

Salomão 

Nelis Nelson 

Nazarê Pere1ra 

Raimundo 

Nonato Castro 

dos Santos 

Raimundo 

Nonato Ferreira 

da Silva 

Redy Pires de 

Oliveira 

Rejane 

Rodrigues 

Russo 

Rosiane 

Marques Batista 

Rozane de 

Almeida Chaves 

Teima de 

Carvalho 

Campos 
.....___ 

Tomas Sanches 

de Brrto Neto 

vanosa Goes 

de Magalhaes 

Vitor do Esplrtto 

Santo Ferretra 
-

025 

945 

081 

906 

. 819 

299 

802 

893 

099 

930 

-
105 

' 369 

109 

113 

114 

t15 

973 

- ···--

03102/13 a 

03/02/14 

01/07113 a 

01/07114 

03102/11a 

03102/12 

01104113 a 
~ 

01104114 

01/04112 a 

01104/13 

01110112 a 

01/10/13 

18/08112 a 

18/08/13 

01103113 a 

01/03114 

t9110/13 a 

19/10/14 

01111112 a 

01111113 

03/06/12 a 

03106/13 

01/09/12 a 

01109/13 

15/03/13 a 

15/03/14 

10/08/13 a 

10108/14 

01103/13 a 

01103/14 

13/06/12 a 

13106/13 

02/08/12 a 

02108113 

--

. 

02/01/t4J 

311:1114 

02/01!14 

a 

31101/14 

02/01114 

a 

31101114 

02101f..t.-ft 

a 

31101114 

02/01/14 

a 

31/01114 

02/01114 

a 

31101114 

-
02101114 

a 

J1/01114 

02101/14 

a 

I 31101/14 

02/01114 

a 

31101/14 

02101114 

a 

31/01/14 

02/01114 

a 

31101114 

021011t4 

a 

31101114 

02101/14 

a 

31/01/14 

02101114 

a 

31/0l:t--

02/01/141 

a 

31/01/14 

02101/14 

a 

31101114 

02/01/14 

1311;111~. 
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I Wal~mara 
Lato da Costa 

479 I 0210a1/14 
07/02/13 a 

07/02/14 
31/01114 

A~. 2"- Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA N' 656/2013·TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas. cem 
fundamento no art. 8'. inciso 111, da Lei Complementar n•. 10, 
de 20 de setembro de 1995, e no que consta da C.l. n• 
003212013, GAB-01-TCE/AP. de 16 de dezembro de 2013,. 
autuado na fonna do Expediente n•: 00732612013-TCEIAP, de 
16 de dezembro de 2013 . 

RESOLVE: 

Art. f' - Designar o Servidor JOSÉ UMA DE 
ALMEIDA. Analista de Controle Externo, matricula 950, para 
substitUir o Cargo de Chefe de Gabinete, no periodo de 02 a 3i 
de janeiro de 2014, na ausência da titular servidora, EUTA 
FIGUEIREDO DE BRITO. matricula 005. Referência TCDAS-6.· 
por motivo de· férias. 

Art. :ZO- Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Conselhelrâ MA 

PORTARIA N' 65912013-TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe sao conferidas. cem 
fundamento no art. 8'. inciso 111. da Lei Complementar· n•. 10, 
de 20 de setembro de 1995, e no que consta da C.l. n•. 
031/2013, COORDENADORIA DE CONTROLE E 
PRECESSUAL E DE CARTORIO-TCE/AP, de 16 de dezembro 
de 2013. autuado na forma do Expediente n•. 007328120.13-. 
TCEIAP, de 16 de dezembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1' - Designar o servidor ·ALEX MARINHO 
BRANCO, Assessor Especial. matricula 812, Referência 
TCDAS-4, para subst~uir o Cargo de Coordenador de Controle 
Processual e de Cartório, no periodo de 02 a 31 de janeiro de 
2014. na auséncia do tnular servidor, RAIMUNDO NONATO 
FERREIRA DA SILVA, matricula 099. ReferênCia TCDAS·3. 
por motivo de férias. 

Art. 2'- Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA N' 66012013-TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atnbuiçóes que lhe sêo conferidas, com 
fundamento no art. 8', inciso UI, da Lei Complementar n•. 10. 
de 20 de setembro de 1995, e no que consta da C.l. n•. 
102/2013, DARAD-TCE/AP, de 18 de dezembro de 2013. 

·.autuado na forma do Expediente n•. 007402/201 ~ TCEIAP, de 
18 de dezembro de 2013. 

RESOLVE: 

Art. t• . Designar a Servidora MARIA DARCY 
BRANDÃO DE OLIVEIRA. Técnica de Controle 
ExtemoiD.iretora do Departamento de Recursos Humanos, 
matricula 086. Referência TCOAS-5, para substituir o Cargo de 
Diretor da Area Admintstrativa-DARAD, no periodo de 26112113 
a 14/0112014, na ausência do titular servidor, NILSON 
MARQUES PEREIRA, matricula 095, Referência TCDAS-7, 
por motivo de férias. 

Art. :ZO- Oé-se ciência. publique-se e cumpra-se. 

· Macapá 
/ 

Conselheira ~111-,.M(~~~~~f,f~~~~l 
Y!!r,!idente 
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MODALIDADE 
OBJETO 
CRIT~RIO DE 
JULGAMENTO 
ABERTURA 
PROCESSOS 
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PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO AO PREGÃO 
: I"REGÃO_N• 28/2013 HOMOLOGO 
: AQUISIÇAO DI= MATERIAL DE EXPEDIENTE . 

: MENOR PREÇO POR LOTE 

: 12112/2013. 14:0Óhoras- Sede do TCEIAP 
: 005278/2013 

PREGÃO 28/2013-TCE/AP . 
RESUMO DA LICITAÇÃO (Resultado Final) 

Senhora Presidente, 

Presentes à licitação, a Pregoeira Sra. Marta Marcione Pelaes Suares. os membros da equipe de apoio. Daniel 
1\maral Brasão e Juliano de Andrade Araújo. Compareceram para o credenciamento as seguintes empresas: O. M. BARROS­
ME. CNPJ 23061.193/0001-58; A.R.G015-ME CNPJ 14.573.661/0001-10; SALOMÃO DE ALMEIDA·ME CNPJ 
04.437177/0001-00 e E. V. ARAÚJO-EPP CNPJ 01 021.57710001-42. A Pregoeira, após o credenciamento, deu inicio à 
Sessao solicitando aos licitantes os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitaçao. em seguida 
foram abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS. para análise de conformidade das mesmas. Sendo 
classificadas todas as propostas. Dando continuidade ao certame, lei dado inicio a fase de lances. Após a fase de disputas, as 
propostas foram aceitas pela Pregoeira. Após, analisadas as documentaçoes das empresas. as mesmas foram habilitadas. 
Conforme consta em Ata (fts 133 a 140.) dos autos. o valor final por empresa foi o seguinte: 

LOTE01·E.V.ARAÚJO-EPP!VENCEDORl 

j L~~· .. ' / •. :· ; ·::-·_ .<: .':>:•/; ~::~::i ~crlç~~;.··. , ··; •·;. i _;·': , :. ,.·. J:?f:.';~~~·~ :_:.~!~/::::)~~l~S,·:·: 
1.1 ,Apontador ti~9-~olar. corpo. plástico i_mar~_!!_Cis I ex _L. 4 I 6,40 

r--·1~2-···, Almofada para carimbo, em tecido na cor azul, estojo plástico I Dimensao 90 x I! UNO 10 
26

,
00 

i 1 i25 mm- Marca G.line 
, .... 1.3· i Almofada para .. c~a"'r"'im'cbc·o•-_-em--:-te-c"'"id7o-n-,-a êõrazul, estojo plástico I Dimensao ' UND · 5 
L_ Aproximada: 180 x 130mm /Marca Radex 20,00 
~---:;-:-4 Ba~~ante 9e Algodao I Rolo c/ _1QQ._gJamas 100% algodao/ M_:i!rca Ecoiios --t--'::R,~L:---t-----':'6'=-0+-----'-11_7)0 I 
I 1.5 Borracha Plástica, p/ apagar escnta a lápis - cor branca, macia c/ protetor ex 10 

.plást•co I Marca Maripel 90,00 ; 
L TOTAL DO LOTE· . '· 25940: 

LOTE 02-0.M BARRQ.S !VENCEDOR) 

j L~~E: J ::::'· :· .: > .:;":;;,,'/; •!•,''~~~~~~.~!:. \ ::.::· , ;'Í:~. :<.· /\ciJ'i_~. ~\~~!~;i;; :;}~J;?:~I.:;"ZW~b~~~;,; 
i Molha ~edo central em creme com~~amas, nao tóXIco/ Marca Central UND 12 3~"gg_ 

~acel Almaço c/ pauta. cad_erno com 05 Os/ Ma!C!' Paulista CAD 50. 10,00 
1 Régua em matenal acrílico Incolor. graduada em 30 em, subdiVIdida em mm, 
I com no mfn1mo 3 Omm de espessura e 35mm de largura/ Marca Xal1n~ UND 100 25 00 n Flanela amarela Tam Aprox1mado 40cm x SOem/ Marca Ebr UNO 50 100 00 

· · • ' • · • ·. . ·.,.TOTAL · · · · • ;;·::.:.::.:. :•é.~;·_,.,:;'·,;,;,,, ••,-';;.,·_.-171'·oo· 

LOTE Q.'I·E.V.ARAÚJO 

·LOTE ··i·, _. __ ,·., .··:-"· .. · 
04' ''..'.. .:. 

.Del\crlçlo 
. . . i: ' . 

... ' 

4.1 Pasta Polionda em polietileno I Dimensoes·. 350 x 250 x 40mm- cores UND 100 120.00J 
--:-~---~a!_iadas. Fabricaç-'!o Nacional estreita. Marca A!af'last 

4.2 Pasta Polionda em polletileno I DimensOes: 350 x 250 x 60mm- cores UNO 50 75,00"j 
L _______ '!ª'iadas. Fabricaçat;?_Nac~l1_aJ larga. Marca Alaf>la_~t 
' 4.3 Pasta Polionda em polietileno (caixa arqu1vo), Dime'':n-=-sOe~s'-3"'e"'o'"""x-;;2-;:5:::0-x-:1:-:3:-:0:-m...-m-::--t-ÜND 150 298,50 i 

- cor azul. Marca Alaplast 
l. _.;_, .• .. · -":.''~ o,;,·,• ·,;-.'-~;:;~''•·:·.~-'-~<,-·'-'~{~é ·>···. Oi-iTOTAL,OO LOTE . . .. • •. ·: ... •:,: •. - "•·1'.:· .':-·::::::·: . ··.-'· ·. ·: ;;·, . .. .;,,'493 50 

LOTE 05- E.V.ARAÚJO IVENCEDOR\ 
. : . :·,-'.- ' 

. '•·. ·•' 

I !'i1 I Clio o I P.aeel, n.• (0), em AçQ Niquelad(). Materi~l conforme norma SAE ex 200 1so.oo 

1010/20 _embalagem: C_x. C/ 1 OÓ Unidades/ marca ~CC . 
!1--::-5-;;.2:--+~C~Ii-"-p~p"'/~papel, ~.· (4). em Aço Niquelado, Matenal conforme norma SAE ex 50 

Ciip p I papel, n! (6/0), em Aço Niquelado, Material conforme norma SAE ex 50 t-· 
5 

_____ 
3 

1010/20 embalagem: Cx. C/100 Untdades/ M;-'a':'r"'ca7:':-A-"C"'C"-:-----c-::-:-

1010/20 embal~'!'~. Cx. C/ 50 Unida_desl_l111arca ACC __ 
i 5.4 Clip p I papel. n! (8/0), em Aço Niquelado. Material conforme norma·-=s"'A-;;E:----+- CX 
L 1010/20 embalagem: Cx. C/25 Unidades/ Marca ACC .. 

6o,oo· 
40 

1 · -s:s·· Colchete p/ Encadernaçao. N! 9, Latonado. Haste Dupla e-;F::-Ie-x-.lv.._.e . ..,l-, ----+--------i---+--·-::2"'5""o-=,o"'o:-l 

1

1 ~~~caçao Nacional, Anti-Ferrugem I Embalagem: CX C! 72 Unidades/ Marca 

I 
ex 100 

' ·,· ·· .' . TOTAL: DO LOTE; •. . ~· . . ,.;. 62000; 
LOTE 06- O.M.BARR S VENCEDOR 

ÜND QTD TOTAL R$l 

------.::'::-; 

CART 150 600,00 

LOTE 

__ _Q_6,.__-+=--:~-:;­
Etiqueta autoadesiva p/ impressora, fÕrmato A4, ref.25,4 x 66,inim. Cartela c/ 

Descrição 

CART 20 
"80.00 1 ___ 6~-:-;;1,---+.;:1:-e,O-"-F-"Is/":-"M"'a~rca_Q!fpaper ···-- ... ----

6.2 Etiqueta autoadesiva p/ impressora, formato A4. rei. 33,9 x /101,6::-m-m-. ""c:-a-:rt-e:-la----ir----+----!--
c/10-Fis./ Marca OlfQ_~er 

.· ~ ~~· ·.:~i·:~;~~-w,~~ .:~~ ::'f't'·~~.~·~tt~:e.~!:i. ... (; 

LOTE 07- O·M BARROS!VENCEDORl 
I LOTE Descrição 

·-·-

07 
Espiral pÍ encadernação em PVC. cor preta I Diâmetro 19mm- comprimento 

7.1 33 Cm_c_apacidade de encader11ação aproximado ..eL.lSO fi s/ Marca Sienc'!___ 
7.2 Espiral pi encademaçao em PVC, cor preta I Diâmetro 14mm- comprimento 

33 Cmcapacidade de e0cadernaçêo apno~imado p/100 fls/Marca Sienca 
7.3 Capa p/ encadernação em PVC, Transparente, com dimensoes 216 x 330mm/ 

'---,---~arca Sienca 
i 7.4 i Capa_p/ encadernação em PVC, Preta, com dimensoes 216 x 330mm/ Marca 
i · Sienca . 
I . ,_. .TOTALDOLOTE·. ·;~-'~f':~: J .. ... '·' 

:fBO;Oot< 

UNO QTO . TOTAi R$ I 
---d 

UNO 100 6,00 I 

-
UNI O 100 5,00 

UNID ! 100 18.00 

UNID 100 
I 18.00 
i 

~~-::~~:_i-:_.; ,;:.· . ........ '.'!. '47 00 

8.1 
Grampo Cobreado p/ Grampeador. pente c/105 grampos. Tam. 26/6 -

100 
100,00 

/Embalagem: Cx. C/100Q_Unidades/ Marca Goller. -----'--·c_x _ _._ ___ ._ __ 
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Grampeador Médio. p/ grampo 26/5, estrutura MetáticacombasÊ! plástica com 
a roximadamente 20cm de com rimento/! Marca Gotler. 

LOTE 09· A.SALOMÃO DE ALMEIDA ·MEfVENCEQO_Rl 

156,60 

156.60 

156.60 

. ..469'80·. 

LOTE 10-0.M.BARROS(VENCEDORl 

.·T?'!"~t::~S., 
t I ; t~ ~'!' ~ ;· 1• 
13.200 00 L I Papel Alcalino branco, formato A4. alta alvur_a. dim~.n~Oes 210 x 297mm. 1 RESM 1200 

I 

I 
i 
I 

I 

10.1 

10.2 

10.3 

. ·;~ ·~ .. ,, 
·.-.;-;'i 

gramatura 75g/m - Embalâgem em material impermeável contra umidade; 
com 01 (umaÚ.e_!!ma_(Ouinhentas Fo~J.Marca Rinno 
Papel Alcalino. branco, formato oficio, alta a7'tv"'u'-'ra='."d~IC'm"'e"'n"'s"'o'"'ec:sc:2"'1"'6;:-x-:3~3~0:-m-.-m-.--l----l----l·-----..,., 
gramatura 75gtm'- Embalagem em material impermeével contra umidade. 
com 01 (uma res"!!' _{()uinhentas Folhl!~ I Marca Chamex · 
Papel Alcalino, branco, formato A4, alta al.::v~u·:::ra:=-.=-:d;:otm=e'=n'=s'=o'=e'='s'-:2~1"0:-x:-::2:;:9::;7,-m-.m-. ----t----+----+ 
gramatura 90g/m2

- Embalagem em material Impermeável contra umidade, 
com 01 (uma)· resma (Quinhentas Folhas) 11 Marca Chamex 

LOTE 011·A.SALOMÃO OE ALMEIDA ·ME(VENCEOORI 
TQJALRS 
..... 1 í.·.·· 

Pasta suspensa com película protetora OS vincos e ferragem/Marca Polycart 
UNI O 200 

11.2 Pasta Classificador em Cartolina s/Eiâstico,E,_,_T,_,rii::.Ch;:;<o"'IMC"'-arca':'S':.:P_;o:.!v.z.;<C::::a,rt,_ ____ +-~U,::N;::ID;:.:-+-::.1 o~o:f--+---:-::7,:0~.0~0~! 
t--1;.,1,.,.~3-r.P,:a,s:.;ta~C:-::Ia~sificador em Cartolina e/Elástico/Marca Polycart . UNID 250 187.50 

11.4 Pasta Classiftcador em material plástico s/elâstico cl trilho/Marca Polycart -.~_-_+1~}u/N}"'tD~-+-1"-'5"'0'--+--.,;,1.,;,12~5~0~ 11.5 Pasta L om material plástico. cores diversas em dimensl!o 210 x 297/Marca UNID. 400 300,00 
Po!ycart · 

. :.TOTAL DO LOTE ,. '',i ·': :sso 00' 

LOTE 012 ·E V ARAÚJO 
LOTE .. 
12.1 

12.2 

·· · .' .• · :.:oescrlçiio · .. · ,, ,• 
Pasta Arquivo. tipo A·Z. lombo largo. na cor azul em papelao prensado 
revestido com pellcula plástica protetora. tamanho Oficio dimensões: 350mm 
(largura) x 280mm (altura) x 85mm (dorso). protetor metálico nas bordas da 
parte Interior, fecho metálico com alavanca de acionamento p/ abertura. 
auxiliando por mola fixado por 4 (quatro) rebites, prendedor em material 
métalico da boa r-esistência, orlflc1o de manuseio revestido de material plástico 

UNID 

QTD'•· 'TOTACRS'i 
560,00 

100 

ou metálico e janela p I identificação no dorso. Marca Frema 
Pasta Arquivo. tipo A-Z. lombo estreito. na cor -âiiii.-:e':m'="=p'-=a"=p"=e71!1;-o:-:::p-re~n~s:-:a:-:d;:o:----!-----t----t--'--s;:6"'o"'.-::o:::a:-i 
revestido com pellcula plástica protetora. tamanho Oficio dimensões: 350mm 
(largura) x 280mm (altura) x 55mm {dorso). protetor metálico nas bordas da 
parte interior, fecho metálico com alavanca de acionamento p/ abertura, 
aux1ltando por mola fixado por 4 (quatro) rebites. prendedor em material 
metálico de boa resistência. orificio de manuse1o revestido de material plástico 
ou metálico e !anela o I identlficac!lo no dorso Marca F rama.· 

··· .. ' ·'· ,. ~ · TOTAI.i DO LOTE: ,. 

UNI O 100 

., . 
. ... ··-· 

LOTE 013-0.M BARROSCVENCEDORI 
LOTE . 

. ,' 013•:'; 

13.1 100 Pilha Alcalina, Tam AA 1,5 Volts- Embalagem com 02 (Duas) unidades/Marca EMBA 
Ravovac L 348 00 
Pilha Alcalina. Tipo Palito Tam AAI\1.5 Volts- EmbalagemcÕ.-m-o"'z""'tD,...-ua"'s:-:):---t-;::E"'M"=a"'A,....-,f-..,1-0-0-+----'==~ f--1_3_·2_-j-.!u~n~ld~a,d~e,s"'/M'-''"-arc:;c~a:.:R.:,ae:,~Y,._,io:.v'-!'a:::c, ___ ------- .... L 350 00 

TOTAL DO LOTe ' (;,. ·: 698 00 . 

LOTE 014-E.V.ARAÚJO-EPP{VENCEOOR.I 
LOTE~ ·.·.,·t.;.~>:,;,,.·;. ;. ; ·~· •'···~ i.' ~·D\~1Ft.:J:W( ,.,,··i·.< ..... , . · / l'~i"·l.. :'.UNDt ··~J?·:i. :. · TOT AL.RSj' 
014:.::· • ·~·1 .... :"lt .... ,· ~,1· J ''1'~'!1-1-'"·'·:;oê'·•.-J."'. . l" ' ~· J.lf~ .:u ..... ~"i • ;:. " '., ,... ""!:"''~' ·<·~·~ .. :~i:~·; 7~~-;t ~i . '. · ''4,-~)..!::· ;,\ .. ·.r - .--~\_-·_:. _:"~ _lf'l.: . • ,. .,) , r~ .... :-"" ~""~'· .. ·~·· · . ' . :"' • ·:-:. ·.t..· ';r .. ,·:.~ 

I 
1 Pincel Marcador de Texto, Luminoso, ponta porosa 04mm, em resina 

14.1 I termoplástica e tinta à base de glicol, cores variadas{verde. amarelo, rosa).- ex 40 320.00 
Embalagem· Cx C /12 unid Mav~rint. __ -~ 

I 14.2 
Ptncel permanente ponta chanfrada em resinas termoplásticas. tinta à bàse de ex. 03 30.00 
álcool, solventes e aditivos~f.or.'!'!' . .f'reta e Azul, Cx, .c/12 Maxprint. 

o .. 

l 
Caneta esferoiráfica: .. corpo em poliestlreno .cnstãE formato do corpo redondo 

I externamente: modelo descartável: ponta liga de latão, com esfera de 
tungsteneo: espessura de 1,0mm; rendimento minimo de escrita. 1400 metros ex. 40 
na cor azul; com tampa protetora removlvel antlasf1sciante, com clip na cor da I tinta: com suspiro. Contendo a marca do fabricante no corpo da caneta e na 

14.3 caixa. caixa contendo 50 unidades. Merca Faber Castell. ·----~ 
Caneta esferogréfic.ã; co,Po em poliestireno cnstat: formato d:> corpo redondo 
externamente. modelo descartével; ponta liga de lat!io. com esfera de 

~ 

tungsteneo; espessura de 1,0mm; rendimento mini mo de escrita; 1400 metros ex. 10 
na cor preta: com tampa protetora removiv.,l antiasfisciante, com cl:p na cor da 
t1nta: com suspiro. Contendo a marca do fabricante no corpo da can.,:a e na 

14.4 caixa. Caixa contendo 50 unidades. Marca Faber Castell . 146 00 
Caneta esferográftca; corpo em poliestireno cristal; formato do corpo redondo 
externamente; modelo descartável: ponta liga d., latão. com esfera d., 
tungsteneo; espessura de 1,0mm: rendimento mfnimo de escr.ta; 1400 melros ex. 05 
.os cor preta. com tampa protetora removlvel entiasfisciante, com cltp na·cor da 
vermelha; c6m suspiro. Contendo a marca do fabricante no corpo da caneta e 

14.5 na caixa. Caixá contendo 50 unidades Marca Faber Castell. 73,00 
Caneta permanente; corpo em plástico rígido: ponta de 1.0mm; na c'ar azul: -para escrever em cd e dvd; acondicionaéla em caixa com 12 umdades. ex. 03 

14.6 Maxprint. 4_2_,Q_O. 
Caneta pennanente. corpo em plástico rlgido: ponta de 1.0mm; na cor preta: 
para escrever em cd e dvd: a'cond1cionada em caixa com 12 unidades. ex. 03 

14.7 Maxprint. 42,00 
; . : . ... : TOTAL 00 LOTE '' ~i ~ ·- r: ,. .. ~ ,! ,,..,1.237 00 .. . .. .. 

LOTE 014-E. V. ARAUJOfVENCEDORI 
f-!::L!::O"'-T-"E'--f-:::c-o..-=--==-=~--- _!Jescrlção ___ -,-·-,-;--=--+-'u~,N=D---J.....:O,_T-"D:::....+..:T.::O~T:.c:A:::L:..:.:R:::S-l 

1 Perfurador metálico, com capacidade p/ perfuraçi!.o de {no mlnimo) até 40 
15 ; (quarenta) fls. De papel 75g. cor preta ou ctnza, pmos perfuradores em aço, I conforme Norma SAE 1112 com, e apoio da base em polietileno. Maxprint. 

l..,!.C~"-'-~~:.....:..-"--'f:.....·c.·_ ,.~;;)i TOTAL .,. . .. 

und 10 240.00 

·:·240 00' 
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;QTD I' :/lTOTAL•R$:-' 
:~,?1~:~ -.. ;;n·~~~ri:!~~?~~J 

2 539,00. 

Pág.25 

I 16.1 CAIXA 50 
i 

16.2 

LOTE 17: 0 M BARROSIVENCEDORI 

I LOTE i 
I 17 ESPECIFICAÇÃO 

i I Tinta para numerador e datador de metal; composto de óleos e corantes; 

1

1 acondicionado em frasco plástica, contendo 15m!, embalado e, caixa cl12 
I 11.1 frasco na cor preta. Marca F rama. · 

rrocesso 527812013-TCE/AP 

CAIXA 

UNI O. 

ex. 

04 

QTD. 

03 

160,00 

_!.O.TA~::B_L 

108,00 

LOTE 19: E V ARAUJQJ.VENCEDORI 
~LO~T~E.;1:.f'9 'rW~~~~~~L__~ES"'P'"E"'C;I;:FfCACAO I UNID. I QTD. TOTAL R$ 

I Prancheta em material-acrllico e acionamento em acrilico med1ndo 333.5mm j UNI O j 15 19· 1 x 230,5mm. Cor azul. 82,50 
~ '-, f·. . 

LOTE 20: E V ARAUJO(VENCEDORI 

l L~~E -------~;;~IFICAÇÃO 1 UNI;Ta~----

í----· Papel.verge telado de papelaria; tipo plus: medindo 297x.210mm M; pesando 1 Cartet ! 15 I 87,00 
19·1 180/m'. na cor branco. ' a ' 

o valor global da licitação ficou em R$ 2_5.704,20 (vinte e cinco mil e setecentos e quatro e vinte 
centavos). Obedecendo a todos os ditames da lei 10.520, 'de fi de Julho de 2002, com aplicaçao subsidiária da Lei 8.666/93 e 
alteraçoes postenores, submetemos o presente resultado à apreciação da Excelentlssima Presidente do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá, para fim de homologação e posterior publicaçao. 

Extrato da Ata da 242• Sessão Ordinária realizada no 
dia 11 de dezembro de 2013. 

As nove horas e trinta minutos. no Plenârio do Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá. "Cons. José Verissimo 
Tavares·~ nesta cidade de Macapá, capital do Estado do 
Amapá, estando presentes os Conselheiros Maria 
Elizabeth Cavalcante de Azevedo Picanço. Terezinha de 
Jesus Brito Botelho, Antônio Wande~er Colares Tavora, 
José Marcelo de Santana Neto, Pedro Aurélio Penha 
Tavares. Lucival da Silva Alves e o Procurador-Geral de 
Contas, Reginaldo Parnow Ennes. Áusência Justificada 
do Conselheiro Ricardo Soares Pereira de Souza. 
Constatado quorvm legal para deliberações, .foi 
aprovada pelos Conselheiros e pelo Procurador-Geral 
de Contas a Ata da 241• Sessão Ordinária. 
EXPEDIENTE E COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. 
A Presidente, Conselheira Maria Elizabeth Cavalcante 
de Azevedo Picanço, assim se pronunciou: "Em· 
cumprimento ao art. 203, do Regimento Interno deste 
Tribunal coloco a palavra a disposição dos Conselheiros 
e do Procurador-Geral de Contas, para quem queira 
fazer uso dela''. O Conselheiro Pedro Auréilo assim se 
manifestou: "Senhora Presidente, eu só gostaria de 
deixar registrado neste Plenário sobre o Certificado, a 
homenagem que foi conferida a este Conselheiro 
Substituto, quando do encontro da ATRICON, em 
Vitória. Na ocasião estava presente além de Vossa 
Excelência, o Procurador-Geral de Contas, os 
Conselheiros Lucival Alves e ·Antônio Wanderler. e na 
ocasião eu dizia que aquela homenagem não era para o 
Pedro Aurélio. e sim ao reconhecimento do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, pela sua participação. 
inclusive, eu queria dividir aquele certificado com o 
nosso Secretário-Geral, Oamilton Salomão, porque ele 
também participou dos trabalhos, tanto na elaboração 
da qualidade do Tribunal de Contas, como na rede de 
informação, ele também fez parte do grupo que 
representava nas ocasiões, o Tribunal de Contas. Então 
eu digo que o reconhecimento desse trabalho em que 
participamos não foi do Pedro Aurélio. e sim fomos 
apenas instrumento representando o Tribunal de 
Contas. então eu credito essa homenagem ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá'. O Conselheiro Antônio 
Wanderler Colares Tâvora assi.m se manifestou: 

mn~-JJ.& Macapé(AP), 17 de Dezembro de 2013. 

Marta MarcionL~aes Suares 
Pregoeira TCEIAP 

·senhora Presidente, eu gosiaria também de 
parabenizar a atuação do próprio Tribunal de Contas e 
seus representantes, Vossa Excelência. o eminente 
Procurador de Contas,. e os Conselheiros Pedro Aurélio, 
Lucival Alves e este que vos fala, no congresso que foi 
realizado em Vitória. Espírito Santo. Agradecer daqui 
distante, entretanto para ficar registrado a acolhida do 
Presidente do Tribunal de Conlas do Espirito Santo, 
Sebastião Hanna, é todos os demais que souberam de 
forma muito el.egante e de forma muito competente, 
souberam conduzir aquele Congresso que foi de 
proveito absoluto para a gente mormente; pelo momento 
que vivemos com esses problemas institucionais que 
estão quase se eternizando aqui no Estado do Amapá, e 
a gente faz votos pra que tudo se normalize direitinho, 
que cada instituição, dentro da sua missão 
constitucional. respeite o limite das outras, entao aquele 
Congresso veio assim esclarecer, clarificar a todos nós 
o respeito que o Poder Legislativo, o Poder Execulivo, o 
Poder Judiciário, Ministério Publico e todas as demais 
instituições do Estado tem para com as Cortes de 
Contas e também a Corte de Contas para com todos 
esses Poderes. esses Órgãos. De fÕrma que foi muito 
interessante a participação do Tribunal pelos seus 
representantes lá, a Presidente está de parabéns por ter 
levado uma boa comitiva, inclusive, técnicos. A 
exposição do Assessor da Ouvidoria do Tribunal, o 
nosso Malcher, foi maravilhosa, eu tive a oportunidade 
de assisti-la juntamente com o Conselheiro Lucival 
Alves. ele foi aplaudido de pé, então é uma forma de 
divulgar o Amapá, não só pelas belezas naturais, mais 
também pelo trabalho que esta Corte de Contas está · 
realizando. Então parabéns ao Conselheiro Pedro 
Aurélio. e também parabéns ao Tribunal de Contas por 
ter participado naquele evento". A Presidente assim se 
manifestou: "Eu quero aqui deixar registrado o 
agradecimento ao ·conselheiro Pedro Aurélio. ao Dr. 
Damillon, que diante dos Termos de Cooperação 
assinados. eu os coloquei a frente para representar o 
Tribunal, eles em nenhum momento recuaram, toda 
viagem que precisava ir, mesmo cheio de trabalho aqui 
no Tribunal. foram representar esta Corte de Contas, , 
respondiam os questionários e com isso deu-se a 
premiação do nosso Tribunal através do Conselheiro 
Pedro Aurélio, então eu quero agradec~~~qui ao Dr. 

Pedro Aurélio. ao Damilton e a todos que nos ajudaram, 
a vocês que participaram do Congresso com a gente, e 
que me ajudam quando eu preciso. Agradecer o 
Conselheiro Antô; ,;o Wanderler. a Conselheira 
Terezinha Botelho, o D1. Reginaldo nosso Procurador de 
Contas, Conselheiro Marcelo. Conselheiro Pedro 
Aurélio, Conselheiro Lucival e ao nosso Secretário-Geral, 
Dr. Damilton, que uma pessoa muito centrada, quando 
não concorda com alguma coisa. chega e diz não é 
assim Presidente, é melhor fazer assim. Continue 
agindo dessa forma, quando eu quiser extrapolar nao 
deixe. Eu graças a Deus, que tem me dado esse poder, 
essa paciência de aceitar, porque tem pessoas que não 
aceitam. e eu tenho aceitado ·várias vezes o que o Dr. · 
Damilton, que o Secretário-Geral diz, ele diz olha tem 
que ir por aqui é melhor fazer assim. E que em 2014, a 
gente continue unidos e dando respostas· aos poderes, 
aos Políticos, a quem estamos incomodando com o 
nosso trabalho, com o trabalho e não com respostas na 
imprensa, a nossa resposta é o nosso trabalho. Muito 
obrigada'. O Conselheiro Antônio Wanderler Colares 

Távora assim se manifestou: "Senhora Presidente, não 
querendo me alongar. mas eu acho que é importante 
também que a gente registre para constar na Ata desta 
Corte, o absoluto exercício democrático que foi 
observado na questão da eleição da nova diretoria da 
ATRICON - Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil, não só isso, inclusive aconleceu uma 
questãÓ quando saímos do Auditório, eu me considero 
um dos mais novos, entretanto tem muitos Conselheiros 
já próximos a compulsória e assim por diante. e eu­
falando com o Conselheiro Ribas, que era um dos 
organizadores, fiscal da eleição. e eu disse: 
Conselheiro, faltou formar a fila de votação, conforme o 
Estatuto do Idoso determina, ficou faltando a fila para os 
que tem preferências, e ele disse é eu acho que foi a 
Única falha que houve nesse evento foi essa, não nos 
lembramos disso. Então todas os Conselheiros, de 
forma democrática, entraram na fila. enfrentaram uma 
fila imensa, foram duzentos e oitenta e cinco votantes 
aptos a votar. Outro fato, e que os dois candidatos, 
foram duas chapas, se comprometeram com todos os 
Tribunais, não só com o Amapá em participarem 

. efetivamente em todas as questões ügadas a esses 
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tribunais. de perto. então foi o Conselh.ciro Julio 
Pinheiro, o Conselheiro Valdeci Pascal. na própria fila 
de votação veio comigo pessoalmente, e falou: olha eu 
sei qu.e nós nos afastamos um pouco do Amapá. não 
atendemos quando necessário, entretanto não se trata 
de querer ganhar voto coisa nenhuma, mas ele ganhou. 
mas nós estamos unidos para o que der e vier, essas 
são as palavras do Conselheiro. E agente tem que 
parabenizar também a ATRICON. por esse exercício 
democrático que realizou lá em Vitória no Espírito 
Santo". A Presidente passou a palavra ao Secretário· 
Geral que assim se manifestou: "Pres1dente é só para 
ler a justificativa do Conselheiro Ricardo Soares. que 
não pode estar aqui presente nesta Sessão, mas 
justificou a sua ausência: 'Eu, Ricardo Soares Pereira 
de Souza. Conselheiro deste Tribunal. em face da 
viagem a serviço que farei à Brasília, na qualidade de 
Corregedor, venho requerer que seja justificada minha 
falta na 242' Sessao Ordinária designada para o dia 11. 
pois meu voo sai desta cidade amanha (10/12/2013). a 
tarde. Macapã, 09 de dezembro de 2013. Conselheiro 
Ricardo Soares Pereira de Souza. Corregedor': PAUTA 

DE APRECIAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO. REGISTRO DE 
ADMISSÃO. Relataria: Cons. Antônio Wanderler 
Colares Távora. Voto em bloco para os itens de 01 a 15 
da pauta. Voto em bloco dos itens de .01 e 15 da Pauta. 
01} Proce.sso n•. 004065/2013-TCE. Assunto: Registro 
de Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá. Interessada: Ortene Lameira Vieira 
da Conceição 02) Processo n•. 00406612013· TCE. 
Assuntc>: Registro de Admissão. Procedência: Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá. Interessado: Leonardo 
.~abricio Pereira Leite. 03) Processo n'. 004068/2013· 
~-:e. Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
T bunal de Justiça do Estado do Amapá. Interessado: 
? "1el José Gherfen de Souza Boettger. 04} Processo 
n•. 0004069/2013-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
ProcedênCia: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Juliana dos Passos Pontes. 05) Processo 
n'. 004070/2013-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Tyara Danielle Vieira Melo. 06) Processo 
n'. 004072/2013-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Gisele de Lima Monteiro Santos. 07) 
Processo n',. 004074/2013-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá. Interessada: Ameliany Assunção Azevedo. 
08) Processo n•. 004075/2013-TCE. Assunto: Registro 
de Admissão. Procedência: 'Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá. Interessada: Karina Pereira de 
Oliveira. 09) Processo n•. 004080/2013· TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapâ. Interessado: Paulo de Oliveira 
Scarcela Portela. 10) Processo n•. 00408712013-TCE. 
Assunto: Registro de Admissão. Procedência: Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá. Interessado: Jefferson 
Rodrigues lima. 11) Processo n'. 004089/2013-TCE.' 
Assunto: Registro de Admissão. ~rocedência: Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá. Interessada: Lenise 
Santos dos Santos. 1i) Processo n•. 004091/2013-
TCE. Assunto: Registro. de Admissão. Procedência: 
tribunal de Justiça do Estado do Amapá: Interessada: 
Iara Gomes Peixoto. 13) Processo n'. 00409212013· 
TCE. Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. Interessada: 
Luciane Oliveira Santos. 14) Processo n•. 

00409312013-TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessado: Antônio Serrão Ribeiro Júnior. 15) 
Processo n'. 004095/2013-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá. Interessado: Edilson Rodrigo São Felipe 
Calandlini de Azevedo. Decisão do Plenário: Pelo 
Registro das referida Admissões, constantes dos itens 
de 01 e 15 da Pauta. REGISTRO DE PENSÃO. 
Relataria: Cons. Ricardo Soares Pereira de Souza. 
16) Processo n'. 004245/2012-TCE. Assunto: Registro 
de Aposentadoria. Procedência: Amapá Previdência · 
AMPREV. Interessada: Vickniele Ferreira Arantes. 
Retirado de pauta . por ausência justificada do 
Conselheiro Relator. PAUTA DE JULGAMENTO. 
PRESTAÇÃO DE CONT ~S. Relataria: Cons .. Antônio 
Wanderler Colares Távora. 17) Processo n•. 
000429/2011-TCI!. Assunto: Prestação de Contas da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá • DEFENAP. 
referente aQexerclcio de 20tO. Responsável: Sr. Helder 
jose Freitas de Lima Ferreira. Decisão do Plenário: 
Pelo julgamento das contas como Regulares com 
Ressalva. Relataria: Cons. José Marcelo de Santana 
Neto. 18) Processo n'. 001143/2007-TCE. Assunto: 
Prestaçao de Contas da Fundaçao Macapá Previdência 
. MACAPAPREV. referente ao exercício de 2006. 
'Responsável: Sr. Antonino Cézar Leite Lobato. Decisão 
do Plenário: /Pelo julgamenl!> das contas como 
Regulares corri Ressalva. com aplicação da multa de R$ 

· 500.00 (quinhentos reais) ao Responsável. 
DENÚNCIA/INSPEÇÃO. ~: Cons. Ricardo 
Soares Pereira de Souza. 19} Proce'sso n•. 
002014/2000-TCE (Retirado de Pauta na 240' Sessão 
Ordinária}. Assunto: Denúncia/lnspenção. Denunciante: 
Sigiloso, art. 82, da Lei Complementar n•. 010/95- Lei 
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Orgânica do TCE·AP. Denunciada: Secretaria Estadual 
de ~h;:- -":r.!iP!"t" · "P.~JI. :~f:rr~tn r\~ n~:>-c'c'o de 
. 200d. i'<.efi,;;do úe ;Jdul" !Jvr aUS!:IICto justificada do 
Conselheiro Rela:;r. I'.V.I'3';!~1 DE CERTIDÃO. 
Relataria: Cons. Antônio Wanderler Colares Távora. 
20) Processo n•. 002764/2013-TCE. Assunto: 
Solicitação de Emissão de Certidão. Órgão: Prefeitura 
Municipal de Macapâ. Responsável: Sr. Clécio Luis 
Vilhena Vieira. Decisão do Plenário: Pela Emissão da 
Certidão requenàa pela Prefeitura Municipal de Macapá, 
devendo constar da mesma a exata situação em que se 
enconlra o municipio de Macapá. quanto aos itens 
exigidos pela Resolução n' 43. do Senado Federal. 
conforme levantamentos do Órgão do Controle externo 
deste tribunal.. Juntamente com esta decisão, 
encaminhar ao interessado os documentos produzidos 
nestes autos.- Encerramento da Sessão, às dez horas 
e quatorze minutos. 

Certifico ser este extraído da Ata da 242' Sessão 
Ordinária, Tribunal de Contas do Estado do Amapá; 
Ma capá (AP), 11 de dezembro de 2013. 

DECISÃO: N'. 380/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 00407412013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: AMELIANY ASSUNÇÃO AZEVEDO 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO. 
AMAPÁ. com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá. c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n'. 0010. de 20 de setembro de 
1995 e. acolhendo·o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo. á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68_. I, da Lei Complementar n'. 001 O, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. inciso r. e 38 do 
Regimento Interno. 'pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana. da servidora AMELIANY 
ASSUNÇÃO AZEVÊDO nomeada para ocupar o cargo 
de provimento efetivo de Técnico Judiciário. Área 
Judiciária. em decorrência de aprovação em concurso 
público. homologado em 10 de março de 2010. 

Dê-se ciência. ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'. 38112013-TCE!AP 
PROCESSO: N'. OOtÍ07512013·TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: KARINA PEREIRA DE OLIVEIRA 
RELATOR~ CONSEI!HEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro . no inciso IV. do art. t12 da 
Constituição do Estado do Amapâ, c/c o art. 26, inciso V 

· da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo. á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, r. da Lei Complementar n'. 001 o. de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. inciso I, e 38 do 
Regimento Interno, pe)o Registro eo Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapâ e Santana, da. servidora KARINA PEREIRA DE 
OLIVEIRA nomeada para ocupar o cargo de provimento 
efétivo de Técnico Judiciário, Área Judiciária. em 
decorrência de aprovação em concurso público. 
homologado em 10 de março de 2010. 

Dê-se ciência, -ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'. 38212013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 004080/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: PAULO DE OLIVEIRA SCARCELA . 
PORTE LA 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTONIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA •. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no inciso IV. do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o aJ:t. 26, inciso V 
da Lei Complementar n?. 0010. de 20 de setembro de 
1995 e acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Proces~o. à unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68. r. da lei Complementar n•. 0010, de 
20 de setembro de 1995;c/c o artigo 36. inciso t. e 38 do 
Regimento Interno. pelo Registro do Ato de ~dmissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana. do servidor PAULO DE OLIVEIRA 
SCARCELA PÇIRTELA nomeado ~!a ocupar o cargo 
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de provimento efetivo de Técnico Judiciário. Área 
Judiciária. em decorrência de aprovação em concurso 
público. homologado em 1 O de março de 201 o . 

Dê-se ciência, ao órgão de· origem. 

DECISÃO: N'. 38312013-TCEIAP 
PROCESSO: N°. 004087/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: JEFFERSON RODRIGUES LIMA 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26. inciso V 
da Lei Complementar n•. 0010. de 20 de setembro de 
1995 e,. acolhendo o Voto do Conselheiro. Relator do 
Processo. á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68. I. da Lei Complementar n'. 001 O, de 
20 de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso I. e 38 do 
Regimento Interno. pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Sàntana: do servidor JEFFERSON 
RODRIGUE~ LIMA nomeado para ocupar o cargo de 
provimento efetivo de Técnico Judiciário. Área 
Judiciária, em decorrência de aprovação em concurso 
·público. homologado em 10 de março de 2010. 

. D~-s: ciência .• _ ao órgão de o~g:_m. 

DECISÃO: N'. 38412013-TCE!AP 
PROCESSO: N'. 004089/2013-TCEJAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: LENISE SANTOS DOS SANTOS 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do' art. tt2 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26. inciso V 
da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 e. acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo. á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68: I. da Lei Complementar n•. 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. inciso I, e 38 do 
Regimento Interno, pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapã e Santana. da servidora LENISE SANTOS 
DOS SANTOS nomeada para ocupar o cargo de · 
provimento efetivo de Técnico Judiciário, Área 
Judiciária, em decorrência· de aprovação em concurso 
público. homologado em 10 de março de 2010. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'. 385/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 004091/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: IARA GOMES PEIXOTO 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ. com fulcro no inciso IV. do art. 1t2 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n•. 0010. de 20 de setembro de 
1995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator da 
Processo, á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos ·do art. 68. I, da .Lei Complementar n'. 0010, de 
20 de setembro de t995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do 
Regimento Interno. pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapa e Santana, da servidora IARA GOMES 
PEIXOTO nomeada para ocupar o cargo de provimento 
efetivo de Técnico Judiciário, Área Judiciária. em 
decorrência de aprovação em concurso público. 
homologado em 10 de março de 2010. 

Dê-se ciênci~o órgao de origem. 

DECISÃO: N'. 386/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N°. 00409212013-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAl,. DE JUSTIÇA DO 
ESTAOO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: LUCIANE OLIVEIRA SANTOS 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, coni fulcro no inciso IV. do art. t12 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n'. 0010,. de 20 de setembro de 
1995 e. acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo, à unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n'. 0010. de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. Inciso I. e 38 do 
Regimento Interno. pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana, da servidora LUCtANE OLIVEIRA 
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SANTOS nomeadil para ocupar o cargo de provimento 
efetivo de Técnico ·.JudiCiário. Area Jud1ciâria em 
decorrência de aprovação em concurso publico, 
homologJdo em 10 de março de 2010. 

Dê-se C1ênc1a. ao órgão de origem. 

'DECISÃO: N". 387/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N6. 004093/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: ANTÓNIO SERRÃO RIBEIRO 
JÚNIOR 
RELATOR: 'coNSELHEIRO ANTÓNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTJ>.S DO ESTADO DO 
AMIIP:i., com Iutero no 1nciso IV do art. 112 da 
Consti1Uição do Estado do Am.apá, c/~ o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n'. 0010, de 20 de setembro de 
1995 e. acolhendo o Voto do Conselh~1ro Relator do 
Processo. à unan1midade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I. da Lei Complementar n'. 0010. de • 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, c 38 do 
Regimento Interno. pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Com9rcas ne 
Macapa e Santana. do servi.dor ANTÔNIO SERRÃO 
RIBEIRO JÚNIOR nomeado para ocupar o cargo de 

. provimento efetiVO de Técnico Judiciário. Áre<J 
Jucliciaria, em decorrêncii:l de aprovação em concurso 
público, nomologado em 10 de março de 2010. 

Dê-se ciência, <JO órgão de origem. 

DECISÃO: N". 388/2013-TCE/AP 
PROCESSO: W. 00409412013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: EDILSON RODRIGO SÃO FELIPE 
CALANDRINNI DE AZEVEDO 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAP!Í., com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do A111apa. c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n'. 001 O. de 20 de setembro de 
1995 c, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo, a unanirnid~de dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n'. 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o arti9o 36, inciso I. e 38 do 
Regimento Interno, pelo Registro do Alo .de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das· Comarcas de 
Macapá e Santana. do servidor. EDILSON RODRIGO 
SÃO FELIPE CALANDRINNI DE AZEVEDO nomeado . 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de Técn1r,o 
Judiciário. Area Judici<ina, em decorrência de aprov~ção 
em concurso publico, homologado em 1 O de março de 
2010. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

PROCESSO N•: 0027ô4/2013 
PROCEDÊNCIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACA PÁ 
,t;SSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EMtSS~.O DE 
CERTIDÃO 
INTERESSADO: ALLAN ROSA SALES, PREFEITO 
EM EXERCICIO 
REPRESENT. DO MPC: PROCURADOR GERAL DE 
CONTAS REGINALDO PARNOW ENNES 
RELATOR: C.ONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÓNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA . 

DECISÃO N° 38912013-TCE/AP- PlENO 

Vistos, relatados c discutidos estes autos que 
versam sobre o Oficio de n' 0940/2013-GABI/PMM 
en~aminhado a esta Egrégia Corte de Contas pcl; 
E;.mo Sr. Allan Rosa Sales, Prefeito MuflJCipal de 
Macapá em exercicio. em vistas às exigências da 
Resolução n• 43/2001 do Senado Federal, visando a 
emissão de Certidão referente ás contas do Mu111cipio • 
de Macap:'l. objetivando a contratação de operação de · 
credito junto ao GNDES. 

Considerando que o Controle Externo 
manifestou-se através de análise. aonde aduz que a 
Prefeitura Municipal de Macapâ está desde o 3' 
quadnmestre do exercício de 201 O com a Despesa Total 

· com Pessoal acima do limite autorizado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal e que apesar disso não 
procedeu aos ajustes previstos no capul do art 23 da 
mesma lei. permanecendo acima do limite ate o 2' 
quad,mestre do corrente exercício de 2013, estando 
assim impedidà de contratar operação de crédito; 

Considerando que o Ministéno. Publico. de 
Contas. ·no seu judicioso Parecer. manifesta-se pela 

, em1ssão da Certidão pleiteada. devendo expressar a 
realidade da situação em que se encontra a Pref81tura 
Mun;cipal de Macapá. no que tange ~s exigências da 
Resolução n' 43/2001 do Senado Federal, a: serem 
cumpridas para efeito de contratação de operação de 
crédito: 

Considerando tudo o mais que dos autos 

(DIÁRIO OFICIAL) 

consta, 

DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá reunidos em Sessão do 
Plen;:irio. com base no que estabelece o art. 295. da 
Resolução Normativa n' 11512003 (Regimento Interno 
do TCE/AP). c/c o ar1. 21. inc1so IV, alínea 'b' da 
Resolução n' 43 do Senado Federal. nos termos das 
conclusões do órgão Técnico e do Ministério Público: 

1) Pela em1ssão da Certidão requerida pela 
Prefeitura Municipal de Macapá, devendo constar da 
mesma a exata situação em que se encontra o 
Municipio de Macapá, quanto aos itens exigidos pela 
Resolução n' 43, do Senado Federal. conforme 
levantamentos do órgão do· Controle Externo deste 
Tribunal; · 

2) Juntamente com esta Decisão, encaminhar 
~o interessad~os docurn:-ntos produzidos nos autos. 

PROCESSO N': 00042912011 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO, 
EXERCÍCIO DE 2010 
RESPONSÁVEL: HELDER JOSÉ FREITAS DE LIMA 
FERREIRA 
ENTIDADE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ- DEFENAP 
REPRESENTANTE DO MP: PROCURADOR GERAL 
DE CONTAS REGINALDO PARNOW ENNES 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

ACORDÃD N' 051/2013·TCE/AP- PLENO 
·~ 

Vistos, relatados e discutidos estes autós que 
versam sobre a Prestação de Contas do exercíc1o de 
2010, do Defensor Público Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Arriapil - DEFENAP, Sr. Helder José 
Freitas ele Uma Ferreira. 

Considerando que o Balanço Geral reflete a 
realidade das ocorrências orçllmentárias. financeiras e 
patnmoniais, na data . do seu encerramento e que 
embora constatadas falhas e impropriedades no 
processamento . da despesa. após análise das 
jusiificativas, mo:;traram-se de natureza formal não 
comprometendo a gestão nem representando dano ao 
eriuio: 

Considerando tudo o mais que dos autos 
consta, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão do 
Plenario, co111 ba~e no que estabelece o art. 112, 111, da 
Constituição Estadual c/c o art. 26, IV. da Lei 
Complementar n' 0010, de 20 cJe setembro de 1995 (lei 
Orgilnica do Tribunal de Contas do Estado do Amapá), 
ante as razões expostas pelo Relator, à unanimidade, 

1. JULGAR REGULARES COM RESSALVA 
as presentes ·contas do exercício de 201 O, de 
responsab1l1dade do Sr. Heldcr José Freitas de Lima 
Ferreira, então Defensor Público Geral da Defensoria 
Pública do Estado do Amapa - DEFENAP, nos termos 
do art. 41, inciso 11, do Lei Complementar 0010/95 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas), c/c art. 20 e seu 
Paragrafo Único da Resolução Normativa n' 115/2003· 
TCE/AP (Regimento Interno do Tribunal de Contas). 
dando-se lhe a devida quitação. nos termo do art. 43, da 
norma legal precitada; 

2. Determinar à atual administrilção da 
Entidade a implantação de métodos 'eficientes de 
controle nas áreas de pessoal; contratos: 
processamento e liquidação de despesas: almoxarifado: 
patrirnõnio e ·finanças, de forma que todos os atos e 
fatos referentes à execução orçamentária e financeira 
representativos de bens, direitos e obrigações, sejam 
fielmente processados e inscritos nas suas 
dempnstrações contábeis, atendendo aos estritos 
d1ta1Íles das leis e normas de direito financeiro 
pertinentes, de modo a prevenir ·a ocorrência das 
impropriedades verificadas nesta gestão; 

3. Esclarecer ao responsável que as ressalvas 
são tolerâncias permitidas legalmente para que o Gestor 
corrija as faltas imputadas. prevenindo a ocorréncia de 
outras semelhantes. no entanto, não firmam 
jurisprudência, ou seja. não Vinculam ás decisões 
posteriores desta Corte: 

DECISÃO: W. 374/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 004065/2013· TCE/AP 
ASSUNT.O: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA:' ORLENE LAMEiRA VIEIRA DA 
CONCEIÇÃO 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA. com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapa. c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n'. 0010, de 20 de setembro de 
199.5 e. acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo, à unanimid~de dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n' 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. inciso I, e 38 do 
Regimento lnterno._.~e.t.~ .Registro d6 Ato de A.dmissão 
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no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana da servidora ORLENE LAMEIRA 
VIEIRA DA CONCEIÇÃO. nomeada para ocupar o 
cargo de provimento efetivo de Analista Judiciário área 
apoio especializado Assistente Social, em decor;ênc1a 
de aprovação em concurso público, homologado em 1 o 
de março de 2010. . 

Dê-se ciéncia, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'. 375/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N". 004066/2013-TCE/AP 
ASSUN'TO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 
ESTADO DO AMAPA . 

INTERRESSADO: LEONARDO FABRICIO PEREIRA 
LEITE 

RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. , 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. .112 da 
Constituição do Estado do Amapá. clc'o art. 26, inciso V 
da lei Complementar n'. 0010, de 20 de setembro de 
1995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo, à unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n'. 0010, de 
20 de setembro de 1g95 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do 
Regimento !nterno. pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana, do servidor LEONARDO FABRICIO 
PEREIRA LEITE. nomeado para ocupar o cargo de 
provimento efetivo d~ Analista Judiciário. Area 
Jud1ciaria. em decorrência de aprovação em concurso 
público, homologado em 1 O de março de 201 O. 

Dé·se ciência, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'. 376/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 004068/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DD AMAPÁ 
INTERRESSADO: RAFAEL JOSÉ CHERFEN DE 
SOUZA BOETTGER 
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÓNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá; c/c .o art. 26, inciso V 
da.Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro-de 
1.995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo, á unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68. I. da Lei Complementar n'. 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36. inciso 1, e 38 do 
Regimento Interno, pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana, do servidor RAFAEL JOSÉ 
CHERFEN DE SOUZA BOETTEGER, nomeado para 
ocupar o cargo de provimento efetivo de Analist~ 

Judiciário, Área Judiciária. em decorrência de aprovação 
em concurso público, homologado ern 10 de março de 
2010. 

Dê·se ciência, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N'.·377/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N'. 004069/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA 
INTERRESSADA: JULIANA DOS PASSOS PONTES 
RELATO~: CONSELHEIRO ANTONIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO EST1\DO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inc1so IV. do art. 112 da 
Constitwição do Estado do Amapá, c/c o art. 26. inciso V 
da Lei Complementar n'. 0010, de 20 de se:embro de 
1995 e. acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo. à unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n' 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I. e 38 do 
Regimento Interno, pelo Registro do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapá e Santana, da servidora JUUANA DOS 
PASSOS PONTES. nomeada para ocupar o cargo de 
provimento efetivo de Analista Judiciário, A.rea 
Judiciária, ern decorrência de aprovação em concurso 
público, homologado em 1 O de março de 201 O. 

Dê-se c1ênc1a, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N". 378/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N°. 004070/201.3-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO ÓO AMAPÁ 
INTERRESSADA: TV ARA DANIELLE VIEIRA MELO 

, RELATOR: ~ONSELHEIRO. ANTÓNIO WANDERLER 
COLARES TAVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro. no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapa. c/c o art. 26, inciso V 
da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
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1995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relalor do 
Processo. a unanimidade dos presentes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I. da lei Complementar n•. 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do 
Regimento Interno, pelo Registro,do Ato de Admissão 
no Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
Macapa e Santana, da servidora TYARA DANIELLE 
VIEIRA MELO, nomeada para ocupar o cargo de 
provimento efetivo · de Técnico Judiciário, Área· 
Judiciária, em decorrência de aprovação em concurso 

· publico, homologado em 10 de março de 2010. 
Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

DECISÃO: N°. 379/2013-TCE/AP 
PROCESSO: N°. 004072/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: ~RIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA 

. INTERRESSADA: GISELE DE LIMA MONTEIRO 
SANTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORÂ. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, com fulcro no inciso· IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26. inciso V 
da Lei Complementar n•. 001 O, de 20 de setembro de 
1995 e, acolhendo o Voto do Conselheiro Relator do 
Processo. à unanimidade dos presen.tes DECIDE, nos 
termos do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 0010, de 
20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, c 38 do 
P.egimento Interno. pelo Registro do Ato de Admissão 
ro Quadro de Pessoal Permanente das Comarcas de 
1\.~-:apá e Santana, da servidora GISELE DE LIMA 
M·: 'HEIRO SANTOS nomeada para ocupar o cargo de 
pm• 'Tiento efetivo de Técnico Judiciário, Área 
JudiCiária, em .decorrência de aprovação em concurso 
publico. homologado em 1 O de março de 2010. 

Dê-se ciência. ao órgão de origem. 

4. Encaminhar cópia do Acórdão, Relatór.io e 
Voto ao responsável e à atual Administração do úrgao' 
para que tomem conhecimento; 

PROCESSO N9 : 001143/2007 - TCE/AP 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 
FUNDAÇÃO MACAPÁ PREVIDÊNCIA· 
MACAPAPREV, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 
·2006. 
RESPONSÁVEL: ANTONINO CÊZAR LEITE LOBA TO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOSÉ 
MARCELO DE SANTANA NETO 

ACÓRDÃO N.• 05212013 00 TRIBUNAL OE CONTAS 
00 ESTADO DO AMAPÁ 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do ·Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, com fulcro no art. 112, inciso 111, da 
Constituição Estadual ele o art. 26. inciso IV, alínea "a" 
da Lei Complementar n.• 0010/95 de 20 de setembro de 
1995 e, acolhendo o VOTO do Conselheiro Relator; a 
unanimidade dos presentes, DECIDEM: 

1 - Julgar nos termos do art. 41, .inciso 11 da 
Lei Complementar n• 0010/95-TCE/AP c/c àrtigo 20 
parágrafo único da Resolução Normativa n• 115/2003· 
Regimento Inferno ·do TCEI/\P, as Contas da 
MACAPAPREV. referente ao Exercício Financeiro de 
2006, de responsabilidade do Sr. ANTONINO CÉZAR 
LEITE LOBATO (Diretor-Presidente) período de 01/01 
a 31112/2006, como REGULARES COM RESSALVA; 

2 - Aplicar ao gestor responsável Sr. 
ANTONINO CEZAR LEITE LOBA TO, multa no valor de 
RS 500,00 (Quinhentos reais). nos termos do artigo 85, 
inciso VIl da Lei Orgânica n• 0010/95 do TCE/AP. pelo 
atraso na remessa de prestação de contas. 

Participaram da Sessão os Conselheiros Maria 
Elizabeth Cavalcante de Azevedo Picanço, Terezinha 
de Jesus Brito Botelho, Antônio Wanderler Colare!' 
Távora, Josó Marcelo de Santana' Neto, Pedro 
Aurélio Penha Tavares, Lucival da Silva Alves e o 
Procurador-Geral de Contas, Reginaldo Parilow 
Ennes. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado 
do Amapá, Plenário Conselheiro José Verissimo · 
Tavares, em Macapá-AP, 242• Sessao Ordinária 
realizada om11 de dezembro de 2013. 

DAMILTON slOOf.(!lfJi..~ Sec~tário-Geral :> ) ,-- . -"--

Publicações J;>iversas 

(DIÁRIO OFICIAL) 

A EXPEDITO F, SILVA, POSTO LEONARDO D'CÁSSIO 

TORNA PÚBliCO QUE RECEBEU DO IMAP -

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 00 AMAPA. A 

UCÍNÇA Df OPERAÇÃO N2 557/2013, PROC. N2 

320000732/04, DESTINADA A VENDA DE 

CÓMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO, 

LOCALIZADO NA AV. PRtSIDENTE VARGAS 5/N 

.ÇENT~O • MUNICIPIO DE MAZAGÃO·AP. 

A EXPEDITO F. SILVA,.POSTO LEONARDO D'CÁSSIO· 

TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DO IMAP -

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 

ORDENAMENTO TERRITORI~L DO AMAPÁ,' A 

LICÊNÇA DE OPERAÇÃO N2 0848/2013, PROC. f':'Q 
320002796/03, DESTINADA A VENDA DE 

COMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE . PETRÓLEO, 

LOCALIZADO NA ROD. BR 156, KM 374 · TREVO • 

MUNICIPIO DE CALÇOENE·AP. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLIÔIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

O Stndicato dos TrabalhadO!es·nas Indústrias Extrativas nos 
Estados do Amapá e Par é . S fiEAPA. com sede na Av. Padre 
Juho Maria Lombaerd. 2632, Bairro Santa Rita. Macapá, Estado 
do Amapá, pelo presente edital. vem. nos lermos legais e 
estatutá,os, em espectal no Capitulo VI. artigo 34, allnea "c" do 
Estatuto do Sindicato, através de sua ·diretoria, neste ato 
representado pelo seu presidente Paulo Sérgio Façanha Serra. 
ao final assinado, convocar os associados quites com suas 
obrigações stnd•cais. para se reunir em ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA a ser realizada no dia 26 de dezembro de 
2013. na cidade de Macapá (AP). Sede da entldade.localizada na 
Av. Padre Júlto Maria lombaerd. n' 2632, Bairro Santa Rrta: 
Delegacia Sind1cal de Santana (AP), localizada na Av Princesa 
Isabel. n' 1800, Centro: Serra do Navio (AP), na Delegacra 
Sóndical. localózada na Travessa BC 12, Centro: em Belém (PA), 
na Sede da FETIPA.Iocalizada na Rua Tiradentes. n• 630, Bairrq 
Reduto; ern Ouril~ndia do Norte (PA). na Delegacia Sindical, 
localizada na Av. Espírito Santo, n' 2095. Bairro Novo Honzonte, 
em Paragominas (PAI. na Delegacia Sindtcal.localizada na Rua 7 
de Setembro, n• 368, sala 3. Centro: e em Barca rena 1PA). na 
Delegacia Sindical. localizada naTv. Pe. MtgueiA. Cabral, n°166. 
lote 24, bairro Vila dos Cabanas, as 06:00hs em I' convocação 
com numero legal e as 09 OOhs em 2' e ultima con•Jocação com 
qualquer quorum. somente com trabalhadores que exerçam suas 
atividades na categoria e cidades supra mencionadas. portando 
documento com roto que comprove sua condição de integrante 
da categoria profissional convocada. para deliberar a seguinte 
ordem do dia: 1') Autorização para venda de parte de tmóvet 
pertencente ao STIEAPA. s1to na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 
2832. Bairro Santa Rtta. Macapá, Estado do 'Amapá. 
correspondente a parte da quadra 00151. Lote 0493, medindo· 
40m (quarenta metros) de !rente na face SUL. onde se limita com 
Av. Padre Julio Maria Lombaerd. 40m (quarenta melros) de 
fundos na face NORTE. onde se limita com parte do imóvel do 
STIEAPA; 23m (vinte e três metros I de lado na face LESTE onde 
se limila com tmóvet pertencente a Cidade Macapâ e, 23m (vinte 
e três metrosj de lado na face OESTE. onde sé limita com Av. 
Marcelo Ci.ndia. encerrando uma área total de 920.0Qm2 
(novecentos e vinte metros quadrados). 2') Autonzação para 
utilizar o valor auferido com a venda do imóvel, para estruturação 
de um rmóvel visando a instalação de sua sede própria dentro do 
perímetro urbano do Municlpio de Santana IAP). e estruturação 
da Sede Campestre do Sindicato no Município de Serra do Nav1o 
(AP) e implantação de política sindical visando a valorização do 
trabalhador sindicalizado. bem como trabalhador de área de 
mineração de maneira geral. nos Estados do Amapá e Pará. 
Maca pá (AP). 23 de dezembro de 20 t 3. Pauto Sérgio Façanha 
Serra. Presidente. 

Prefeituras, Cilmaras 
e Órgãos Municipais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ·PMM 
CNPl 05:995.766/0001-77 

REQUERIMENTO DE LICENCA PRÉVIA 

Torna público que REQUEREU ao Instituto de Meio 
Ambiente ·e Ordenamento Territorial do Estado do 
Amapá - IMAP, a Licença Prévia, para Atividades 
de Revltalização da Praça Floriano Peixoto, 
localizada na Avenida Antonio Coelho de 
Carvalho llmitando·se a leste com a Rua 
Raimund~ Hossanan, sul com a 'Rua Vila Nova e a 
Oeste com a Rua General Rodon, Município de 
Macapá, Estado do Amapá, com prazo da licença 
d!'! 01 (um) ano. 

Macap~' AP, 18 de dezembro de 2013. 

I • 

Hilton Ro erio Maia Cardoso 
Secretário Municip I de Obras e Infraestrutura 

Urbana · 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE MACAPÁ·PMM 
CNPl 05.995.766/0001·77 

REQUERIMENTO DE LICENCA PRÉVIA 

Torna público que REQUEREU ao Instituto de Meio 
Ambiente e Ordenamento territorial do Estado do 
Amapá - lMAP, a Licença Prévià, ,para Atividades 
de Revitalização da Praça Veiga Cabral, localizada 
na Avenida. Presidente Vargas, limiti!lndo-se a 
leste com a Rua Candido Mendes, sul com a 
Avenida Mário Cruz e a Oeste com a Rua São José, 
Município de Macapá, estado do Amapá, com 
prazo da licença de 01 (um) ano. 

Macapá~1·:.18 de dezembro de 2013. 

I • 

Hilton Ro o Mala Cardoso 
S~>r•<>H••.In Munlclpa de Obras e Infraestrutura · 

rbana 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ·PMM 
CNPJ 05.995.766/0001-77 

REQUERIMENTO DE LICENCA PRÉVIA 

Torna público que REQUEREU ao Instituto de 
Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá - JMAP, a licença Prévia, para 
Atividades de Obras de Infraestrutura Viária em 

· ruas do Munldpto de Matapá, com Serviços 
preliminares, Terraplenagem, Drenagem, Obras · 
de Arte corrente, pavimentação, sinalização 
vertical/horizontal e obras complementares, nos 
logradouros (Rua Maxlmlno dos Santos Mo,ura, 
trechos Rua São Paulo-Área Particular, Area 
Particular-Avenida Calbi Sérgio Melo; Avenida 
Simplicio Caridade, trecho • Rua Benedito 
Rodrigues l'érrelra·Rua João Almeida do 
Nascimento; Avenida Venina dos Santos, trecho 
Rua Benedito Rodrigues ·Ferreira-Rua João 
Almeida do Nascimento; Avenida Antonio Carlos 
Farias de Souza, trecho Rua· Benedito Rodrigues 

:Ferreira-Rua Jollo Almeida Nascimento; Avenida 
f)edro Cardoso Quaresma, trecho Rua Benedito 
Rodrigues Ferreira-Rua João Almeida 
Nascimento), Estado do Am~pã, com prazo da 
licença de 01 (um) ano. · 

Ma~ap P, 18 de dezembro de 2013. 

Hllto Rog ·rio Maia Cardoso · 
Secretário Mu · · de Obras e Infraestrutura 

/ Urbana 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ·PMM 
CNPJ .05.995.766/0001·77 

REQUERIMENTO DE UCENCA PRÉYIA 

Torna público que REQUEREU ao· Instituto de 
. Melo Ambiente e Ordenamento Territorial do 
Estado do Amapá - IMAP, a licença Prévia, para 
Atividades de Obras de infraestrutura VIária em 
ruas do Munlclplo de Mac:apá, com Serviços 
preliminares, Terraplenagem, Drenagem, Obras · 
de Arte corrente, pavimentação, sinalização 
vertical/horizontal e obras complementares, nos 
logradouros (Avelllda Calbi Sergio Melo, trechos 
Avenida Tancredo Neves-Rua João Almeida do 
Nascimento, Rua loao Almeida 'do Nascimento· 
Rua Benedito Rodrigues Ferreira; Rua 
Socialismo, trecho Avenida Calbi Sergio Melo· 
Avenida Renascimento; Avenida Monalisa, trecho 
Rua Socrates-Rua Socialismo; Avenida Rafael 
Sanzio, trecho Rua Socrates·Rua Socialismo; 
Avenida Leonardo da Vinci, trecho Rua Socrates· 
Rua Socialismo; Travessa SO 00106·013, trecho 
Rua Socialismo-Avenida Raimunda Maria 

·Albertina), Estado do Amapá, com prazo da 
licença de 01 (um) ano. 

Maca~ã i '· " do dmmb•o ,.,,.,. 

Hilton erlo Maia Cardoso 
Secretário .Munici I de Obras e Infraestrutura 

Urbana 

PREFEI~ MUNICIPAL DE MACAPÁ , 
COMPANRIA DE TRANSITO E TRANSPORTE DE MA CAPA 

CTMAC . 

iwpúhl ... qo<REQUEltfU~'>IMAPaU...~tAJobketalponrMPLANTAÇÀO 
DE SINALIZACÀO DE TRÁNS!l'O NA SEDE DO loii;IIICIPtO. n:r<1011< "' 
cta\!oioo·~l:MOI }doMÍIIi.!ltriodl Orlesl. 

Mo<opi·AP, 19<le D<::zcmbn>dc10D 


	

